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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 20 horas e 14 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ata da 85ª Sessão não Deliberativa,  
em 26 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes,  
Mão Santa, da Sra. Rosalba Ciarlini e do Sr. Adelmir Santana
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência encaminhará o voto de louvor solici-

tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 639, DE 2008
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REQUERIMENTO Nº 640, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 

publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 641, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

A primeira oradora inscrita é a Senadora Ideli 
Salvatti, por permuta com a Senadora Serys Slhes-
sarenko.

V. Exª dispõe de vinte minutos nesta sessão 
não– deliberativa.

O Senador Mão Santa deseja a palavra para uma 
comunicação?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço que me 
inscreva na lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Podemos inscrevê-lo, Senador. Não consta o seu 
nome, mas fica inscrito a partir deste momento.

Com a palavra a Senadora Ideli.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Eu queria cumprimentar a todos os telespectado-
res da TV Senado, neste início de semana, na abertura 
da sessão não– deliberativa desta segunda-feira, bem 
como os Senadores aqui presentes.

Não estando aqui na sexta-feira última, quando 
vários Senadores se pronunciaram diante da notícia 
que pegou a todos nós de forma tão abrupta e impac-
tante, do falecimento do Senador Jefferson Péres, eu 
queria aqui, de público, em nome de toda a bancada 
do Partido dos Trabalhadores, lastimar a perda desse 
importante Senador com quem tive a oportunidade de 
conviver durante todo um período aqui no Senado.

Causa a todos nós um profundo sentimento de 
perda a sua ausência. Nós tivemos, ainda na semana 
passada, a oportunidade de tê-lo aqui nas comissões, 
no plenário, na nossa convivência cotidiana.

Vitima de um ataque cardíaco fulminante, nós 
perdemos essa importante figura. Assim, eu gostaria 
de, em nome de toda a bancada do Partido dos Traba-
lhadores, deixar consignado o nosso sentimento pela 
perda do Senador Jefferson Péres. E também gosta-
ria de mandar a todos os seus familiares e amigos e, 
de forma muito especial, ao PDT os nossos votos de 
profundo pesar por esta perda.

Eu volto hoje de uma atividade muito intensa no 
Estado de Santa Catarina. Essa atividade, inclusive, 
teve referência aqui no plenário do Senado, porque o 
Senador Paulo Paim, que estava convidado para ao 
menos uma das agendas, aquela em que tivemos a 
oportunidade de acompanhar a Ministra do Turismo, 
Marta Suplicy, a Santa Catarina, não teve oportunida-
de de comparecer, assim como o Senador Zambiasi. 
O Senador Zambiasi, inclusive, na última hora, não 

pôde cumprir a agenda e nos acompanhar no evento 
que realizamos na última quarta-feira.

Gostaria de relatar o significado e a importância 
do evento. Nós até brincamos um pouco junto aos 
assessores da Ministra Marta Suplicy e, durante a 
agenda, levamos a Ministra para fazer um pouco de 
turismo em Santa Catarina, a fim de que S. Exª tives-
se a oportunidade de conhecer algo que reputamos 
como uma das paisagens mais impressionantes do 
País, que tem um grau de diversidade extremamente 
intenso e impactante, como a própria Ministra relatou 
durante o percurso que fizemos.

Desde o ano passado, a Bancada de Santa Ca-
tarina e a do Rio Grande do Sul – por isso o relato 
dos Senadores Paulo Paim e Sérgio Zambiasi, que 
foram convidados para integrar a comitiva e fazer o 
percurso – vêm trabalhando na integração da Serra 
Gaúcha com a Serra Catarinense e o litoral sul de 
Santa Catarina.

Fruto desse trabalho, a Bancada de Santa Catari-
na, a nosso pedido, e a Bancada do Rio Grande do Sul, 
a pedido dos Senadores Paulo Paim e Sérgio Zambiasi, 
incluíram como emendas coletivas de Bancada a liga-
ção da Serra Gaúcha com a Serra Catarinense.

No Ministério do Turismo, tanto no Rio Grande 
do Sul quanto em Santa Catarina, consta essa ligação. 
Dezessete milhões, fruto da Bancada do Rio Grande 
do Sul, e 14 milhões da emenda aprovada pela Banca-
da de Santa Catarina vão permitir que a gente possa 
concluir a ligação entre as duas Serras: a Serra Gaú-
cha e a Serra de Santa Catarina.

A estrada que sai de Gramado e Canela e se 
dirige a Cambará já está, nesse trecho, praticamente 
concluída, já está pronta, e, no Rio Grande do Sul, ca-
minha em direção a São José dos Ausentes. Ao chegar 
em Santa Catarina, faz fronteira com o Município de 
Bom Jardim da Serra. E é exatamente esse trecho de 
menos de cem quilômetros que tanto a Bancada do 
Rio Grande do Sul quanto a de Santa Catarina incluiu 
como emenda no Orçamento deste ano, para que pos-
samos fazer essa ligação.

E, ao fazer essa ligação, nós queremos propiciar 
aos turistas que freqüentam Gramado e Canela – e 
hoje já passam de dois milhões de turistas por ano – 
a possibilidade de, em um trajeto que não vai ser de 
mais de duzentos quilômetros, portanto, uma viagem 
que não vai chegar a três horas, se deslocarem, saindo 
de Gramado e Canela, e chegando à Serra de Santa 
Catarina; e, ao chegar ao Município de Bom Jardim 
da Serra, poderem permanecer na Serra Catarinense, 
com a diversidade que o local tem de vários cânions, 
dos Aparados da Serra, que vai desde o Parque dos 
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Aparados da Serra, com o famoso Itaimbezinho. As 
pessoas que tiveram a oportunidade de assistir à minis-
série A Casa das Sete Mulheres sabem que boa parte 
foi filmada no Aparados da Serra, no Itaimbezinho. 

Não bastasse aquela maravilha dos Aparados da 
Serra e de Itaimbezinho, temos, em Santa Catarina, 
toda a descida dos Aparados em Timbé do Sul, que 
é a BR-285. Na sua conclusão, essa rodovia também 
vai permitir descer ao litoral.

Temos a Serra do Rio do Rastro, uma obra de 
engenharia fantástica. Tivemos a oportunidade de su-
bir, de carro, com a Ministra Marta Suplicy, fazendo 
com que ela pudesse apreciar in loco aquilo tudo, tão 
fantástica são a natureza e a mão do homem, através 
do que a obra de engenharia pôde propiciar.

Ainda temos a Serra do Corvo Branco e a BR-
282.

Portanto, há uma potencialidade de ligação serra-
mar, com paisagens fantásticas, além, obviamente, de 
outros logradouros turísticos extremamente marcantes, 
como, em Urubici, o Morro da Igreja, e cachoeiras em 
Urupema, em Rio Rufino, em São Joaquim.

Aliás, em Santa Catarina, há três destinos prio-
ritários escolhidos pelo Ministério do Turismo: Floria-
nópolis, como não poderia deixar de ser, Balneário 
Camboriú e também São Joaquim, que é um Municí-
pio de Santa Catarina que sempre tem destaque na-
cional quando tem a ocorrência de neve. Também há 
a Festa Nacional da Maçã, que é muito freqüentada 
e visitada.

E o Município de Lages também recebe um volu-
me significativo, tendo, no turismo rural, um expoente 
das atrações e, na Festa do Pinhão, que se encerrou 
neste final de semana, uma das grandes potenciali-
dades turísticas, festa essa que a Ministra Marta Su-
plicy, na quarta-feira, teve a oportunidade de visitar, 
de encontrar, de conhecer não só as características 
culturais da população serrana, da música e danças 
nativistas, mas também da gastronomia fantástica fei-
ta a partir do pinhão, como o entrevero e a paçoca de 
pinhão, que ela pôde degustar na festa.

Toda essa potencialidade serrana também es-
tará interligada quando nós tivermos a capacidade 
de concluir essa obra que ligará Gramado e Canela 
até Bom Jardim da Serra, em Santa Catarina, com o 
litoral sul, que tem uma potencialidade turística ainda 
subdimensionada, subaproveitada, que vai desde as 
nossas lagoas fantásticas, como em Laguna, como 
a Lagoa de Sombrio, as nossas águas termais de 
primeiro mundo, que atraem um volume significativo 
de turistas, tanto em Santo Amaro da Imperatriz, em 
Gravatal, como em São João do Sul, até as nossas 

praias, que fazem parte de um litoral maravilhoso do 
sul, de Santa Catarina, desde Guarda do Embaú, praia 
do Sonho, praia da Pinheira, praia da Ferrugem, praia 
do Rosa, em Imbituba, inclusive com a observação de 
baleias; a nossa fantástica Laguna, centro histórico que 
está sendo restaurado com recursos do Ministério do 
Turismo; o farol de Santa Marta.

Portanto, toda essa potencialidade do litoral sul 
de Santa Catarina, das nossas lagoas, das águas ter-
mais, da Serra Catarinense estará agora sendo poten-
cializada por essa obra, como eu tive oportunidade de 
dizer no evento, em Bom Jesus da Serra.

Comparada com a duplicação da BR-101, trata-se 
de uma obra muito pequena, de investimento bastante 
modesto, mas essa ligação da Serra Gaúcha com a 
Serra Catarinense e o litoral sul de Santa Catarina tem 
aquela marca das obras estratégicas. É uma obra de 
pequeno trajeto, de volume pequeno de recursos, mas 
não tenho dúvida alguma de que, na Serra Catarinense 
e no sul de Santa Catarina, ela vem sendo saudada 
dessa forma por todos os prefeitos que estiveram no 
evento e acompanharam a agenda da Ministra Marta 
Suplicy, que teve a oportunidade de fazer um sobrevôo 
de helicóptero por boa parte do litoral sul e subir a Serra 
do Rio do Rastro de carro, sentindo toda a potencia-
lidade e a pujança da natureza que está ali colocada, 
inclusive por meio da própria obra de engenharia que 
é a subida da serra em si, que não só é concretada, 
mas também iluminada com energia eólica. Temos um 
gerador eólico no final da Serra do Rio do Rastro que 
faz não só a manutenção da energia do Município de 
Bom Jardim da Serra, mas também de toda a ilumi-
nação da Serra do Rio do Rastro.

Portanto, todo esse evento teve grande reper-
cussão no sul de Santa Catarina, na região serrana, 
porque todos nós sabemos, em Santa Catarina, o que 
quisemos com a ida da Ministra Marta Suplicy à região: 
fazer também essa divulgação das potencialidades 
para todo o Brasil e para o exterior.

A Ministra Marta, que já teve a oportunidade de 
visitar o Grand Canyon, nos Estados Unidos, e os Pi-
rineus, na Europa, pôde inclusive fazer o registro de 
que ela nunca tinha visto algo tão impactante quanto 
a Serra de Santa Catarina.

Então, para nós, é algo extremamente gratificante 
ter podido fazer essa agenda e oportunizado ao Minis-
tério do Turismo, na pessoa da Ministra Marta Suplicy, 
a incorporação como um dos roteiros fantásticos que 
o Brasil tem para potencializar o turismo. E todos nós 
sabemos que turismo é inclusão social, gera emprego 
e distribui renda quando é administrado de forma cor-
reta e adequada. Por isso, ficamos muito satisfeitos 
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com a agenda por termos a oportunidade de concre-
tizar agora os recursos para que o Ministério do Tu-
rismo possa viabilizar, o mais rapidamente possível, 
essa obra da ligação rodoviária entre a Serra Gaúcha 
e a Serra Catarinense e, pelo sistema viário que San-
ta Catarina já tem, poder também fazer a ligação com 
o litoral sul.

Não bastasse a Ministra ir lá, fazer o evento, co-
nhecer in loco e, como ela mesma disse, transformar-
se numa garota-propaganda das belezas e das po-
tencialidades turísticas que o sul de Santa Catarina e 
a Serra Catarinense têm, ela ainda assinou convênio 
da ordem de R$9 milhões para 26 Municípios que, na 
grande maioria, abrangem exatamente essa ligação 
serra-mar em Santa Catarina. 

E eu gostaria, antes de concluir, de fazer o registro 
dos Municípios que foram beneficiados pelo convênio: 
Município de Ponte Alta, R$532 mil; Município de São 
Joaquim, R$800 mil; Município de São José do Cerri-
to, R$495 mil, e também Município de Anita Garibaldi. 
Todos esses quatro Municípios foram contemplados 
com a construção de centro de eventos, portanto, com 
essa estrutura que, no Município, permite não só re-
alizar conferências, seminários, eventos, feiras, mas 
também realizar shows e eventos culturais. Muitas 
dessas cidades sequer têm um cinema e vão poder 
fazer a exibição de filmes. Portanto, esses quatro Mu-
nicípios receberam esses recursos para a construção 
de centro de eventos.

Ainda foram beneficiados os seguintes municípios: 
São Ludgero, R$100 mil, para sinalização turística; São 
Martinho, R$150 mil, para sinalização turística; Municí-
pio de Sombrio, R$150 mil, para a construção de praça 
pública; Município de Praia Grande, R$200 mil: R$50 
mil para a pavimentação das ruas Padre Humberto e 
Frei Protásio, e R$150 mil para reforma e revitalização 
da Praça São Sebastião; Município de Rancho Quei-
mado, R$500 mil: R$250 mil para melhoria de praça e 
implantação de sinalização turística, e R$250 mil para 
paisagismo nos portais da cidade e sinalização turís-
tica; Município de Rio Rufino, R$150 mil para a cons-
trução de portal turístico e centro de comercialização 
de produtos artesanais; Santa Rosa de Lima, R$140 
mil, para a implantação de sinalização turística; São 
João do Sul, R$ 230 mil: R$150 mil para revitalização 
de praça pública e R$80 mil para urbanização de orla 
fluvial, reconstrução de ponte e sinalização turística; 
Município de Frei Rogério, R$300 mil para implantação 
de segunda etapa do Parque Sino da Paz. Aliás, este 
é um dos municípios catarinenses que tem uma mar-
ca muito forte da colonização de japoneses no nosso 
Estado. Foi neste município onde eles se instalaram. 

E o Parque Sino da Paz, para cuja segunda etapa o 
Ministério do Turismo está destinando os R$300 mil, é 
um marco exatamente da colonização japonesa, cuja 
estrutura lembra permanentemente a luta pela paz, 
porque temos neste município, inclusive, pessoas que 
sofreram as conseqüências da bomba de Hiroshima e 
Nagasaki. Temos sobreviventes da bomba que moram 
no Município de Frei Rogério.

O Município de Gravatal recebeu R$400 mil, que 
vão para quatro obras: R$120 mil para construção do 
mirante na comunidade de São Miguel, R$80 mil para 
revitalização da gruta Nossa Senhora da Saúde de 
São Miguel, R$50 mil para revitalização do trevo de 
acesso ao Balneário Termas Gravatal e R$150 mil para 
construção de praça e parque público. Este município 
é uma das principais localizações de águas termais no 
Estado de Santa Catarina. 

O Município de Itapema recebeu R$1,3 milhão 
para três obras: R$1 milhão para revitalização e reurba-
nização da orla de Meia Praia, R$102 mil para implan-
tação de sinalização indicativa e turística em diversas 
vias do município e R$220 mil para implantação do 
Mirante de Itapema.

Município de Laguna: R$1,1 milhão – recursos 
destinados a três projetos: R$563 mil para reurbaniza-
ção de via pública e passeios da orla do centro históri-
co; R$400 mil para implantação de restaurante escola; 
R$170 mil para implantação de sinalização turística.

Em Passo de Torres: R$250 mil para construção 
da Praça do Pescado; R$100 mil para a casa do tu-
rista; e R$150 mil para ampliação e reforma da Pista 
Remates;

Para Braço do Norte: R$90 mil para recupera-
ção de praça pública no bairro Nossa Senhora de 
Fátima;

Para Campo Belo do Sul: R$480 mil para cons-
trução de centro de eventos:

Para Correia Pinto: R$495 mil para construção 
também de centro de eventos;

Para Curitibanos: R$100 mil para recuperação, 
revitalização e reestruturação da Praça Centenário; 

Para Alfredo Wagner: R$200 mil para conserva-
ção e recuperação de acesso a rodovias e estradas, 
principalmente as que levam a localidades de turismo 
rural;

Para Angelina: R$170 mil para sinalização turís-
tica indicativa no Município;

Anita Garibaldi: R$ 90 mil para revitalização da 
Praça Paulino Granzotto;

Para Armazém: R$120 mil para implantação de 
sinalização turística;
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Para Bom Jardim da Serra: R$250 mil para duas 
obras;

E, finalmente, para Urussanga: R$180 mil para 
implantação da primeira etapa do centro de informa-
ções turísticas; R$220 mil para implantação do Mirante 
de Itapema. Portanto, com exceção de Itapema, todos 
os outros 25 Municípios tiveram recursos destinados a 
obras importantíssimas que estão neste planejamento 
turístico de integração da serra e do litoral sul de Santa 
Catarina, que a Ministra Marta Suplicy teve a oportuni-
dade de conhecer muito de perto e se encantar, como 
todos nós catarinenses que conhecemos a potenciali-
dade do litoral sul com as praias, com as termas, com 
as lagoas e a Serra de Santa Catarina com todas as 
belezas que temos em Bom Jardim, Praia Grande, 
Timbé do Sul, Urupema, Urubici, São Joaquim, Rio 
Rufino e Lages.

Presenciamos e comemoramos porque, com a 
ligação Serra Gaúcha–Serra Catarinense, toda esta 
potencialidade turística irá, tenho certeza absoluta, 
se desenvolver ainda mais, gerando emprego, ge-
rando renda e dando oportunidade para que todos 
os Municípios dessa macrorregião se desenvolvam 
cada vez mais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Com a palavra, o segundo orador inscrito, Sena-

dor Papaléo Paes. S. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Alvaro Dias, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, desta tribuna, sempre que tive oportunida-
de fiz referência à importância do Senado Federal na 
democracia brasileira e sempre chamei atenção para 
que nenhum de nós deixasse faltar essa importância 
do Senado para o nosso País, para o nosso povo.

Esta Casa é constituída por milhares, digo assim, 
de servidores, todos cumprindo suas tarefas respec-
tivas, e pelos que estão na linha de frente, falando 
politicamente sobre o assunto, os Senadores. Mas to-
dos têm a sua importância. Se não tivermos todo este 
sistema, peça a peça funcionando, não vamos ter um 
trabalho bem feito aqui no Senado Federal.

Na semana que passou perdemos duas grandes 
personalidades desta estrutura toda: no dia 20 de maio, 
faleceu o – pelo menos meu – querido Sr. Alíbio Viei-
ra da Cruz, operador de câmara da TV Senado que 
ficava exatamente na câmara ali no fundo, a quem eu 
sempre cumprimentava e considerava amigo nessa 
convivência de seis anos.

Na quarta-feira, quando me retirei, vi outra pessoa 
substituindo-o, mas eu não tinha noção do ocorrido. A 
notícia me chegou mais tarde de que ele teria chegado 
na sua residência e tido uma morte súbita, por infarto 
agudo do miocárdio.

O Sr. Alíbio era funcionário da TV Senado desde 
1993 e também trabalhou na TVS, na Globo, na Record 
e na TV Capital. Ele deixou a esposa D. Antônia Ma-
ria da Silva Cruz e dois filhos, um deles, o Luiz Vieira 
Filho, que trabalha conosco também na Casa.

Então faço este registro aqui, com muito pesar, 
da morte do Sr. Alíbio Vieira da Cruz, servidor desta 
Casa e que era o paciente câmera que ficava ali, ul-
trapassando seu horário de trabalho, acompanhando 
as nossas sessões. Eu nunca tinha sentido sua falta 
naquela câmera, porque ele começava o expediente 
e terminava o expediente junto conosco.

Quero mandar, mais uma vez, meus pêsames à 
família, aos servidores dessa Casa, exatamente por 
esse homem que cumpriu sua missão mas que nos 
deixa saudades.

Outra personalidade importante da representativi-
dade política da Casa é o Senador Jefferson Péres. 

O cenário político brasileiro perdeu, na última 
sexta-feira, um grande homem. 

O Senador Jefferson Péres sempre foi um gran-
de exemplo para todos nós. Sua conduta em defesa 
da democracia, da ética, do decoro parlamentar e da 
coisa pública será sempre exaltada por toda classe 
política brasileira. Defensor incondicional da Amazô-
nia, Jefferson Péres pautou sua atuação parlamentar 
com posições firmes e decididas. Suas críticas sem-
pre foram bem fundamentadas e sempre causaram 
repercussão. 

Eleito Senador em 1994 pelo seu querido Estado 
do Amazonas, foi reeleito por uma excepcional votação 
em 2002. Ao longo desse período, esteve presente em 
todas as discussões mais relevantes do Parlamento. Foi 
membro de Comissões importantes, como a Comissão 
de Constituição e Justiça, e de Assuntos Econômicos. 
Foi ainda vice-Presidente da Comissão Mista de Or-
çamento e Relator da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
instrumento criado durante o mandato do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, imprescindível para o 
equilíbrio fiscal de Estados e Municípios. Além disso, 
teve participação ativa nas discussões sobre a refor-
mulação do Código Civil e do Poder Judiciário. 

Destacou-se também como membro atuante de 
várias Comissões Parlamentares de Inquérito, como a 
do Banestado, a das Ambulâncias e, principalmente, 
a dos Correios, base de todo o processo aberto pelo 
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Procurador-Geral da República que indiciou os envol-
vidos no chamado esquema do mensalão.

O Senador Jefferson Péres destacou-se também 
como membro do Conselho de Ética, recebendo na-
quele colegiado missões difíceis que cumpriu de forma 
exemplar, sempre pautado na Constituição Federal e 
no Regimento Interno do Senado Federal. 

Sua relação com o Poder Executivo também pode 
ser considerada única. O jornal Folha de S.Paulo res-
saltou, em matéria do último sábado, que S. Exª “atuou 
como governista crítico e oposicionista duro”, ou seja, 
jamais cedeu ao canto da sereia, às tentações pelos 
benefícios em troca da favores ocultos. 

Gostaria também de destacar dois momentos do 
Senador Jefferson Péres aqui na tribuna. O primeiro é 
seu discurso do dia 30 de agosto de 2006. Em tom de 
desabafo e desilusão, critica a postura do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em relação à sua convivên-
cia com os escândalos de corrupção, principalmente 
o do mensalão. 

Critica também a classe política brasileira pela 
sua postura diante das questões nacionais. 

Disse o Senador Jefferson Péres: “O que está 
faltando mesmo ao Brasil – e sempre faltou – é uma 
elite dirigente com compromisso com a coisa pública 
de fazer neste País o que precisaria ser feito: investi-
mento em capital humano”.

E continua: “A crise ética não é só da classe 
política, não, parece que ela atinge grande parte da 
sociedade brasileira”.

 Após aquele desabafo, lembro-me que tive a 
oportunidade de falar com o Senador Jefferson e pe-
dir que reconsiderasse sua decisão de abandonar a 
vida pública, pois se pessoas como ele desistissem, 
não haveria mais quem fiscalizasse e criticasse os 
governantes. 

O segundo momento que gostaria de destacar é 
o último pronunciamento do Senador Jefferson Péres, 
uma defesa incontestável da Amazônia. No discurso, 
nosso querido amigo mostra a importância do debate 
em relação àquela região e contesta as notícias sobre 
sua internacionalização. 

Então, disse o senador: 

“A Amazônia brasileira é nossa e con-
tinuará sendo sempre. Mas nós temos uma 
enorme responsabilidade sobre aquela região 
da qual eu sou oriundo e que eu represento 
nesta Casa. (...) O Brasil, por ter soberania 
sobre a Amazônia, não tem o direito de não 
procurar investigar, pesquisar e aproveitar em 
benefício da humanidade, toda a riqueza do 
bioma amazônico.  Se não fizermos isso, se 

não deixarmos que outros pesquisem, estare-
mos sendo irresponsáveis também”.

E finalizou: 

“Meus compatrícios, deixem de se assus-
tar tanto com a suposta internacionalização da 
Amazônia. Isso não vai acontecer. Agora, por 
favor, acionem as autoridades brasileiras para 
cuidarem melhor da região. Não tenho tanto 
medo da cobiça internacional sobre a Amazô-
nia. Tenho medo da cobiça nacional sobre a 
Amazônia, da ação de madeireiros, de pecua-
ristas e de outros que podem provocar, repito, 
o holocausto ecológico naquela região”. 

Ou seja, Sr. Presidente, em seu último ato como 
parlamentar, Jefferson Péres externou toda a sua pre-
ocupação com o Brasil e com a Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria, 
neste momento, de fazer um pedido a todos os Sena-
dores desta Casa: nós não podemos deixar morrer a 
chama, o exemplo e a correção desse homem público 
chamado Jefferson Péres. 

Que a sua postura ética e democrática seja sem-
pre um caminho a ser seguido por todos nós.

Sr. Presidente, esta homenagem que fazemos 
a Jefferson Péres é justa, lúcida, coerente e faz com 
que o nosso desejo de termos parlamentares que se-
jam verdadeiros prestadores de serviços políticos ao 
povo seja cada vez mais enriquecido de gente assim, 
para que possamos honrar o mandato que o povo nos 
concede.

Quero, mais uma vez, mandar meus sentimentos, 
meus pêsames, à sua mulher, Srª Marlídice, aos seus 
filhos Roger, Rômulo e Ronald e aos demais familiares. 
Que, realmente, neste momento de dor, busquem em 
Deus seu consolo.

Ouço V. Exª, Senador Osmar Dias.
O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Papa-

léo Paes, é claro que todos nós estamos muito tristes 
com o ocorrido. Perdemos um Senador; no meu caso, 
perdi um Senador amigo, com quem convivi desde 
que cheguei ao Senado, em 1995. Fizemos a primei-
ra eleição no mesmo ano; a segunda também. Fomos 
do PSDB por um bom tempo, tanto ele quanto eu. Ele 
deixou o PSDB em 2000, para ingressar no PDT, e eu 
o acompanhei em 2001, quando também ingressei no 
PDT. De lá para cá, nós sempre fizemos um reveza-
mento na Liderança do Partido, o que mostra, de cara, 
o desprendimento do Senador Jefferson Péres. Ele 
assumia a liderança por dois anos e me indicava para 
a vice-liderança. Em seguida, me passava a Liderança 
para ficar como vice-líder, dando-me, portanto, a opor-
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tunidade de liderar o partido. Mas de fato o Senador 
Jefferson Péres, sempre foi o grande líder do PDT. O 
PDT perdeu, em poucos anos, duas das mais signifi-
cativas lideranças: o seu fundador, o nosso saudoso 
Leonel Brizola; e, agora, o nosso grande líder Senador 
Jefferson Péres. Para o PDT é, sem nenhuma dúvi-
da, uma perda irreparável, mas para o País também. 
Todos acompanhavam o trabalho dedicado e sério do 
Senador Jefferson Péres, assim como as suas posições 
e a sua capacidade de sintetizar suas idéias. Quero 
aparteá-lo exatamente no momento em que V. Exª diz 
que nós não podemos apenas deixar passar para a 
história as idéias e as posições do Senador Jefferson 
Péres, mas devemos fazer com que este Senado siga 
em sua conduta e em seus trabalhos exatamente es-
ses ensinamentos e esses ideais deixados aqui para 
todos nós, como legado, pelo nosso amigo Senador 
Jefferson Péres. O que nós podemos desejar é que 
ele esteja com Deus e que toda sua família possa ter 
paz nesse momento de dor.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Osmar. A muito do que V. Exª fa-
lou eu não tive oportunidade de referir. Mas eu quero, 
pessoalmente, dizer que tinha uma honra muito gran-
de, pois ele sentava ao meu lado, na cadeira onde o 
Senador Mão Santa se encontra agora. Eu me sentia 
muito feliz porque a minha experiência político-partidá-
ria é curta, não tem longo tempo. E quando vim para 
esta Casa, eu havia sido apenas Prefeito de Macapá 
e, depois, fiquei afastado da política por seis anos. Vim 
a ser, então, candidato a Senador por pedido mesmo 
de amigos. Fui eleito e cheguei a esta Casa sem ex-
periência parlamentar nenhuma, sem experiência de 
legislativo, e era com o Senador Jefferson Péres que 
eu tinha oportunidade de conversar sempre. Eu gos-
tava de conversar com ele em razão da sua honesti-
dade. Ele não falava nada para nos agradar, falava o 
pensamento dele. Se alguém lhe pedia conselho, ele 
dava, agradando ou não.

Minha mãe sempre dizia: “Meu filho, nunca fale 
que está orgulhoso”. Mas vou contrariar o que minha 
mãe me pedia. O que me deixava muito orgulhoso 
com o Senador Jefferson Péres é que eu sentia que 
ele me respeitava como político. E o seu respeito a 
mim como político significava confiança e uma honra 
muito grande em ser reconhecido por alguém como 
o Senador Jefferson Péres. Hoje, infelizmente, a opi-
nião pública apresenta uma visão muito distorcida da 
realidade da política, porque não são todos que não 
cumprem suas obrigações. Muitos as cumprem e, des-
ses muitos, poucos são reconhecidos.

Agradeço a V. Exª o aparte. Ao PDT, mando 
meus sentimentos pelo falecimento do Senador Je-
fferson Péres. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Papaléo Paes. 
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 

Júnior, como orador inscrito, por vinte minutos. Em se-
guida, por cessão do Senador Adelmir Santana, falará 
o Senador Efraim Morais.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, on-
tem, dia 25 de maio, comemoramos o Dia Nacional da 
Indústria. E eu não poderia deixar de parabenizar todos 
aqueles que, no Brasil, se dedicam a esse importan-
te setor produtivo, que, nesse último período, deu um 
salto de qualidade extremamente intenso. 

O noticiário da semana passada destacou o fato 
de todos os setores industriais estarem com investi-
mentos pesados, significativos. Em 2004/2005, tivemos 
investimentos setorizados, apenas em alguns setores. 
Agora, está generalizado: setor automotivo, construção 
civil, têxtil, calçados, embalagens, metal-mecânico. To-
dos os setores estão tendo um volume de investimento 
significativo, o que demonstra que o setor produtivo 
industrial do Brasil atravessa um excelente momento. 
Até porque ninguém investe se não tem perspectiva 
– não é Senador Geraldo? – de mais à frente poder 
continuar gerando emprego, renda, e, principalmente, 
comercializando os seus produtos.

Portanto, eu queria deixar, em nome da Banca-
da do PT, os parabéns a todos os setores industriais 
do nosso País, que comemoraram, no dia de ontem, 
o Dia Nacional da Indústria.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É só para consultar a se-
qüência das inscrições.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Geraldo Mesquita; em seguida, Senador 
Efraim Morais; Senadora Serys – que não está presen-
te; Senador Pedro Simon – também não está presente; 
depois, este Senador; Senador Mão Santa; e V. Exª.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu vou pedir 
a minha inscrição como Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Então, logo após o Senador Geraldo Mesquita, V. 
Exª terá a palavra. 

Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma 
das grandes preocupações do Senador Jefferson Pé-
res, neste Senado Federal, sempre foi com relação às 
medidas provisórias, Senador Mão Santa. Lembramos 
a sua posição firme e persistente no sentido de esta 
Casa e o Congresso Nacional decidirem, de uma vez 
por todas, essa questão tormentosa. Coincidentemen-
te, na sexta-feira, eu me preparara para proferir um 
discurso sobre esse assunto. 

E trago ele hoje, como uma homenagem ao Se-
nador Jefferson Péres, pela sua luta travada duran-
te tanto tempo aqui, em nossa companhia, contra o 
abuso da edição de medidas provisórias e contra o 
seu próprio instituto. Portanto, quero que esta Casa 
considere como uma humilde homenagem que faço 
ao Senador Jefferson Péres trazer hoje aqui um tema 
que era objeto de sua preocupação permanente e 
constante nesta Casa.

Se a Constituição da República promulgada em 
1988 é um marco definitivo na implantação da demo-
cracia representativa de direito no Brasil, ela trouxe 
consigo não poucas questões para a sociedade elucidar 
ao longo dos anos que se passaram. Algumas delas 
têm sido enfrentadas, e a elas dada uma solução, por 
vezes discutível, como, por exemplo, a demarcação 
e a implantação das terras indígenas. Todavia, nossa 
Carta Magna guarda, dentro de si, incongruências que 
incapacitam nosso sistema democrático ao funciona-
mento harmônico e equilibrado. 

Na raiz dessa incapacidade, há questões de toda 
ordem, todas fundadas, em sua essência, na histórica 
vocação autoritária e centralizadora do Poder Executivo 
brasileiro, principalmente o federal. Essa é uma herança 
que remonta aos nossos tempos de colônia, quando o 
absolutismo real era a prática sem contraponto, até o 
fim do período das cortes portuguesas no Brasil. 

De lá para cá, vivemos tentando dar corpo e forma 
a uma democracia representativa que acaba sempre 
esbarrando na voracidade com que os Governos se 
aferram às prerrogativas de comandar o País, sem de-
sejo de compartilhar com outros agentes, ou Poderes, 
a definição de prioridades e projetos de sociedade e de 
governo. Voracidade que aumenta quando se trata do 
direito de gerir os recursos do orçamento público.

Em 1988, com a promulgação da Constituição 
Cidadã, surgiu a ilusão de que, especificando minu-
ciosamente os direitos individuais e coletivos dos bra-
sileiros, esmiuçando as atribuições dos Poderes da 
República e constitucionalizando matérias até então 
objeto de legislação infraconstitucional, estaríamos 
resolvendo a estrutura democrática do País. A ilusão 
não demorou muito, e a realidade se impôs com as 
sucessivas propostas de emenda à Constituição feitas 
por governos e Parlamentares, sobre todos os aspec-
tos. O ideal escrito no papel não se mostrou real na 
prática do dia-a-dia. 

Uma questão, em particular, mostrou-se especial-
mente penosa para a harmonia dos Poderes e para o 
bom funcionamento da nossa democracia: exatamente 
a prerrogativa de legislar do Poder Executivo, por meio 
da edição de medidas provisórias pelo Presidente da 
República.

Essa espinhosa questão tem anteposto cada 
vez maiores obstáculos ao funcionamento do Con-
gresso Nacional e gerado discórdia entre Legislativo 
e Executivo. 

A concentração das competências e dos recur-
sos públicos na União, aliada à hipertrofia do Execu-
tivo, principalmente na área federal, tem envenenado 
as relações com os demais Poderes, principalmente 
com o Legislativo.

Iniciado no período do regime militar, quando o 
Decreto-Lei se tornou um fortíssimo instrumento de 
controle do Legislativo pelo Executivo, o processo 
continuou com a inscrição do instituto da medida pro-
visória na Constituição Federal de 1988.

Na verdade, como todos sabemos, a proposta 
se inscrevia na ótica da implantação do regime parla-
mentarista no Brasil, inspirando-se, nesse quesito, no 
modelo italiano. Lá, o Governo, saído da maioria do 
Congresso, pode propor medida provisória. Entretanto, 
ao fazê-lo, pode jogar seu futuro político junto com a 
proposta que, se derrubada, pode levar consigo todo 
o gabinete ministerial, inclusive o Primeiro-Ministro. 
No Brasil, com a manutenção do presidencialismo, 
conforme proposta do então Senador Humberto Lu-
cena, acabamos ficando com um quasímodo embuti-
do em nossa Carta Magna. Um instrumento típico de 
sistemas parlamentaristas vigendo dentro de um re-
gime presidencialista. Com isso, deixamos nas mãos 
do Executivo um poder que acaba por estrangular as 
prerrogativas do Legislativo.

Quisemos colocar um freio no poder de legislar 
do Presidente, transformando a aprovação automática, 
por decurso de prazo, dos Decretos-Lei da ditadura em 
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perda de eficácia das MPs, caso não convertidas em 
lei pelo Congresso Nacional.

No período imediatamente posterior à promulga-
ção da Constituição Federal, o sistema funcionou, pois 
o Parlamento votava as medidas provisórias recebi-
das. Todavia, quando do pacote econômico do então 
Presidente Fernando Collor, recheado de medidas 
provisórias, criou-se uma nova situação que deterio-
rou e desvirtuou o sistema previsto na Constituição. As 
medidas provisórias não votadas pelo Congresso no 
prazo constitucional foram reeditadas pelo Governo, 
fato inédito até aquele momento.

Por que o Governo se permitiu tal atitude e dela 
fez prática usual a partir de então? Primeiramente, 
por uma certa omissão do Parlamento, que, para não 
se comprometer com as polêmicas medidas editadas 
pelo Presidente da República, simplesmente deixou 
de votá-las. O Congresso preferiu deixar todo o ônus 
nos ombros do Governo. Além disso, o Presidente, na 
falta de pronunciamento do Congresso, simplesmente 
reeditou as medidas provisórias, atropelando o espíri-
to da Constituição, que visava, com a derrubada das 
medidas propostas, extinguir seu efeito. O Congresso 
viu-se preso numa artimanha de não votar pela esper-
teza da Presidência da República.

Para complicar ainda mais o cenário, o Supremo 
Tribunal Federal julgou constitucional a reedição das 
medidas provisórias. O que a lei não veda é permitido – 
esse foi o entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
Estava aberta a porteira para que o Poder Executivo 
tornasse as medidas provisórias um poderosíssimo 
instrumento de legislação e de governo. O Congresso 
Nacional viu-se então manietado e incapaz de reverter 
o quadro já que as maiorias parlamentares e governis-
tas não deixavam que fosse feita qualquer modificação 
que pudesse reduzir o poder do Presidente.

Com a capacidade de executar o orçamento da 
União, inteiramente subordinada aos desígnios do Exe-
cutivo, e com a dependência de Estados e Municípios 
dos repasses do Governo Federal, os Parlamentares 
ficavam muito mais preocupados em atender aos in-
teresses locais e regionais por meio da intervenção 
junto a Ministérios em favor da liberação de verbas. 
A perspectiva de legislar sobre as grandes questões 
nacionais, prerrogativa das duas Casas do Congresso, 
se viu postergada a segundo plano, diante da depen-
dência do Poder Executivo. O Congresso se apeque-
nou e permaneceu atrelado ao ritmo e aos desígnios 
ditados pela Presidência da República.

As recorrentes críticas das tribunas da Câma-
ra e do Senado contra a manipulação da liberação 
de verbas, condicionada a votações de interesse do 

Executivo, nunca vieram acompanhadas da efetiva 
alteração da Constituição de modo a reequilibrar o 
peso dos Poderes.

Não bastasse a reedição das MPs, a Presidên-
cia da República se viu livre para, nas reedições, 
alterar-lhes o conteúdo e inserir-lhes novas matérias, 
em publicações sucessivas, muitas vezes mensais, o 
que estabeleceu um quadro de insegurança jurídica 
flagrante.

Na tentativa de modificar esse estado de coisas, 
no ano 2001 o Congresso publicou a Emenda Consti-
tucional nº 32, que estabeleceu os dispositivos de vo-
tação em separado em cada Casa do Congresso e do 
bloqueio das pautas da Câmara e do Senado em caso 
de a medida provisória submetida pelo Governo não 
ser votada no prazo de 45 dias de sua publicação.

Ao entusiasmo do Senador Fogaça, então rela-
tor da matéria, sucedeu-se a triste realidade de que o 
tiro saiu pela culatra, não para o Executivo, mas para 
o próprio Congresso Nacional. 

À idéia de que o trancamento de pauta iria frear 
o ímpeto dos governos contrapôs-se a dura realidade 
de um Congresso punido com o quase permanente 
trancamento de sua pauta por uma enxurrada de MPs 
que não cessam de ser editadas pelo governo e que 
não se consegue votar em tempo hábil. E esse ciclo 
perverso só tem se agravado durante os últimos anos. 
Praticamente qualquer matéria é objeto de medida 
provisória, e o Congresso sequer utiliza o quase único 
instrumento de que dispõe para barrar essa avalanche 
– a rejeição das MPs por falta de urgência e relevân-
cia, os termos do art. 62 da Constituição.

Além disso, Sr. Presidente, os prazos acabam 
sendo, sistematicamente, consumidos na tramitação 
da matéria na Câmara dos Deputados, restando ao 
Senado Federal apenas uns poucos dias para avaliar, 
a toque de caixa, matérias muitas vezes complexas. 

O Congresso Nacional, em ambas as Casas, vive, 
hoje, uma total falta de autonomia para construir sua 
pauta de discussões e votações, pois está permanen-
temente atropelado pela urgência de votação de MPs 
em final de prazo de tramitação. O Congresso se vê à 
mercê dos interesses do Governo, sem poder ou que-
rer reagir, enquanto o Executivo continua abusando do 
poder de legislar por intermédio das Medidas Provisó-
rias, sem qualquer freio constitucional eficaz. 

É chegada a hora, Srªs e Srs. Senadores, de 
darmos um fim a esse estado de coisas. Para o bem 
de nossa democracia, devemos rever o instituto da 
medida provisória e as condições de seu uso pelo 
Poder Executivo. 
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É evidente o desmando existente no uso do ins-
trumento pela Presidência da República. Nem os alia-
dos diretos do Governo conseguem mais conviver com 
essa situação. O que dizer, então, do Poder Legislativo 
como um todo?

Devemos, urgentemente, preparar uma propos-
ta de emenda constitucional que corrija e discipline o 
uso de instrumento da Medida Provisória. Ainda mais 
quando o Poder Executivo dispõe, também, da prer-
rogativa da urgência constitucional para a tramitação 
de projetos de seu interesse. Não deveríamos, então, 
extinguir a MP, ficando, apenas, com a urgência cons-
titucional? Parece-me que essa questão é interessante 
e deve ser cogitada nesta Casa. Isso porque, para a 
ocorrência de situações que reclamam medidas emer-
genciais, como as previstas no § 3º, do Art. 167 da 
Constituição de 1988, o Poder Executivo já está auto-
rizado a adotar medidas provisórias, com força de lei, 
propondo abertura de crédito extraordinário para fazer 
face a despesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62.

Assim, no caso de cogitarmos de manter o ins-
tituto da Medida Provisória na Constituição, a PEC a 
ser proposta deve estabelecer autorização para o Po-
der Executivo adotar medidas provisórias tão-somente 
para os casos previstos no § 3º do Art. 167, da Cons-
tituição de 1988, alterando-se por completo o Art. 62, 
com vistas a acomodar nova previsão legal.

Sr. Presidente, este verdadeiro imbróglio criado 
com o uso e abuso de medidas provisórias reflete, na 
verdade, uma distorção muito mais profunda no sistema 
político nacional, qual seja, a falta de solidariedade en-
tre o Presidente da República e uma base parlamentar 
que tenha com ele compromisso programático e lhe dê 
sustentação no Congresso, a partir de um programa 
mínimo de governo. Sem dúvida, isso enfraquece o 
Legislativo e fortalece o poder discricionário do Exe-
cutivo. O Executivo lida com o Parlamento na base da 
barganha, quase no caso a caso, e o Legislativo vive 
da mendicância de algo que eu chamaria de favores 
dos Ministérios, como a liberação de verbas para seus 
redutos eleitorais. Resta muito pouco espaço para o 
trabalho de legislar em favor da construção de um pro-
jeto de sociedade para o Brasil.

Acrescente-se que o sistema partidário-eleitoral 
piora o caos, já que não solidariza eleitos e respecti-
vos partidos a quaisquer programas de governo ou a 
compromissos de sustentação no Parlamento. Daí a 
enorme ciranda de Parlamentares entre partidos após 
as eleições, ao sabor de conveniências momentâneas. 
Foi preciso que o Tribunal Superior Eleitoral agisse para 

coibir, em parte, essa prática lesiva aos interesses da 
democracia representativa.

Enfim, Srs. Senadores, depois de 20 anos do 
regime constitucional de 1988, já temos uma visão 
bastante clara das deficiências do modelo escolhido 
àquela época e podemos tentar corrigi-lo, não segun-
do os interesses de governos ou Parlamentares, mas 
no interesse da construção de uma Nação brasileira 
regida por sólido, consistente e coerente regime de 
democracia representativa em Estado de direito.

Urge a tomada da audaciosa decisão política de 
rever as incongruências de nossa Constituição e de 
dar ao Brasil a estabilidade político-partidária e o equi-
líbrio entre os Poderes da República que consolidem 
nossa estrutura democrática.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer neste mo-
mento. Muito obrigado.

Concedo, Senador Heráclito, com o maior prazer, 
o aparte a V. Exª. Desculpe-me não tê-lo visto.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Geraldo Mesquita, fique tranqüilo, pois deixei para 
aparteá-lo no final. V. Exª fez um discurso hoje que 
prendeu a todos nós, que observamos nos seus míni-
mos detalhes, porque é um discurso com começo, meio 
e fim. Então V. Exª aborda, com muita propriedade, o 
mal que o Brasil tem sofrido com as medidas provisó-
rias não pela sua essência, mas pelo abuso, pelo des-
respeito com a vulgarização dessas medidas que têm 
sido apresentadas, na grande maioria, sem nenhum 
caráter de urgência, sem nenhuma calamidade, sem 
nada que justifique ou apenas para atender caprichos 
do Governo ou com a deliberação de trancar a pauta 
do Congresso e, com isso, travar o seu andamento, 
as suas atividades. É lamentável. V. Exª, no início, fez 
uma referência a uma figura cuja ausência todos nós, 
a partir de agora, vamos ter, em primeiro lugar, que 
nos acostumar a conviver; em segundo, vamos ter que 
reconhecer a falta que fará aqui, pela trincheira de luta 
que montou ao longo de seus dois mandatos. Refiro-
me ao Senador Jefferson Péres. Associo-me a V. Exª, 
e esta Casa, com certeza, passará um grande período 
lamentando a sua ausência. Muito obrigado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu que agradeço, Senador Heráclito Fortes, 
e, como V. Exª diz, creio que o Senador Jefferson Pé-
res preferiria, no rol de tantas homenagens, que nós 
aqui decidíssemos, finalmente, tratar dessa questão 
de peito aberto, cara a cara, eliminando esse instituto 
da nossa Constituição ou dando-lhe um regramento 
que permita uma relação de respeito entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo neste País.
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Creio que essa seria uma das grandes homena-
gens a serem prestadas ao Senador Jefferson Péres, 
que, como eu disse no início do meu pronunciamento 
– e fiz o pronunciamento em sua homenagem, inclusi-
ve –, essa era das bandeiras que ele advogava nesta 
Casa. E creio que homenagem sincera este Parlamento 
prestaria se disciplinasse, de uma vez por todas, ou a 
questão da eliminação do instituto das medidas pro-
visórias na nossa Constituição ou seu regramento se-
vero, para que, como disse, possamos ingressar num 
período em que haja mais respeito nas relações entre 
Poder Executivo e Poder Legislativo no nosso País.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Eu que agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Senador Osmar Dias, pela Li-

derança do PDT.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança 

do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, homenagens desta tribuna nós já ou-
vimos muitas – umas sinceras, outras não. Eu sempre 
fui muito reservado e falei muito pouco nessas ocasi-
ões, até porque a gente pode mostrar com atitudes o 
respeito pela pessoa que está sendo homenageada; 
atitudes, muitas vezes, que são muito mais fortes do 
que os discursos, as palavras. E elas acabam sendo 
registradas com uma marca mais profunda se são ati-
tudes sinceras. Então, se a atitude tem que ser sincera, 
o discurso também tem que ser sincero.

Eu estava viajando e recebi a notícia da morte 
do Senador Jefferson Péres. Na terça-feira e na quar-
ta-feira, nós estivemos juntos. Como ele não era de 
conversar muito, a gente não conversava muito, mas 
nós nos entendíamos muito.

O Senador Jefferson Péres entrou aqui junto co-
migo, no primeiro mandato. Em 1995, nós assumimos 
e convivemos no mesmo Partido, no PSDB, naquela 
época, até que, em 2000, ele deixou o PSDB para in-
gressar no PDT. E eu fiz o mesmo em 2001. Então, 
continuamos juntos.

A nossa relação de amizade e de respeito mútu-
os era tão sincera que o Senador Jefferson Péres, na 
primeira vez que foi eleito Líder do PDT, indicou-me 
para ser seu Vice-Líder.

Concluído o mandato de dois anos, o Senador 
Jefferson Péres disse-me: “Gostaria que V. Exª levas-
se o seu nome para a Bancada para substituir-me na 
Liderança. Gostaria de tê-lo como Líder, já que quero 
descansar um pouco da Liderança”. Indicou-me ele 
próprio para a Bancada, que votou e escolheu-me Lí-

der por dois anos. Novamente, ele me escolheu ser 
seu Vice-Líder.

Convivemos, então, praticamente durante 13 anos 
dessa forma, num relacionamento respeitoso, mas de 
muita amizade. Sobretudo quando tínhamos divergên-
cias, elas eram debatidas de forma muito franca.

Para mostrar um pouco do que era o Senador 
Jefferson Péres na Bancada do PDT, ele convocava 
uma reunião para debater determinado tema de inte-
resse do PDT e marcava hora. Normalmente 9h30min 
era a reunião da Bancada. E eu vi o Senador Jefferson 
Péres terminar a reunião, muitas vezes, às 9h35min. 
Se o Senador não chegasse exatamente às 9h30min, 
não havia mais reunião. Eu gostava desse seu hábito. 
Nos entendíamos por isso também. Muitas vezes, as 
reuniões com o Senador Jefferson Péres duravam, no 
máximo, meia hora, porque, em meia hora, os assuntos 
eram postos, decididos, e a Bancada estava resolvida 
em relação aos temas.

Ultimamente, o Senador Jefferson Péres estava 
muito chateado com o PDT, magoado mesmo; e expu-
nha isso na tribuna, na reunião de Bancada, expunha 
isso publicamente. A mim, muitas vezes, disse que 
era uma decepção. 

E eu quero lembrar que o PDT perdeu duas 
grandes figuras em pouco tempo. Perdemos Brizola, 
nosso Presidente, idealizador do Partido, que deixou 
sua marca na história do País; e, agora, o Senador 
Jefferson Péres.

A revista Veja, de ontem, traz aqui uma homena-
gem na manchete intitulada “Pequeno Grande Homem”. 
E, de fato, ele foi um pequeno grande homem, um 
grande brasileiro, porque transformou o seu mandato, 
aqui no Senado Federal, num instrumento de defesa 
da ética, num instrumento de defesa da decência, a 
ponto de colocar, em dois últimos episódios, ocorridos 
no PDT, firmemente a sua posição, sempre pedindo a 
nossa sugestão. Eu sempre dei sugestão ao Senador 
Jefferson Péres. Nas duas últimas, nós acordamos. 
Trata-se de episódios que preocupam o PDT, que 
continuam nas manchetes, e ele foi firme e rigoroso, 
dizendo: “as pessoas que estão sendo denunciadas 
têm de se afastar do PDT para apresentar sua defe-
sa fora do Partido” – posição compartilhada por mim. 
Nós defendemos isso na Executiva do Partido. Nem 
sempre conseguimos a maioria da Executiva. Nesses 
casos, não conseguimos.

Mas o Senador Jefferson Péres não passou ape-
nas pelo Senado Federal. Como disse o Senador Pe-
dro Simon, numa matéria de jornal que eu vi hoje, ele 
conseguia em duas, três frases dizer muita coisa. E, 
muitas vezes, ele não precisava dizer duas, três fra-
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ses; com uma atitude, ele mostrava exatamente a sua 
posição séria em defesa da ética, em defesa da de-
cência. Por isso mesmo, ouso dizer a todos aqueles 
que podem não acreditar: há gente muito decente na 
política brasileira.

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O Senador 
Jefferson Péres foi um desses exemplos, mas temos 
muitos exemplos de gente decente, de gente que pode 
se colocar em qualquer ambiente público, Senador 
Papaléo Paes, com a cara limpa, que será sempre 
respeitada.

É preciso, para prestar uma homenagem mesmo 
ao Senador Jefferson Péres, que a gente crie aqui no 
Senado essa bandeira, não apenas de ser ético, ser 
decente, porque isso é uma obrigação nossa, mas de 
mostrar, como ele pôde mostrar e foi reconhecido agora 
na morte – pena que as pessoas são mais valorizadas 
depois que morrem, poderia ter sido mais valorizado 
quando vivo; foi valorizado, mas podia ter sido mais 
valorizado. Acredito que o grande desafio que temos 
para homenagear o Senador Jefferson Péres é mos-
trar que na política existe muita gente séria, que me-
rece o respeito da sociedade, que merece o respeito 
da imprensa. E não é porque há gente que não presta 
na política que todos devem ser colocados no mesmo 
saco, no mesmo balaio, misturados como se assim a 
sociedade pudesse fortalecer o regime democrático, 
que todo mundo defende, mas, na hora de “descer o 
cacete”, faz isso como se não houvesse gente séria e 
decente na política.

O Senador Jefferson Péres é apenas um desses 
grandes exemplos, um grande exemplo que devemos 
seguir. 

Eu sigo, mas não apenas sigo; farei do meu man-
dato aqui no Senado Federal não apenas a defesa da 
decência e da ética como regra, mas farei como regra 
também a defesa dos ideais defendidos pelo Senador 
Jefferson Péres, para mostrar que, na política, existe 
muita gente séria e que merece respeito neste País.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, estava 
fora do País quando fui surpreendido com notícia do 
falecimento do nosso grande companheiro e grande 
brasileiro que foi Jefferson Péres, e a primeira coisa 
que estou fazendo ao chegar ao Senado, depois da 
sua ausência, é justamente prestar a minha homena-

gem à sua memória e dizer que este é um dever de 
consciência.

A nossa Casa, infelizmente, tem sido alvo, nes-
ses últimos dois anos, de baques que têm marcado a 
todos nós. Perdemos o Senador Ramez Tebet, per-
demos o Senador Antonio Carlos e, agora, perdemos 
o Senador Jefferson Péres. Cada um com seu estilo, 
cada um com a sua personalidade, mas certamente 
todos expressões maiores desta Casa.

Jefferson Péres se distinguia por sua grande 
bravura cívica, por sua defesa intransigente dos valo-
res morais na política, mas era também, coisa de que 
poucos puderam desfrutar, uma convivência rica. 

Eu, por exemplo, que sentava aqui ao seu lado, 
tinha com ele freqüentes oportunidades de trocar idéias, 
e podia então verificar no Senador Jefferson Péres 
uma grande cultura. Essa cultura ele colocava no seu 
trabalho parlamentar, nos seus pareceres e nos seus 
discursos, sem que quisesse fazer de cada uma de suas 
falas uma obra de eloqüência, mas marcando, sobre-
tudo, de grande intensidade tudo o que ele falava.

Eu recordo de um discurso seu, para mostrar o 
quanto o considerava como bom orador, que ele fez no 
falecimento do Deputado Luiz Eduardo. Quem quiser 
ver o que é uma peça oratória, concisa e realmente 
muito bem feita, pode reler esse discurso de Jefferson 
Péres. Não só esse – esse eu lembro sob o ponto de 
vista da construção literária —, mas muitos discursos 
nos quais ele aqui nos deu exemplos. Ele, na mesma 
linha de Rui Barbosa, tinha uma verdadeira obsessão, 
a boa obsessão, pela vigilância da conduta pública da 
Casa como um todo e, particularmente, de cada um 
dos Senadores.

Esta Casa cria vínculos, porque é uma Casa pe-
quena em que somos poucos membros em relação à 
outra Casa Legislativa. Por isso mesmo nós criamos 
vínculos de estima, nós criamos vínculos de amizade, 
criamos vínculos de convivência, às vezes não mui-
to estreitos, às vezes mais afastados, mas todos nós 
nos relacionamos em um gosto de conviver cada um 
com suas posições, cada um com a sua maneira de 
ser. Mas criando estima, podemos dizer, pelos nos-
sos colegas.

Eu vou sentir bastante falta do Senador Jefferson 
Péres, porque ele era, como eu disse, o meu compa-
nheiro de grandes colóquios sobre as mazelas e sobre 
os bens do País.

Ultimamente, ele estava marcado por um profun-
do desencanto pela vida pública. Ouvia sempre dele 
um certo ressaibo dessas desilusões com a política 
brasileira, mas nunca deixou que se perdesse aquele 
desejo permanente de que o Brasil fosse um País em 
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que os homens públicos tivessem uma conduta hon-
rosa, honrada, limpa, digna. E essa era a sua ação 
permanente.

Portanto, tenho de dizer essas palavras. Eu estou 
chegando ao Brasil para vir ao Plenário e também juntar-
me a esse sentimento, que penso ser de toda a Casa, de 
todos nós colegas de Jefferson Péres que aqui estamos. 
Termino, Sr. Presidente, reafirmando que Jefferson 
Péres vai fazer muita falta. Fará falta ao Senado, fará 
falta ao Amazonas, fará falta ao Brasil e, sem dúvida, 
à vida pública deste País.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador José Sarney.

Agradecemos a presença dos estudantes que se 
encontram nas galerias do Senado Federal.

Com a palavra o Senador Efraim Morais, por 
permuta com o Senador Adelmir Santana, por 20 mi-
nutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o livro Ensaio so-
bre a Cegueira, do escritor português José Saramago, 
laureado com o Prêmio Nobel de Literatura de 1988, 
apresenta-nos uma angustiante parábola na qual uma 
insidiosa doença passa a disseminar-se, corroendo toda 
a sociedade, primeiro em sua inteireza física, depois 
em seu próprio espírito solidário e fraterno.

Não sei, Srªs e Srs. Senadores, se algo seme-
lhante se passa à nossa volta, hoje, neste exato mo-
mento. Na perspectiva dos que padecem de deficiên-
cias visuais, talvez estejamos vivenciando realmente 
uma situação de profundo desprezo e negligência, 
portando-nos como as personagens da ficção de José 
Saramago, que se vão destituindo, aos poucos, de 
sua humanidade.

Não faz muito tempo, Sr. Presidente, Senador 
Papaléo Paes, o Instituto de Cegos da Paraíba Adal-
gisa Cunha, organização não-governamental sem fins 
lucrativos, fundada em 16 de maio de 1944, em João 
Pessoa, na minha querida Paraíba, quase fechou suas 
portas e encerrou seus inestimáveis serviços sociais. 
Cabe salientar, Srs. ��������������������������������Senadores, que se trata de enti-
dade filantrópica de direito privado, reconhecida como 
de utilidade pública estadual e municipal, registrada 
no Conselho Nacional de Assistência Social, no Con-
selho Estadual de Educação e nos Conselhos Muni-
cipais de Assistência Social, de Saúde, da Criança e 
do Adolescente. Uma instituição, portanto, de tradição 
e respeito!

Felizmente, com o empenho de sua direção, 
em especial de sua Presidente, Professora Maria do 
Socorro Belarmino de Souza, o Instituto de Cegos da 

Paraíba começa a se reerguer. A luta ainda é dura, 
mas a sociedade paraibana, os empresários, políticos 
e todos os homens e mulheres de bem não hesitaram 
em contribuir, com recursos ou outras formas de co-
laboração, para esse verdadeiro patrimônio social de 
meu Estado, a minha querida Paraíba. Estimo, de co-
ração, que tais esforços persistam no tempo.

Quero ressaltar, Srªs e Srs. Senadores, o papel 
desempenhado pela Presidente do Instituto, conhe-
cida pelos alunos como Suzy Belarmino, ela própria 
uma lutadora, por ter vencido inúmeras dificuldades 
ao longo da vida, lutando contra a deficiência visual 
e, principalmente, contra o preconceito e o descaso 
sempre vigentes. Graças a essa fibra, tornou-se pe-
dagoga e mestra em Educação, constituindo-se em 
exemplo candente para as pessoas portadoras de 
limitações visuais, bem como para os alunos e a so-
ciedade em geral.

No ano em que completa 64 anos de fundação, o 
Instituto de Cegos da Paraíba Adalgisa Cunha continua 
a desenvolver sua missão. Atende hoje uma centena 
de alunos, fornecendo-lhes um apoio inestimável. Man-
tém, por exemplo, uma escola formal, reconhecida pelo 
Conselho Estadual de Educação, que segue o currículo 
oficial do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, diferin-
do apenas no método para alfabetização, ao empregar 
a leitura e a escrita pelo método braile.

Mas isso não é tudo, Sr. Presidente, pois o Institu-
to é pioneiro na chamada educação inclusiva, corrente 
moderna que prega a inclusão dos alunos com neces-
sidades especiais na rede oficial de ensino, juntamente 
com todas as demais crianças. A partir do 6º ano, os 
alunos são matriculados em escolas públicas municipais 
e estaduais de João Pessoa, nossa capital, e recebem 
atendimento especializado até concluírem o 3º ano do 
ensino médio. Uma equipe de professores itinerantes 
faz a mediação especializada para que os deficientes 
visuais possam estudar nas escolas públicas em con-
dições de igualdade com os demais alunos.

As atividades pedagógicas, reabilitadoras e capa-
citadoras do Instituto não se esgotam aí. São forneci-
dos livros didáticos e paradidáticos em braile, além de 
reforço nas disciplinas Inglês, Química, Física e Mate-
mática. Os alunos contam, ainda, com um telecentro 
montado em parceria com o Sebrae, cujo softwares 
especializados facilitam as pesquisas acadêmicas. 
Há, por outro lado, um setor denominado reabilitató-
rio, que ministra cursos de orientação e mobilidade, 
práticas desportivas, além de outras atividades capa-
zes de proporcionar autonomia e qualidade de vida 
ao deficiente visual.
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Pela magnitude desse trabalho, que sintetica-
mente procurei descrever, quero felicitar a direção do 
Instituto de Cegos da Paraíba Adalgisa Cunha, na fi-
gura de sua Presidente, Professora Susy Belarmino, 
além dos atuais alunos e dos milhares de ex-alunos. 
Também não posso deixar de saudar a todos os pro-
fessores e colaboradores por sua dedicação a uma 
causa tão nobre.

Sr. Presidente, com sua vênia por usar imagem 
um tanto desgastada, quero crer que exemplos des-
sa natureza contribuem para lançar um pouco de luz 
a regiões opacas ou obscuras, marcadas umas pela 
incúria e outras pelo preconceito mais recôndito. In-
formo, ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que estou encaminhando à Mesa um merecido voto 
de louvor ao Instituto de Cegos da Paraíba pelos seus 
60 anos de profícuas realizações.

Sr. Presidente, aproveitando o meu tempo, que 
é bastante longo – ainda disponho de treze minutos 
–, procurarei resumir meu pronunciamento em pou-
cas palavras.

Aproveito, Sr. Presidente, para dizer que apre-
sentei um projeto cujo intento precípuo é prestar ho-
menagem ao talento e à importante contribuição dos 
sanfoneiros para a sempre crescente valorização da 
cultura nacional.

A música popular brasileira, Sr. Presidente, é uma 
das mais relevantes expressões da cultura pátria, cons-
tituindo um dos nossos maiores patrimônios. Produto 
número um da pauta de exportação cultural no Brasil, 
a música tem contribuído, de maneira inequívoca, para 
a expansão das fronteiras nacionais.

Nesse contexto, Sr. Presidente, ao nos referirmos 
à música como bem cultural, estamos nos reportando, 
também, à sua feição popular, à sua presença na es-
pontânea manifestação do nosso povo. Assim, no rol 
dos bens culturais brasileiros, estão incluídos o baião, 
o forró e outros ritmos regionais. Em conseqüência, a 
sanfona e o sanfoneiro figuram no mesmo rol.

A sanfona, Sr. Presidente, designação alternativa 
para o acordeão, é o instrumento musical por excelên-
cia da música regional nordestina, constituindo, igual-
mente, um rico veículo para a expressão da música 
brasileira em seus vários gêneros: do popular forró às 
composições de inspiração jazzística. Tanto nas mãos 
de seus mais brilhantes executores ‑ como Luiz Gonza-
ga, Hermeto Pascoal, Dominguinhos, Caçulinha, Pinto 
do Acordeão, Amazan, Flávio José e tantos outros ‑ 
quanto nas mãos do mais humilde dos instrumentistas 
populares, a sanfona reafirma sua condição de um dos 
mais peculiares e indispensáveis instrumentos para a 
expressão musical brasileira.

A data de hoje, Sr. Presidente, 26 de maio, eleita 
para a homenagem proposta, que estou fazendo no 
anexo, também requer atenção. Ocorre que, ao nos 
referirmos à sanfona e ao sanfoneiro, um nome nos 
vem de pronto: o de Sivuca, o mestre Sivuca, um dos 
maiores músicos brasileiros de todos os tempos. 

Nascido Severino Dias de Oliveira, em 26 de maio 
de 1930, em Itabaiana, na nossa Paraíba, e falecido 
em dezembro de 2006, em João Pessoa, capital da 
Paraíba, Sivuca – como passou a ser chamado e in-
ternacionalmente conhecido – contribuiu de maneira 
decisiva para o enriquecimento da música regional 
e popular brasileira e para a divulgação da sanfona, 
mundo afora.

Com a carreira iniciada nas feiras populares de 
seu Estado natal, Sivuca mudou-se ainda jovem para 
Recife, onde adotou seu nome artístico. A partir de 
1955, passou a residir no Rio de Janeiro, de onde par-
tiu para carreira internacional, que o levou aos quatro 
cantos do mundo, divulgando os ritmos brasileiros. De 
1964 a 1976, Sivuca fixou residência em Nova York, 
onde consolidou seu prestígio internacional. 

Em 2006, em homenagem aos 75 anos do grande 
músico, foi lançado o DVD “Sivuca – o poeta do som”, 
integralmente produzido na Paraíba, com a participa-
ção de 160 convidados. 

Do DVD, Sr. Presidente, constam duas faixas es-
pecialmente relevantes, primorosamente executadas 
em parceria com a Orquestra Sinfônica da Paraíba, 
que vem construindo, desde sua fundação, em 1945, 
um importante trabalho de divulgação da música bra-
sileira e, de modo especial, dos instrumentos prefe-
rencialmente presentes na música popular, tal como 
a sanfona.

A propósito, cabe lembrar que, etimologicamente, 
o vocábulo sanfona provém do latim symphonia, cujo 
significado primeiro era “harmonia de sons”, atributo 
compartilhado pela Orquestra Sinfônica da Paraíba e 
pela sanfona de Sivuca.

Pelo exposto, Sr. Presidente, e por considerarmos 
a presente proposição oportuna e meritória, solicitamos 
o acolhimento pelos ilustres Pares. Estou propondo ao 
Congresso Nacional que fique instituído o Dia Nacional 
do Sanfoneiro, a ser celebrado anualmente em todo o 
Território Nacional, no dia 26 de maio, data natalícia 
do famoso Sivuca.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
acadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado, Senador Efraim Morais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
por permuta com a Senadora Serys Slhessarenko; em 
seguida, também como orador inscrito, fará uso da 
palavra o Senador João Pedro.

V. Exª terá 20 minutos para o seu pronuncia-
mento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, cumpro o dever de fazer leitura de uma nota 
da Liderança do PSDB, subscrita pelo Líder Arthur 
Virgílio na última sexta-feira. 

“Sob profundo sentimento pessoal e de 
todos os integrantes da Bancada do PSDB no 
Senado, expresso o mais sentido pesar pela 
morte, hoje, do Senador Jefferson Péres. 

”Jefferson foi um dos fundadores do 
PSDB no Amazonas, partido pelo qual se ele-
geu Senador pela primeira vez em 1994, junto 
com Fernando Henrique Cardoso. 

O último discurso do líder pedetista foi 
quarta-feira, no Senado, em defesa da Amazô-
nia, bandeira da qual jamais se distanciou. 

Reafirmamos, mais do que nunca, as afi-
nidades que sempre mantivemos com ele, em 
tantos aspectos da vida pública, no campo da 
ética, na defesa intransigente da Amazônia e 
dos melhores interesses brasileiros.Perdemos, 
então, forte referência afetiva e parlamentar.

Íntegro, culto, com sólida formação jurídi-
ca e correta orientação econômica, Jefferson 
emprestou expressiva colaboração às Comis-
sões Técnicas e ao Plenário do Senado, con-
quistando inquestionável respeito de todos os 
Congressistas. O Amazonas doou-o ao Senado 
e o Senado presenteou-o ao Brasil.

Pessoalmente, mantinha com ele laços 
muito fortes. Meu avô foi compadre do pai dele. 
Meu pai era seu amigo fraterno e a casa dele 
foi refúgio até espiritual em momento da an-
gústia da perda do mandato cassado brutal-
mente pela ditadura militar. 

Procurei falar pelos Senadores tucanos, 
mas não resisti a falar individualmente... por 
mim. Ou não saberia homenagear o amazonen-
se, amazônida e brasileiro Jefferson Péres. 

A melhor homenagem a Jefferson Péres 
é não deixar morrer sua luta pela decência e 
pelo respeito à coisa pública. 

Brasília, 23 de maio de 2008.

Senador Arthur Virgílio
Líder do PSDB.” 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Jefferson Péres 
era um orador sucinto e profundo, por isso ouvido, res-
peitado, admirado e seguido.

Eu escolhi um trecho de um dos seus memorá-
veis discursos para homenageá-lo. Talvez tenha sido 
o mais polêmico de todos eles, e aquele que sinalizou 
o seu destino. Jefferson Péres, no dia 30 de agosto 
de 2006, desta tribuna, falou aos brasileiros da sua 
decepção. 

Leio a parte final do seu pronunciamento:

“Como se ter animação em um País como 
este com um Presidente que, até poucos me-
ses atrás, era sabidamente – como o é – um 
Presidente conivente com um dos piores es-
cândalos de corrupção que já aconteceu neste 
País e este Presidente está marchando para 
ser eleito, talvez, em primeiro turno? É desinfor-
mação da população? Não, não é. Se fizermos 
uma enquete em qualquer lugar deste País, 
todos concordarão, ou a grande maioria, que 
o Presidente sabia de tudo. Então, votam nele 
sabendo que ele sabia. A crise ética não é só 
da classe política, não, parece que ela atinge 
grande parte da sociedade brasileira. Ele vai 
voltar porque o povo quer que ele volte.

Democracia é isso. Curvo-me à vontade 
popular mas inconformado. Essa será uma das 
eleições mais decepcionantes da minha vida. 
É a declaração pública, solene, histórica do 
povo brasileiro de que desvios éticos por par-
te de governantes não têm mais importância. 
Isso vem até da classe dos intelectuais, dos 
artistas. Que episódio deplorável aquele que 
aconteceu no Rio de Janeiro semana passada! 
Artistas, numa manifestação de solidariedade 
ao Presidente, com declarações cínicas, de-
savergonhadas. Um compositor dizer que ‘po-
lítica é isso mesmo, fez o que deveria fazer’, 
o outro dizer que “política é meter a mão na 
‘m’”! Um artista, em qualquer país do mundo, 
é a consciência crítica de uma nação. Aqui é 
essa, é isso que é a classe artística brasileira, 
pelo menos uma grande parte dela, é o povo 
conivente com isso.

E pior, pior ainda: os artistas estão fazen-
do isso em interesse próprio, porque recebem 
de empresas públicas contratos milionários. 
Isso é a putrefação moral deste País. E o povo 
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vai reconduzir o Presidente porque “política é 
isso mesmo”.

Tenho quatro anos de Senado. Não me 
candidatarei em 2010, não quero mais viver 
a vida pública. Vou cumprir o mandato que o 
povo do Amazonas me deu, não vou silenciar. 
Ele pode ser eleito com 99,9%. Eu estarei aí 
na tribuna dizendo que ele deveria ter sido 
mesmo destituído.

O que ele fez é muito grave, é muito grave. 
Curvo-me à vontade popular, mas, não sem o 
sentimento de profunda indignação. 

A classe política já nem se fala, essa já apo-
dreceu há muito tempo mesmo. Este Congresso que 
está aqui, desculpem-me a franqueza, é o pior de que 
já participei. É a pior legislatura da qual já participei. 
Nunca vi um Congresso tão medíocre. Claro, com uma 
minoria ilustre, respeitável, a quem cumprimento. Mas, 
uma maioria infelizmente tão medíocre, com nível inte-
lectual e moral tão baixo, eu nunca vi. O que se pode 
esperar disso aí? Não sei. Não vou mais perder o meu 
tempo. Vou continuar protestando sempre, cumprindo 
meu dever. Não teria justificativa dizer que não vou fa-
zer mais nada. Vou cumprir rigorosamente meu dever 
neste Senado até o último dia de mandato, mas para 
cá não quero mais voltar. 

Um país que tem um Congresso deste, que tem 
uma classe política desta, que tem um povo... Dizem 
que político não deve falar mal do povo. Eu falo, eu 
falo. Parte da população que compactua com isso? 
É lamentável. E que sabe. Não é por desinformação, 
não. E não é só o povão, não. É parte da elite inclusive 
intelectual. Compactuam com isso porque são iguais, 
se não piores. Vou continuar nesta vida pública? Para 
quê, Senador Antonio Carlos Magalhães?

Eu louvo V. Exª, que é um pouco mais 
velho do que eu, que vai continuar ainda. Mas, 
para mim, chega!

Vou continuar pelejando pelos jornais 
e por todos os meios possíveis, mas, como 
ator na vida política e na vida pública deste 
País, depois de 2010, não quero mais! Elejam 
quem vocês quiserem! Podem chamar até o 
Fernandinho Beira-Mar e fazê-lo Presidente 
da República. Ele não vai com o meu voto, 
mas, se quiserem, façam-no! O meu desalen-
to é profundo. Deixo isto registrado nos Anais 
do Senado Federal. Infelizmente, gostaria de 
estar fazendo outro tipo de pronunciamento, 
mas falo o que penso, perdendo ou não votos. 
Pouco me importa. Aliás, eu não quero mais 

votos mesmo, pois estou encerrando minha 
vida pública daqui a quatro anos, profunda-
mente desencantado com ela.”

Foram palavras certamente sofridas de Jefferson 
Péres em um momento de grande desencanto em ra-
zão dos acontecimentos que o Brasil vivia, especial-
mente no período do grande escândalo do mensalão, 
que provocou enorme indignação.

Jefferson Péres sempre foi a voz contundente da 
indignação mais forte deste País. Aliás, Sr. Presidente, 
Papaléo Paes, quem não tem a capacidade da indigna-
ção não tem o direito de falar em nome da população. 
Jefferson Péres tinha esse direito, porque tinha uma 
extraordinária capacidade de indignação.

Desta tribuna tantas vezes, por meio de discur-
sos sucintos, mas profundos, fazia ecoar o sentimento 
maior da indignação popular que tomava conta de toda 
a sociedade brasileira.

Nos últimos dias, o vi um pouco diferente, mais 
solto, mais alegre. Seria um pressentimento de que 
estava por partir? Seria a sensação de que estava por 
deixar a vida pública? Ou até esta vida, deixando para 
trás toda a decepção que acumulava em razão dos 
desvios éticos que acompanhava como representan-
te do povo brasileiro? Eu o vi, por exemplo, Senador 
Cristovam Buarque, na CPI dos Cartões, sentado um 
pouco à frente, à minha esquerda, rindo muito. Isso 
não era comum. Jefferson Péres não era de rir. Nesse 
dia ele ria e até chegou a debochar de determinadas 
asneiras que ouvira em meio a um incrível festival de 
mentiras nos depoimentos, especialmente do Sr. José 
Aparecido e de Parlamentares que o questionavam. 

Eu senti, naquele instante, que Jefferson Péres, 
sempre uma figura que proclamava a sua personalidade 
forte e independente, não importava ele ser Oposição 
ou Governo; importava a ele exercitar na plenitude a 
convicção pessoal que acalentava como Senador da 
República. Na Oposição discordava da Oposição, tanto 
é que em determinados momentos apoiava o Governo. 
No Governo, discordava do Governo em determinados 
momentos, apoiando a Oposição. Eu confesso a V.Exª 
que, nesse dia, na Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Cartões Corporativos, eu sentia que ele dava força 
à Oposição. Até no ato de debochar de determinadas 
afirmações esdrúxulas que ouvimos na oportunidade. 
Depois, na quarta-feira, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, lá, talvez, fosse a tribuna de que 
ele mais gostava. Sem demérito dos demais, Jefferson 
Péres era a voz mais ouvida e respeitada, especial-
mente pelos seus indiscutíveis conhecimentos jurídi-
cos de profundidade. Os seus pareceres técnicos não 
consubstanciavam apenas a orientação da competente 
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Consultoria Jurídica do Senado Federal, mas revela-
vam sobretudo a sua convicção pessoal em relação 
aos projetos em deliberação. 

Na quarta– feira, Senador Papaléo Paes, proferiu 
parecer e discutiu parecer de minha autoria sobre um 
projeto de emenda constitucional que destinava  2% 
dos recursos do PIB para investimento em ciência e 
tecnologia. Citou exemplos de grandes nações que 
avançaram em razão de haverem estabelecido patama-
res significativos em ciência e tecnologia. Fez questão 
de destacar ser contra o engessamento do orçamen-
to, mas disse que nesse caso aceitava a exceção à 
regra em função da importância de investimentos em 
ciência e tecnologia. 

Esse era Jefferson Péres. 
Nos últimos dias, estava diferente, mais alegre, 

mais feliz talvez, certamente pelo sentimento do dever 
cumprido sempre com correção e dignidade, na ante-
véspera da morte, talvez refletindo já os insondáveis 
mistérios da morte ou da vida que há depois da mor-
te, pressentido, certamente, momentos diferentes que 
viriam com esses infindáveis mistérios. E que sejam, 
Senador Jefferson Péres, esteja onde estiver, os mo-
mentos diferentes mais desejados e sonhados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.  
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

–  Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.
Concedo a palavra ao Senador João Pedro, como 

orador inscrito.
Em seguida, fará uso da palavra o Senador Mar-

co Maciel, para uma comunicação inadiável. Após o 
Senador Marco Maciel, está inscrito o Senador Cris-
tovam Buarque; se não estiver presente, falará o Se-
nador Pedro Simon.

Quero registrar, com alegria, a presença dos 
alunos da Escola Classe 203 de Santa Maria, dos 
professores e dos coordenadores do Projeto Comba-
tendo a Violência pelo Prazer de Aprender. Agradeço 
a presença dessas crianças. (Palmas.)

Muito obrigado.
Com a palavra o Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadoras, quero me associar 
ao registro feito pelo Presidente. Sei que o Presiden-
te já falou por todos nós, mas gostaria de dizer que 
considero muito bonito ver na galeria do Senado da 
República tantas crianças na sessão desta tarde. 

Sr. Presidente, a Bancada do Amazonas está 
menor no dia de hoje, está ressentida e triste pela 
perda irreparável do nosso querido companheiro Je-
fferson Péres.

No sábado, juntamente com vários Senadores, 
como o Presidente da Casa, Senador Garibaldi Alves 
Filho, o Senador Pedro Simon, o Senador Quintani-
lha, o Senador Augusto Botelho e o Senador Demós-
tenes, estivemos presentes em todo o processo que 
culminou com o sepultamento desse grande brasileiro, 
desse grande amazonense, desse grande Senador da 
República: Jefferson Péres.

Na sexta-feira eu me associei aos Senadores que 
prestaram neste plenário uma homenagem dolorida 
ao Senador Jéferson Péres. Fiz o registro do compor-
tamento, dos pareceres, da presença, da conduta do 
Senador Jefferson Péres ao longo desses dois man-
datos que obteve na urna, em votações expressivas 
em todo o Estado do Amazonas.

Se é verdade que a Casa se ressente da dor ines-
perada, desse golpe inesperado, também é verdade 
que, no Amazonas, as autoridades, as lideranças po-
líticas, o povo foi às ruas para dar adeus ao Senador 
Jefferson Péres.

Volto a esta tribuna para registrar o carinho do 
povo amazonense, do povo simples, que foi às ruas de 
Manaus na tarde de sábado para fazer sua saudação 
a Jefferson Péres – intelectuais, políticos, lideranças 
de todos os Partidos, professores, o Prefeito, o Go-
vernador, Deputados, todos estiveram na solenidade 
do adeus a esse grande amazonense, que fará, com 
certeza, falta.

O Senador Jefferson Péres, nessa luta em defesa 
dos interesses regionais, se constituiu em um grande 
interlocutor dos interesses do Amazonas. E o perde-
mos. Então o Amazonas perdeu, o Senado perdeu, o 
Brasil perdeu um homem público exemplar, um homem 
público que é uma referência. 

Fica o exemplo de Jefferson Péres para o pre-
sente, neste momento de dor, e também para as novas 
gerações no futuro. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 10 a 
20 deste mês, estive fora do Brasil, juntamente com o 
Senador Heráclito Fortes, Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores; o Senador José Nery, do PSOL; 
o Senador Marconi Perillo, do PSDB de Goiás; o Mi-
nistro Fernando Silas Magalhães, Diretor do Departa-
mento de África do Ministério das Relações Exterio-
res; o Ministro Nilo Barroso Neto, que é assessor da 
Presidência da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado; o Secretário Rômulo Figueira Neves, coorde-
nador da Assessoria Especial de Assuntos Federati-
vos e Parlamentares; José Alexandre Girão Mota da 
Silva, Secretário da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado; o jornalista Moisés de Oliveira Nazário; a 
jornalista Letícia de Almeida Borges; a assessora da 
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Aeronáutica, Srª Clara Idalina Batista Martins Meire-
les e Santos. Essa comissão percorreu seis países da 
costa ocidental africana.

Ressalto a responsabilidade de, nessa viagem, 
termos representado esta Casa, o Brasil, bem com os 
interesses de construir uma relação bilateral mais forte, 
principalmente do ponto de vista da solidariedade e da 
integração. Uma viagem que nos impõe, no regresso, a 
responsabilidade de trabalharmos, de ajudarmos ainda 
mais esses países e as instituições visitadas.

Nós estivemos em todas as Casas Legislativas. 
De um modo geral, nesses países visitados, o sistema 
é unicameral. Mas o Senegal, salvo engano, é bicame-
ral, tem o Senado da República e lá estivemos com os 
Senadores do país, discutindo. Quero dizer da minha 
alegria de ter participado da viagem; da alegria e da 
responsabilidade de representar o Senado da Repúbli-
ca; da satisfação pela recepção, pela deferência, não 
a este Senador, a esses Senadores, mas ao Brasil, 
às autoridades, aos parlamentos, aos governos e à 
sociedade desses países.

Nós visitamos, Sr. Presidente, Cabo Verde, Ni-
géria, Senegal, Guiné Bissau, São Tomé e Príncipe, 
Angola, e, em uma passagem rápida, Gana e sua ca-
pital. Mas me chamou a atenção não só Accra, a sua 
capital, mas também uma comunidade remanescen-
te de escravos do Brasil que retornaram à África. Até 
hoje, essa comunidade, denominada Tabon, resiste 
e, apesar da dor do escravidão, guarda a lembrança 
do Brasil. Eles têm o maior sonho de retornarem, não 
para viver no Brasil, mas para visitar a Bahia e alguns 
Estados onde viveram. 

Chamou-me a atenção profundamente – e quero 
registrar aqui – a pobreza do pós-guerra na Guiné-Bis-
sau, Senador Pedro Simon. Se é verdade que temos 
pobreza no Brasil, mais dura em algumas regiões, 
a pobreza africana tem um simbolismo mais duro e 
dolorido. Nós não podemos deixar essa coisa como 
está. É preciso construir uma solidariedade interna-
cional, principalmente da União Européia, para com 
aqueles povos. 

É inadmissível, é inconcebível, Senador Papaléo 
Paes, que é médico, que não exista na Guiné-Bissau 
nenhum aparelho de hemodiálise – em todo o país. 
Não existe um aparelho de hemodiálise em São Tomé 
e Príncipe. Como duas nações sobrevivem sem um 
aparelho de hemodiálise, Senador Mão Santa, médi-
co renomado?

A União Européia, os Estados Unidos, os países 
ricos e o Brasil, o nosso Brasil, não podemos des-
conhecer dados dessa miséria, desse abandono do 

povo africano. Daí a responsabilidade, no regresso, 
de trabalharmos. 

Senador Heráclito Fortes, V. Exª que tem um 
entusiasmo próprio, vamos ter de tocar com vontade 
a solução destas questões.

Chamou minha atenção, nesta viagem, a presen-
ça dos brasileiros em Angola, a presença brasileira em 
Luanda. Angola, até 2002, vivia em guerra, mas exis-
tem em torno de vinte mil brasileiros vivendo naquele 
país. Por conta da renhida guerra, Luanda hoje tem 
cerca de cinco, seis milhões de pessoas. Na capital 
da Angola, não há transporte coletivo, não há ônibus, 
não há táxi, só aquela multidão andando. O país conta 
com uma presença brasileira muito forte de grandes 
empreiteiras e de empresas como a Petrobras e a Vale 
do Rio Doce. Espero que esse país, que tem PIB de 
20% ao ano, possa, em três a cinco anos, dar uma 
condição de vida melhor ao seu povo. Tenho muita 
confiança nessa transição dos governantes de Angola 
no sentido de resolverem, de forma acelerada, célere, 
problemas candentes de infra-estrutura. Angola vive 
um entusiasmo. O PIB de 20% é significativo. Angola 
é, hoje, membro da Opep e produz, por dia, dois mi-
lhões de barris de petróleo. 

Espero que essa riqueza se reverta na melhoria 
da qualidade de vida das pessoas depois desse pro-
cesso também dolorido da guerra, não só a guerra pela 
independência, mas também pela paz recente, após 
duras brigas internas de grupos no interior desse belo 
país que é Angola e sua capital, Luanda.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concedo um 
aparte ao Senador Heráclito Fortes, que foi, sem dú-
vida alguma, uma pessoa importante nessa viagem, 
no sentido não só de falar do Brasil para os africanos, 
mas de estreitar uma relação mais solidária entre o 
Brasil e os povos da África.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito For-
tes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
João Pedro, agradeço a V. Exª a oportunidade que me 
dá. Vou confessar-lhe: um dos grandes momentos, 
uma das grandes alegrias que tive, não só como Se-
nador, mas como parlamentar, foi essa experiência de 
visitar os sete países da África, principalmente países 
com mais identificação com o Brasil. V. Exª falou da 
presença de brasileiros em Angola, mas algo é inte-
ressante: temos a sensação, por todos os países em 
que passamos, de que existe sempre um brasileiro ao 
nosso lado, tamanha a empatia dos africanos com o 
nosso País. Acho até que questões internas, como in-
flação e outros problemas, nos distanciaram um pouco 
da África. O objetivo da missão, comandada por mim 
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como Presidente da Comissão de Relações Exterio-
res, com a honra de tê-lo como um dos participantes, 
é exatamente promover esse estreitamento por meio 
do que chamo de diplomacia parlamentar, que é uma 
facilitadora de diálogos, uma aproximadora. Sem a 
burocracia da diplomacia formal, ela ajuda, e muito, o 
encurtamento dessas distâncias. O que nós vimos foi 
exatamente país a país abrir os braços para o Brasil. 
E nós temos de aproveitar, meu caro Presidente Mar-
co Maciel, esse bom momento. A gratidão do povo de 
Angola para com os brasileiros é manifestada por onde 
se passa, desde as grandes autoridades até um cida-
dão da rua. O Brasil foi o primeiro país a reconhecer a 
Angola independente. Isso em 1975. O Brasil era go-
vernado por Geisel, e ele, antecipando-se às decisões 
de todos os outros países, fez esse reconhecimento 
que os angolanos têm como fundamental para aquela 
autonomia, para diminuir o sofrimento e a dor do pro-
cesso de independência. V. Exª está coberto de razões. 
Eu acho que a viagem, embora cansativa, fatigante, 
foi altamente proveitosa. Guiné-Bissau merece, não 
só do Brasil, mas do mundo, uma atenção especial, 
pela peculiaridade em que vive, pelas dificuldades e, 
acima de tudo, pelo isolamento que lhe foi imposto. 
Tive oportunidade de conversar, esta semana, com a 
nossa embaixadora na ONU, que é responsável pela 
comissão de acompanhamento de Guiné-Bissau, a 
Embaixadora Maria Luiza – Maria Luiza Viotti, me so-
corre aqui o Senador Marco Maciel – que tem gran-
des preocupações, já foi à Guiné-Bissau várias vezes. 
Mas vimos, por exemplo, meu caro Senador Pedro 
Simon, países altamente bem estruturados, embora 
pequenos, como é o caso de Cabo Verde. Não é um 
grande país, é um país pequeno, mas, agora, poderá 
ser um grande entreposto comercial e um elo do Bra-
sil com o continente africano. Já temos lá uma coisa 
fantástica, de iniciativa própria e pessoal do cidadão, 
do sentimento de integração, que é uma ponte aérea 
existente entre Fortaleza e a cidade da Praia, onde as 
rabidantes – que para nós são as sacoleiras – fazem 
aquelas viagens semanais, levando produtos brasileiros 
para a África e de lá trazendo seus produtos. Vimos, 
por exemplo, as dicotomias da Nigéria, a riqueza alia-
da às dificuldades estruturais e conjunturais. Meu caro 
Senador Pedro Simon, acho que V. Exª, sinceramente, 
me fez falta por não nos ter acompanhado. Convidei-o, 
porque tenho certeza de que V. Exª, embora não seja 
seu estilo sair, pelo seu espírito e pela solidariedade 
com os africanos, teria tido muito prazer em ver o que 
vimos. Foi uma grande experiência. Penso que temos 
de continuar nesse caminho. Essa aproximação tem 
que ser promovida da maneira mais rápida possível. 

Ainda irei falar sobre essa viagem, mas agradeço a V. 
Exª por ter aberto esse caminho. Para mim, é até mais 
cômodo; como Presidente da Comissão, sentir-me-ei 
mais confortável em falar após um dos companheiros 
de missão já tê-lo feito, e V. Exª o faz com a proprie-
dade e, acima de tudo, com a autoridade de quem 
participou de todos esses eventos. Daí por que regis-
tro aqui a alegria de tê-lo todos esses dias em minha 
companhia e na companhia do grupo que pouco teve 
tempo para outras tarefas a não ser os compromis-
sos havidos. Outra coisa que me sensibilizou muito 
foi a acolhida em todos os países, de presidentes a 
primeiros-ministros, nos Parlamentos, todos eles com 
uma demonstração de carinho e, acima de tudo, de 
querer muito bem ao Brasil. Acho, meu caro Senador 
João Pedro, que participamos de um marco para esta 
Casa. Tivemos a felicidade de fazermos uma viagem 
histórica. Muito obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Heráclito Fortes, concordo com a opinião 
de V. Exª e me coloco à disposição de trabalharmos 
agora, no Brasil, nos encaminhamentos. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Presi-
dente Mão Santa, serei rápido para finalizar. 

Quero registrar aqui o nome do Sr. Alberto Esper, 
Presidente da Associação dos Empresários que estão 
em Angola. O pleito, pelo menos dois pleitos, lembro-me 
perfeitamente – pela relação estreita, intensa que tem 
o povo angolano com o Brasil e o Brasil com Angola –, 
de diminuirmos essa burocracia na legalização para os 
dois povos no sentido de ir e vir e de trabalhar. 

Penso que precisamos trabalhar na diminuição 
dessa burocracia, desse tempo para se buscar a le-
galidade do brasileiro em Angola e do angolano no 
Brasil, e o pleito de termos uma agência do Banco do 
Brasil em Luanda.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Mão Santa, serei rápido. Com um PIB muito impor-
tante, em torno de 20%, com a produção de petróleo 
que Angola tem, nós não podemos ficar fora desse 
grande país e de acompanhar todo esse processo de 
inserção da industrialização, da presença brasileira 
em Angola.

Por fim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vou 
esquecer este diploma, lá no Senegal, nesta ilha, que 
é a ilha de Gorée, que tem o simbolismo duro do pon-
to de vista da história, porque nesta ilha onde fomos 
agraciados com este diploma, todos nós Senadores, 
registra-se a história triste da presença dos escravos. 
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Ali está a casa que abrigava os escravos – mulheres, 
crianças, homens – o local onde os escravos que tinham 
menos de 60 quilos ficavam presos para a engorda, 
para adquirirem mais peso e dali iriam para a América 
do Norte, ou para a América Central, ou para a Amé-
rica do Sul, mas fundamentalmente para o Brasil. Lá 
está o prédio, um prédio do horror, mas que registra o 
local onde viviam os africanos escravizados, e o local 
mais simbólico deste momento, da tristeza, da dor, o 
local do embarque: um pequeno corredor de pedra, em 
direção ao mar, e ali era a última passagem dos afri-
canos para esses destinos na costa da América. Isso 
foi na ilha de Gorée. E nós fomos agraciados. E vou 
guardar isso como um símbolo de que a humanidade 
não pode mais repetir esse gesto, de impor a escravi-
dão a seres humanos com esse povo tão massacrado 
historicamente, que é o povo africano.

Para finalizar, Sr. Presidente, a Europa, o Brasil, 
os Estados Unidos, não podem fazer ouvido de mer-
cador. Existe na costa africana ocidental muita dor, 
miséria, discriminação. E esse é o desafio da comis-
são de Senadores brasileiros que por lá passaram. 
Agora damos continuidade a esta luta para organizar 
e construir um cominho de solidariedade e integração 
e de atitudes concretas no sentido de diminuir tanta 
indiferença, tanta desigualdade.

É inconcebível um país como a Guiné-Bissau, 
como São Tomé, não ter um aparelho de hemodiáli-
se. Levarei esse pleito ao nosso governo, ao Ministro 
Temporão, que é médico, pois temos que tomar uma 
decisão no sentido de reverter tanta dor aos nossos 
irmãos africanos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
Durante o discurso do Sr. João Pedro, o Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário, dei-
xa a acadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra, para uma comu-
nicação inadiável, o ilustre Senador da República, do 
Democratas, representante do Estado de Pernambuco, 
Marco Maciel; como orador inscrito, depois, o Senador 
Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul.

V. Exª, regimentalmente, teria cinco minutos. Mas 
V. Exª está acima de tudo, pelo respeito que o País 
deve a V. Exª como um dos homens de maior probi-
dade na história democrática deste País.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Muito 
obrigado, nobre Presidente Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Sr. Senador Pe-
dro Simon, Sr. Senador João Pedro, Sr. Senador Herá-
clito Fortes,  venho, inicialmente, na forma do disposto 
no Regimento  Interno e de acordo com as tradições 
da Casa, requerer as seguintes homenagens pelo fa-
lecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido no 
dia 23 de maio, na cidade de Manaus, sua terra natal: 
inserção em Ata de voto de profundo pesar pelo seu 
passamento; apresentação de condolências aos seus 
familiares; ao Partido Democrata Trabalhista, instituição 
a qual pertencia o ilustre Senador desaparecido; ao 
Governo do Amazonas, seu Estado natal; à Prefeitura 
e à Câmara Municipal de Manaus, visto que exerceu 
funções relevantes na cidade; à Universidade do Ama-
zonas; e, finalmente, ao jornal A Crítica, um dos jornais 
do seu Estado, nobre Senador João Pedro.

Leio, aqui e acolá, A Crítica. Além de habitual 
editorialista, Jefferson Péres  era um grande articulista 
no referido jornal.

Sr. Presidente, não precisam muitas palavras para 
justificar este requerimento. Eu me uno ao sentimento 
da Casa e, por que não dizer, do País pelo passamento 
ocorrido de maneira tão inesperada.

Quarta-feira da semana passada, estivera com 
ele na reunião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania; relatou projetos. À tarde, voltei a estar 
com ele aqui no plenário, já no começo da noite – de 
seis para sete horas da noite. Falamos um pouco so-
bre o problema das medidas provisórias, que, a meu 
ver, estão impedindo o Congresso de ter uma agen-
da parlamentar. E, para surpresa minha, me encon-
trava no Recife quando, sexta-feira pela manhã, logo 
cedo, tomei conhecimento do seu falecimento, que 
tanto nos entristeceu e  também desfalcou o Senado 
da República.

Diria que Jefferson Péres era um intelectual e, 
como tal, convivia com a dúvida. Por isso mesmo, 
amava o diálogo. Era uma pessoa de quem  podería-
mos divergir, mas ele sempre agregava algo de signi-
ficativo ao debate.

Ele tinha, como eu,  um “instinto de nacionalida-
de”, para usar uma expressão de Machado de Assis. 
Ou seja, torcemos sempre para o País viver da melhor 
forma possível. Mais do que isso: tentamos construir 
uma nação mais justa, menos desigual.

Ele, representando a Região Amazônica, e eu, o 
Nordeste, no Senado Federal, com freqüência discu-
tíamos problemas comuns. Essas duas regiões ainda 
são consideradas regiões-problema. O Sul, o Sudeste 
e o Centro-Oeste decolaram. Essas três macrorregiões 
já estão com seu processo de desenvolvimento bem 
avançado. O mesmo não se aplica, infelizmente, ao 



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  27  16439 

Nordeste e ao Norte. Ainda convivemos com enormes 
disparidades de renda e desigualdades econômicas 
relevantes. Mais grave é a percepção que se tem de 
que ainda não construímos um País menos assimé-
trico, mais solidário.

Jefferson Péres tinha essa visão. A sua região 
talvez seja o maior desafio com que se defronta o País, 
porque faz limite com vários dos países da  América 
Meridional.

Gostaria de destacar em Jefferson Péres o juris-
ta, uma pessoa afeita ao Direito. Seus pareceres eram 
muito bem elaborados. Tinha grande discernimento nas 
momentosas questões. Ele possuía excelente base do 
latim, o que, a meu ver, é algo extremamente importante 
para o conhecimento das raízes do nosso Direito.

Praticamos o chamado Direito continental euro-
peu, que é diferente do common law, dos anglo-saxões. 
E a raiz desse Direito é latina, tão magistralmente 
definida por Ulpiano, quando disse: “Juris praecepta 
sunt haec: honeste vivere; alterum non laedere; suum 
cuique tribuere” Ou seja, os princípios de Direito são 
os seguintes: viver honestamente, não molestar o pró-
ximo e dar a cada um o que é seu. Esses princípios 
informam a cultura jurídica da antiguidade clássica 
e  também a cultura jurídica dos nossos tempos, que 
Jefferson Péres dominava com pleno discernimento, 
com pleno conhecimento de causa.

Sr. Presidente, era um homem público no sen-
tido – aí eu volto, é inevitável, a citar os latinos – de 
res publica, ou seja, de coisa pública. Às vezes é tão 
esquecida entre nós aquela consideração a que Cí-
cero sempre esteve atento, de preservar os valores 
republicanos, a coisa pública. Jefferson Péres atentou 
para essa questão da cidadania republicana.

Não podemos deixar de destacar tinha uma ex-
traordinária formação intelectual e, por isso mesmo, 
representava  bem  o seu Estado no Senado Federal, 
Casa que enriquecia através do talento e capacidade 
de fertilizar com idéias a solução dos problemas com 
os quais nos defrontamos.

Era um grande defensor da reforma política, que 
há muito tempo também defendo, porém, infelizmente, 
pouco andamos. Na minha compreensão, essa deveria 
haver sido, a primeira bandeira a ser desfraldada logo 
ao instalar-se a legislatura iniciada a 1º de janeiro de 
2007. Contudo não ocorreu, avançamos pouco: cor-
remos riscos até de não progredirmos nesse território 
fundamental para não somente fortalecer os partidos 
políticos, mas sobretudo para melhorar os níveis de 
governabilidade, hoje o grande desafio com o qual se 
defronta uma sociedade democrática.

Norberto Bobbio, em um dos seus livros, chamou 
atenção justamente para o aspecto de que a governa-
bilidade é a grande cobrança que a sociedade demo-
crática faz dos seus homens públicos.

Jefferson Péres era um excelente cidadão, um 
excelente pai de família. Sua esposa, D. Marlidice, é 
amiga de Anna Maria. Por coincidência, minha esposa 
é nascida no Estado do Amazonas, se bem que tenha 
ido muito cedo para o Recife. A vida de Jefferson Pé-
res foi de enorme coerência. Diz-se sempre que nada 
mais difícil na política do que a coerência, ou seja, 
como compatibilizar pensamento e ação, mas Jeffer-
son Péres dava um exemplo muito nítido de como 
era possível o exercício da atividade política através 
da coerência.

Sua morte deixa muito tristes, torna o Senado 
menor e empobrece a vida política brasileira. Porém, 
se o seu desaparecimento nos afasta do convívio com 
ele, o exemplo que nos lega continuará a inspirar a 
busca de uma sociedade atenta aos valores essen-
ciais à prática democrática.

Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar uma fra-
se sobre a morte de Rui Barbosa, proferida há cem 
anos, nas exéquias de Machado de Assis, em 1908. 
Rui Barbosa foi escolhido orador na cerimônia. Ele co-
meça dizendo:  “Mestre e companheiro, disse eu que 
nós íamos despedir, mas disse mal”. E acrescentou 
Rui Barbosa: “A morte não extingue, transforma. Não 
aniquila, renova. Não divorcia, aproxima”.

Ao sentirmos a perda de Jefferson Péres, resta-
nos  um conforto: a certeza de que, como elucidou 
muito bem Rui Barbosa, a morte pode aproximar, na 
medida em que ela provoca uma reflexão sobre os 
nossos valores, sobre as nossas instituições e sobre a 
necessidade de servirmos cada vez melhor ao País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Marco Maciel, V. Exª continua defendendo 
aquilo que foi o sonho do nosso Jefferson Péres, a éti-
ca. Então, o povo brasileiro não pode desesperar. Aqui 
está Marco Maciel, que simboliza aquela ética, sonho 
e vida do nosso companheiro Jefferson Péres.

Senador Marco Maciel, V. Exª foi muito feliz, por-
que outro dia eu indagava a Jefferson Péres sobre a 
sua oratória concisa, rápida, sintética, e ele dizia que 
lera muito e se orientava em Machado de Assis.

Então, V. Exª, em boa hora, traduz uma cultura 
que tanto cultivou Jefferson Péres e fala da ética, que V. 
Exª também continua a garantir na política brasileira.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Convidamos para usar da palavra o Senador do 
Rio Grande do Sul, do meu Partido, o PMDB da ética, 
da decência: Pedro Simon.

Senador Pedro Simon, na sexta-feira – eu que 
gosto tanto de ouvi-lo –, fiquei meio desesperado por-
que ouvi a notícia da morte de Jefferson Péres. Eu 
vinha para cá e V. Exª estava transmitindo a notícia. 
Como sempre, V. Exª transpareceu aquele amor, aque-
le respeito, clamando e até, vamos dizer, dissertando 
o seu não entendimento por Deus estar chamando só 
os bons, entre eles Jefferson.

V. Exª pode usar da palavra pelo tempo que jul-
gar conveniente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu 
querido Presidente e amigo Mão Santa, Srªs e Srs Se-
nadores, o Senado Federal vive hoje um clima de dia 
seguinte. A sensação é que, nesta segunda-feira, há 
um vazio ainda maior nos nossos corredores e nos ple-
nários destas Casas. É o primeiro dia sem a presença 
física e sem os ensinamentos do nosso companheiro 
Jefferson Péres.

Hoje, portanto, eu quero me dirigir, de alma e de 
coração, ao nosso amigo Jefferson Péres; ele, que tra-
tou como ninguém, desta mesma tribuna, de todas as 
questões mais importantes para a construção de um 
Brasil independente, democrático, soberano.

Não é fácil, porque, neste nosso plano de vida, eu 
estou forçado a falar hoje com os olhos voltados para 
uma cadeira vazia, para corredores e sala em silêncio. 
É por isso que, sem disfarçar a minha saudade, sem 
disfarçar a minha tristeza, mas, principalmente, para 
me dirigir aos arredores de Deus, eu quero falar para 
o meu irmão Jefferson Péres olhando para o alto.

Talvez não seja assim tão difícil, porque, para 
falar com esse nosso companheiro, amigo e irmão de 
todas as horas, era necessário olhar, normalmente, 
para cima, dada a grandeza do seu conhecimento, 
do seu espírito público, da honradez, da ética e do 
seu amor ao nosso País. É que éramos nós que nos 
sentíamos diminutos, diante desse pequeno grande 
homem, gigante nas suas qualidades.

Agora, em outro plano, continuo olhando para 
o alto, porque seres humanos como Jefferson Péres 
são acolhidos de braços abertos pelo Criador, porque 

eles O honraram na Terra, e a Sua imagem e a Sua 
semelhança eles dignificaram.

Nestes momentos, entretanto, não nego que, às 
vezes, dá vontade de falar diretamente com Deus; co-
locar em xeque os Seus desígnios; duvidar até, quem 
sabe, da Sua infalibilidade. Afinal, por que chamar o 
Jefferson para a sua companhia, exatamente quando 
nós mais precisávamos dele? Sem a sua voz, sem o 
clamar da sua portentosa voz, parece que nos resta 
um imenso deserto.

Será que Deus, ao nos levar mais uma referên-
cia humana maiúscula, chamou, na verdade, eu vos 
digo, chamou-nos todos à razão, para que parásse-
mos para pensar?

De repente, eu me dou conta. Em tão pouco tem-
po, perdemos dois companheiros desiludidos com a 
política: em 9 de maio, Arthur da Távola; agora, o Je-
fferson. Dois homens de bem e a percepção comum 
de que a política já não é mais caminho para a cole-
tividade, para a busca do bem comum e para, quem 
sabe, a busca da felicidade.

Eu fico imaginando sobre o que os dois estarão 
conversando agora no céu. O que eles estarão discu-
tindo com Ulysses, Covas, Tancredo, Teotônio e tantos 
outros? Sobre a vida vivida? Gente sofrida? Política 
falida? Também, de repente, eu, do mesmo modo, me 
dou conta de que estamos perdendo cada vez mais 
as nossas melhores referências.

Eu me consolo, dada a minha fé profunda, por-
que sei que todos eles estão agora próximos de Deus. 
Perdemos companheiros que, como eram, nos davam 
proteção terrena, mas ganhamos muito mais agora, 
com sua proteção lá no alto. Então, fiel à vontade de 
Deus, que assim seja.

Meu caro irmão, companheiro e amigo Jefferson 
Péres, eu já vivi a dor pela perda de muitos entes que-
ridos próximos de mim, inclusive um filho. São únicas, 
dores absolutas, incomparáveis, tão profundas que só 
o tempo é capaz de consolar-nos. Mas esse mesmo 
tempo que nos consola, à medida que avança, torna 
recorrente e repetitiva, cada vez mais, a dor pela per-
da do irmão, principalmente do irmão que escolhemos, 
gerado e desenvolvido no mesmo útero da ética, da 
dignidade, da solidariedade e do amor ao próximo.

Irmão, porque verdadeiramente éramos fraternos. 
Não importa a idade. Existem irmãos que parecem 
sempre ser mais velhos, não por eventuais rugas ou 
rusgas, mas pela sabedoria, pelos bons conselhos, pela 
proteção intelectual, pelos bons ensinamentos, pela 
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orientação, pelas referências. Aqueles que nós invoca-
mos sempre nos nossos momentos de incerteza.

Nessa vida passageira, meu caro Jefferson, irmão 
mais velho, não na idade, mas na sabedoria, viveste 
conosco quando a nossa estada, quando esta Casa, 
quando o Congresso Nacional estava vivendo horas 
muito difíceis. E nesta tua vida de passagem, tu te es-
forçaste, Jefferson Péres, como poucos, para ajudar as 
consciências móveis nos seus devidos lugares.

Não te deixaste cair em tentações. Livraste-nos de 
tantos males que ocupavam as prateleiras das mentes 
empoeiradas pela corrupção e pela falta de ética.

Eu nunca te vi adjetivar, quando o assunto era 
apenas substantivo. Foi assim, por exemplo, no Con-
selho de Ética, quando a pauta era a conduta do Pre-
sidente do Congresso.

Eu nunca te vi também embevecido ou hipnoti-
zado pelas tentações dos holofotes. Bastava-te, uni-
camente, Jefferson, a luz dos fatos. Preferiste guiar-
te tão-somente por ela e estendeste essa mesma luz 
sobre nós, embora, contra a tua vontade manifestada 
sem receios, a tenhamos apagado, muitas vezes, em 
votações secretas, movidas, aí sim, pela conduta me-
recedora dos piores adjetivos.

Nesse nosso time, perdemos muito com a tua par-
tida, nosso grande companheiro de defesa. Foi assim, 
por exemplo, quando fomos juntos ao Supremo Tribunal 
Federal para fazer valer o direito de instalar comissão 
parlamentar de inquérito, embora tantos fatos determi-
nados e números de assinaturas regimentais.

Quem sabe, o time inteiro tenha perdido uma es-
pécie de líbero. Sim, quem sabe, talvez o time inteiro 
tenha perdido o seu líbero, que preenchia as nossas 
lacunas quando íamos para o ataque, se pressiona-
dos pela barbárie, ou quando nos voltássemos para 
a defesa institucional, principalmente se o jogo de in-
teresses nos colocava na zona de rebaixamento da 
credibilidade popular.

Repartíamos também muitas das manifestações 
recebidas. Quantas foram as mensagens enviadas 
por cidadãos brasileiros de todos os cantos e recan-
tos deste País, que nos solicitaram dividir contigo as 
manifestações de carinho e reconhecimento! Não deu 
tempo de repassar para ti, mas, a propósito e a título 
de exemplo, porque são muitas, às vésperas da última 
viagem, recebemos mensagem em que o remetente 
versa sobre a situação atual do País, mostra-se tam-
bém desiludido com os rumores da política brasileira e 
termina dizendo: “Mas sou seu admirador tal como sou 
de Jefferson Péres e desejo a Jefferson Péres muita 

força, muita saúde na sua longa caminhada”. Quando 
recebi, Jefferson já tinha partido.

Pena que partiste tão cedo para as nossas ne-
cessidades, mas eu te rogo agora que continues a nos 
inspirar na continuidade dessa nossa caminhada.

Tu, Jefferson, não eras de muitas palavras – o 
suficiente para orientar as nossas ações. Teus apar-
tes completavam as nossas idéias e aprimoravam os 
nossos pronunciamentos.

Algumas vezes, se necessário, desmontavam 
por completo o pensamento dos que pensavam dife-
rente de ti, exatamente porque tu não eras de meias 
palavras.

Neste mesmo plenário e na Comissão de Cons-
tituição e Justiça representavas para todos nós uma 
verdadeira enciclopédia jurídica.

Em teu último discurso, Jefferson, neste plenário, 
sobre a Amazônia, quando nós manifestávamos pre-
ocupação com a cobiça internacional sobre a nossa 
mata, sobre o nosso rio, sobre a nossa biodiversida-
de, tu foste taxativo: “O meu maior temor é a cobiça 
nacional”.

O suficiente para entendermos que as seqüelas 
da sanha nacional sobre a Amazônia é que motivam 
e se transformam em motes para os interesses inter-
nacionais. Que se não fizermos a lição de casa neste 
momento da nossa história, será diferente, no futuro, 
a nossa geografia.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, a maior homenagem que nós podemos prestar ao 
nosso companheiro, amigo e irmão Jefferson Péres é 
seguir os seus exemplos, é não ficarmos apenas na 
lembrança formal e oficial, por maior que seja a emo-
ção que ela nos provoque. O Senador Jefferson Péres, 
para quem o conheceu tão bem como nós, não iria nos 
perdoar, não aceitaria. Não podemos permitir que sua 
passagem para um outro lado se transforme em rego-
zijo para os que se locupletam com o dinheiro público. 
O mesmo recurso que falta nas filas dos hospitais e na 
escuridão do analfabetismo, como tão bem denunciado 
por Jefferson Péres desta mesma tribuna.

Bem fará o Presidente Garibaldi, ao cumprir sua 
promessa feita lá em Manaus, na frente de sua viú-
va, de editar as idéias e os projetos de lei do Senador 
Jefferson Péres. Pelo menos para os que contarão a 
história no futuro um registro de quem a fez. E que a 
viveu intensamente. Para que as prateleiras das bi-
bliotecas deste País substituam esta tribuna, porque 
suas idéias não passarão. A defesa da ética e da de-
mocracia viverá para sempre. 
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Não sei se ele deverá ser lembrado também, com 
o seu nome, em alguma parede das nossas alas ou 
salas. Quem sabe o “túnel do tempo”, por onde ele des-
filava, diariamente, do gabinete à tribuna, entre outros 
personagens imortalizados à nossa história. 

Quem sabe pudéssemos colocar o seu nome jun-
to ao Senador Josaphat Marinho na sala da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, porque essa foi a 
trilogia que marcou a presença de ambos entre nós. 

Quem sabe ele não queira o seu nome em nenhu-
ma de nossas paredes. Em nenhuma de nossas pare-
des! Neste caso, talvez devamos invocar o seu perdão, 
para relevar a sua desilusão pela política, e reconhecer 
o seu respeito e o seu amor por esta Casa.

Quem sabe possamos, então, invocar o seu nome 
sempre que houver uma parede que, eventualmente, 
nos separe da Constituição, da justiça e da cidada-
nia.

Quem sabe possamos dar-lhe a nossa melhor 
resposta ao seu desencanto com a política, mudando 
os mesmos procedimentos que ele tanto criticou desta 
tribuna. Ainda ecoa, Sr. Presidente, entre nós, um dos 
seus mais lembrados discursos:

“O meu desalento é profundo. Deixo isso 
registrado nos Anais do Senado Federal. Infe-
lizmente, eu gostaria de estar fazendo outro 
tipo de pronunciamento, mas falo o que penso, 
perdendo ou não votos – pouco me importa. 
Aliás, eu não quero mais votos mesmo, pois 
estou encerrando a minha vida pública daqui 
a quatro anos, profundamente desencantado 
com ela”.

E continuava: 

“Há uma profunda crise do Estado brasi-
leiro, e a classe política parece não se cons-
cientizar disso. A crise do Brasil é muito grave, 
porque não é algo comum, não acontece em 
outros países mais pobres até do que nós. Se 
acontece aqui, alguma coisa está profunda-
mente errada e tem de se corrigida. 

Nós perdemos a visão de longo prazo. 
Não temos um projeto de nação, não temos 
um projeto estratégico. A classe política se di-
gladia com coisas menores, pequenas, numa 
disputa simplesmente de poder”. 

Essa foi a última lição de Jefferson Péres. Essa 
é a nossa missão. 

Neste momento, eu não gostaria de estar pro-
nunciando este discurso. Gostaria de estar discutin-

do com ele os grandes temas nacionais, aprendendo 
com ele. 

A partida do Senador Jefferson Péres, não nego, 
também nos contamina com seu desalento. Eu também 
comungo da sua avaliação de que a crise no Brasil é 
muito grave. Como ele, eu não percebo a existência de 
um projeto de nação para o Brasil, nem mesmo de um 
projeto estratégico. Como ele, eu também sinto que a 
classe política se digladia com coisas muito pequenas, 
muito vulgares, meras disputas de poder.

Não era hora de ele partir. Ele poderia, pelo me-
nos uma vez, ter perdido o trem da história. Que falta 
ele nos vai fazer! Que falta, sim, nos fará Jefferson 
Péres.

Eu estava em Porto Alegre, Sr. Presidente, para 
onde fui correndo por um problema delicado que a 
minha irmã Salem teve – graças a Deus, ela está fora 
de perigo –, chegava em casa de madrugada quando 
me telefonou a CBN.

“Senador, o senhor pode falar conosco?” “Pois 
não.” “O que o senhor acha da morte de Jefferson Pé-
res?” Levei um susto, pois não tinha nem idéia. Tinha 
assistido, na quarta-feira, do hospital, o seu pronuncia-
mento desta tribuna sobre a Amazônia, pronunciamento 
aliás excepcional, seu último pronunciamento. 

Realmente foi um choque. O Jefferson, baixinho, 
meu vizinho nesses doze anos em que ele está em 
Brasília – eu estou há 25 anos –, no mesmo edifício, 
na mesma entrada. Todas as manhãs, ele caminha-
va e, cada vez que me encontrava, me cobrava: “Ô 
Pedro, você tem de caminhar, você está errado”. Não 
fumava, não bebia, não comia carne nem de galinha, 
só peixe; magro, franzino. Era um homem que não se 
empolgava da tribuna, era sereno, tranqüilo, dizia o 
que tinha a dizer sem elevar a voz, não tinha problema 
nenhum de coração. V. Exª, que é médico, se fosse 
indicar a algum colega nosso o que fazer para não ter 
problema de coração, mandaria fazer tudo aquilo que 
o Jefferson Péres fazia. 

Destino é destino, Sr. Presidente. Meus patrí-
cios árabes dizem “Maktub”, “está escrito”. E estava 
escrito. Tranqüilo, levantou-se, fez a barba, vestiu-se 
e disse para sua senhora: “Estou me sentindo mal, 
tenho uma dor no peito”. Quando ele falou em dor no 
peito, ela saiu correndo para chamar um médico. Foi 
uma morte instantânea.

Sempre ouvi dizer, Sr. Presidente, que o enfar-
te é perigoso e fatal em jovens com mais de 40 anos. 
Quando a pessoa tem mais de 60 anos é menos fatal 
o resultado. Pois nele foi fulminante.
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Jefferson Péres é uma das figuras que temos de 
analisar com profundidade. Lembro-me daquele mo-
mento em que alguém se referiu a ele dizendo que sua 
esposa trabalhava em seu gabinete. E ele, na tribuna, 
não mais do que em dois minutos, disse: “Ora, alguém 
disse que foi feito referência a mim. Eu não entendi 
assim. Mas quero dizer que minha esposa trabalha 
no meu gabinete realmente durante um expediente, 
porque ela atende ao pessoal que vem me procurar, 
pois ela tem mais tranqüilidade, mais serenidade, mais 
simpatia do que eu. Mas ela não é minha funcionária, 
ela não ganha nem um centavo, nem de mim nem do 
Senado”. Esse era Jefferson Péres.

A última matéria dele publicada nos jornais de 
sexta-feira era uma declaração com relação ao fato de 
que íamos ter condições de nomear mais um assisten-
te com R$9.900,00 mil por mês. E ele dizia no jornal: 
“Mas para quê? Por que vamos nomear mais um as-
sistente? Já temos funcionários mais do que o normal. 
Para que mais um?” Esse era Jefferson Péres.

Interessante no seu enterro, sua esposa com 
uma capacidade de resistência emocionante. Seus 
três filhos são três pequenos Jefferson Péres: mes-
ma altura, mesma fisionomia, magrinhos e sisudos, os 
três. Que beleza ver ali; que beleza ver o outro lado, 
o pai, o Jefferson, o marido. Sua sogra, velhinha, de 
95 anos, dizia com dor: “Ele era meu filho. Eu via ele 
igual à minha filha”.

Uma coisa interessante, Sr. Presidente: eu não 
me lembro de ter visto Jefferson Péres com uma fisio-
nomia tão tranqüila, tão serena, tão calma como a que 
apresentava dentro do caixão. Parecia que ele estava 
dormindo. Era um homem que tinha ido tranqüilamente 
para o outro lado, ainda que pego de surpresa, ainda 
que não tenha podido se despedir de quem quer que 
fosse. Mas sua serenidade, sua feição era a de um 
homem de paz; a de um homem que estava tranqüilo, 
a de um homem que estava preparado para enfrentar 
a humanidade.

Depois de o arcebispo dar a bênção, o filho pe-
diu, por favor, que todos se retirassem para que eles 
pudessem, por uns cinco minutos, se abraçar em torno 
do pai. Um dos filhos recebeu a notícia lá, recém-che-
gado nos Estados Unidos, e vinha correndo. Deu para 
sentir que aquele era um lar feito na base da estatura 
moral: dele e de sua esposa.

E eu que vi o Jefferson Péres na sua dureza, na 
sua frieza, na sua forma de falar, eu me impressionei 
muito, Sr. Presidente. Andando pelas ruas de Manaus, 
vi o povo todo na rua, chorando, dando adeus e aplau-

dindo Jefferson Péres. Realmente, impressionou-me o 
carinho e o afeto que aquele povo tinha por ele.

Eu já havia falado para várias pessoas que, da-
qui a três anos, iríamos a Manaus exigir que o Péres 
fosse candidato, forçar a candidatura dele. Sincera-
mente, não sei se teríamos êxito. Personalidade forte 
e firme a de Jefferson Péres. Eu tinha muito carinho 
por ele, tinha muito respeito. Ele me impressionava 
por sua serenidade. 

Eu tinha uma inveja, uma inveja cristã ‑ acho até 
que não era pecado: olhava para ele, e ele, em cinco 
frases, dizia tudo o que queria dizer. Eu falava uma 
hora e dizia a metade do que achava que queria dizer. 
Em cinco frases, ele dava sua determinação, e o resto 
poderia ir atrás, porque era aquilo. Isso é genialidade! 
Isso é fora do comum. 

Imagino como seria este Brasil com Cristovam 
como Presidente e Jefferson Péres como Vice-Presi-
dente. Seria realmente algo de muito importante.

Muito obrigado, Jefferson Péres, pela tua pre-
sença, pela tua palavra, pelo teu carinho, pelo teu 
afeto, pelo que tu fizeste por nós. Infelizmente, mais 
uma vez, eu tenho que dizer: parece que Deus está a 
selecionar os melhores, tirando-os do nosso convívio. 
Tu foste demais, porque tu não eras apenas o melhor, 
mas tu tinhas a capacidade de apontar caminho. Tu 
falavas, na hora exata, no momento exato, para que 
muitos te seguissem, aceitando o teu conselho, a tua 
orientação. Outros, batessem no peito e reconheces-
sem que estavam errados.

Meu querido Jefferson, obrigado por teres existido. 
Como eu me arrependo, Jefferson, de não ter convivi-
do ainda mais contigo. Homem sério, quieto, calado, 
passava sempre com seu espírito superior. Tu foste um 
grande homem, um grande espírito, um grande cidadão. 
Podemos dizer, tranqüilamente, que tu praticamente 
tinhas a perfeição: não tinhas ódio, não tinhas inveja, 
não tinhas ambição, não tinhas vaidade; tu eras o que 
eras; tu punhas tudo o que és no mínimo que fazias, 
e esse tudo era honradez, era seriedade.

Foi muito grato para mim ter convivido contigo, 
Jefferson. Tu me fizeste muito bem. E, por isso, é 
imensa a saudade que eu sinto por ti.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mão Santa, deixa a acadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Rosalba Ciarlini.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – A Presidência determina a inserção em Ata do 
voto de profundo pesar, bem como a apresentação de 
condolências à família e ao Estado do Amazonas.

O requerimento que acaba de ser lido, vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 

solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 

publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, para 
me inscrever como Líder, quando puder.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador Agripino, o Senador Mão Santa está 
inscrito e já foi anunciado.

O Senador Mão Santa está com a palavra. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, que preside esta sessão de segunda-
feira, Parlamentares presentes na Casa, brasileiras e 
brasileiros aqui presentes e os que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado. 

Ô Paim, o grande Senador Cícero disse: “Nunca 
fale depois de um grande orador”. Vou falar sobre o 
mesmo assunto depois do grande orador que é Pe-
dro Simon.

Todos nós nos sentimos diminuídos com a fal-
ta de Jefferson; mas todos nós, Paim, nos sentimos 
engrandecidos pelo privilégio de ter convivido com 
Jefferson Péres. Ética: temos ouvido falar. Eu sou 
médico, e Hipócrates fez o primeiro código de ética. 
Drª Rosalba Ciarlini, o nosso juramento de Hipócrates 
são momentos de orientação de uma vida profissio-
nal ética. Sabemos que Platão escreveu, assim como 
Max Weber. Felizes somos nós que não precisamos 
buscar estudar.

Senador José Agripino, tivemos a vida. Ô Paim, 
tivemos o líder do nosso partido que está encantado no 
fundo do mar, Ulysses Guimarães, conhecido como o 
“senhor das Diretas”. Conhecemos a história de Simon 
Bolívar, el libertador. O Rui Barbosa poderia se chamar 
“senhor Justiça”. Paim, V. Exª é o nosso Martin Luther 
King. Entendo que o Jefferson ficou na história deste 
País como “senhor Ética”, José Agripino. O “senhor 
Ética” é daqui, e nós convivemos com ele.

Eu agradeço a Deus porque quando governava 
o Piauí conheci um jovem do PDT, Elias Ximenes do 
Prado, Deputado estadual, que presidiu a Companhia 
de Habitação do Estado do Piauí e tinha intimidade com 
Leonel Brizola. O PDT sempre nos apoiou, desde que 
fui Prefeito da cidade de Parnaíba.

Toda vez, Paim, que me lembro do Deputado 
Elias Ximenes do Prado, eu o sinto como Che Guevara. 
Ele era dessas pessoas iluminadas. Isso que vemos 
hoje, como a luta de V. Exª pelas cotas no ensino... 
O Deputado Elias Ximenes do Prado fez aprovar isso 
muito antes do que aqui no Congresso, Paulo Paim. E 

eu fiquei temeroso, porque a Universidade do Piauí es-
tava nascendo. A clarividência desse jovem Deputado 
Elias Ximenes do Prado... Eu lhe pedia que retardasse 
porque eu tinha medo de que a Universidade do Esta-
do do Piauí, que estava nascendo no nosso Governo 
e crescendo, sofresse. Eu pedia que ele aguardasse, 
porque isso era bonito, era belo, mas devia partir do 
âmbito nacional para o Piauí. 

Essa pessoa exigiu, no dia em que comemorá-
vamos uma das grandes datas do Piauí – segundo a 
tradição, a comenda maior é entregue pelo Governador 
a personalidades de grande valor –, que fosse incluído 
Jefferson Péres. Eu não o conhecia. O Deputado já 
morreu, eu o chamo de “Che Guevara”.

Realmente, eu tive o privilégio, quando governa-
dor do Piauí, de traduzir a admiração, o respeito que o 
Estado tinha por esse homem que simbolizava a de-
cência, a ética na política do Brasil. Esse gesto foi uma 
inspiração do Deputado Elias Ximenes do Prado, que 
morreu logo depois. Mas são coisas da vida. 

Quando aqui adentrei, Paim, que coincidência! 
Quando entrei no elevador com a minha Adalgisa, 
minha mulher, que ele conhecia porque foi homena-
geado no Piauí e participou de um almoço na casa do 
Governador, que coincidência: ele subia no mesmo 
elevador.

Agora, que vamos perder, vamos, porque nós 
recorríamos a ele. 

Devido às limitações em Direito, inúmeras vezes 
eu recorria a ele, Senador José Agripino. Freqüente-
mente eu recorria a ele para me orientar sobre cultura, 
sobre pronunciamento. 

No meu pronunciamento mais polêmico, que foi 
aquele sobre “cacarejar”, houve aparte dele, que incor-
porei ao meu discurso. Ele, com sua cultura, incorpora 
conhecimento da história política da Alemanha... 

Em outro pronunciamento polêmico – são vários e 
vou pegar todos –, ele também me aparteou. Ele sem-
pre, Senador Paulo Paim, tinha participação nos meus 
pronunciamentos, assim como eu nos dele. 

Aparteando-me certa vez, disse-me o Senador 
Jefferson Péres: 

Péres.

”Senador Mão Santa, V. Exª cita, com 
muita propriedade Graciliano Ramos. Ele não 
foi apenas um dos maiores escritores da lín-
gua portuguesa. Ele foi também um homem 
de probidade inatacável. Depois de administrar 
Palmeira dos Índios, como Prefeito, ele apre-
sentou um relatório famoso. Prestou contas 
de cada centavo gasto – não havia cartão 
corporativo naquele tempo. Há uma frase que 
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me ficou na memória – eu nunca a esqueci 
– que mostra a grandeza daquele homem. 
Como verdadeiro homem de bem, sacrificou 
até amizades. A frase é a seguinte: “Na defe-
sa do interesse público, perdi alguns amigos. 
Não me fizeram falta.”

Ele citou isso e eu disse: Incorporo todas as pa-
lavras do aparte, que encantam o  Brasil e enriquece 
o nosso pronunciamento. Também incorporei o aparte 
dele quando ele citava o livro Mein Kampf. Mas, aqui 
está o Jefferson Péres.

Paim, eu tinha compromissos no Piauí, e não 
pude ir ao enterro dele. Eu tinha compromissos agen-
dados em Teresina e, depois, em minha cidade natal. 
Mas, aí, vi, Senadora Rosalba, o valor de Jefferson 
Péres. Eu me lembro que eu saí sábado à noite, para 
jantar em um restaurante, e, quando eu vi, o dono do 
restaurante, paulista, estava no jantar, emocionado, 
sofrendo e lamentando. Quer dizer, esse Jefferson 
é....O barulho não faz bem e o bem não faz o baru-
lho. Ele se irradiou. Eu vi no Piauí todas as pessoas 
lamentando a perda. Quer dizer, a democracia  é de 
todos nós, Paulo Paim. Todos que sonham com um 
Brasil democrático melhorado sentiram-se usurpados 
com essa perda. 

Achamos – e somos otimistas – que ficou o exem-
plo. Felizes somos nós, José Agripino, que não pre-
cisaremos mais buscar exemplos no nascedouro da 
democracia, na Grécia, na Itália, na França, na Ingla-
terra e nos Estados Unidos. O exemplo de decência 
e de ética está aqui. Ética. 

E nos impressionava a oratória dele, contunden-
te, sintética, concisa e objetiva. Um dia, sentado ali, 
do lado dele, perguntava e ele dizia, Paim: 

“É porque eu li muito Machado de As-
sis”.

Os seus escritos são frases curtas e contunden-
tes”. Essa era a oratória dele.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Deus escreve 
certo por linhas tortas. 

Eu acho – é quase uma certeza – que quem mais 
tem presidido sessões neste Senado tem sido eu. Ele 
nunca falava, José Agripino, mais de cinco minutos. 
Nunca! Na última sessão, José Agripino, eu estava aí 
e ele pediu a palavra. Daquele jeito dele, queria saber 
se ia ter vez, a que horas seria. E o nosso Presidente, 
naquela tranqüilidade, disse: “Você fala é agora.” E ele 
já exigindo, e foi. Ele falou mais do que o normal. Nós 

o acompanhamos a vida toda. Eram cinco minutos, 
sintético, Machado de Assis...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Cristo fez 
em um minuto o Pai-Nosso, como aquele discurso de 
Abraham Lincoln no cemitério dos heróis combatentes 
da Guerra da Secessão.

Ele pregava, tinha uma capacidade de síntese e 
dizia tudo que era necessário. Mas nesse dia, no últi-
mo pronunciamento, ele demorou mais. Falou sobre 
a Amazônia, sobre o que ele mais falou e amou, so-
bre o que ele mais defendeu. E eu até gostaria, mas 
não pedi um aparte, porque parece que Deus estava 
dando a ele aquele momento de se despedir. O pro-
nunciamento dele sobre a Amazônia – quero crer que 
ninguém mais tinha mais conhecimento da Amazônia, 
mais amor – foi o último, criticando a internacionaliza-
ção da Amazônia, publicada por um jornal americano, 
Senador José Agripino, dizendo os rumos, como de-
víamos proceder.

Esse é um guia, um farol, para o nosso Gover-
no e os nossos Presidentes seguirem e pacificarem a 
Amazônia, preservarem a Amazônia.

Presidente Luiz Inácio, o Senado é para isso. Vos-
sa Excelência encontra, neste momento, dificuldade 
de buscar o Ministro do Meio Ambiente. Acho que ele 
[Jefferson], deixou o caminho e a luz para melhores 
dias, a defesa e o enriquecimento da Amazônia, que 
continua sendo propriedade dos brasileiros.

Para terminar, buscaria as frases mais interes-
santes de Jefferson: “Falta ao Brasil uma elite com-
promissada com a coisa pública”.

“A classe política brasileira já apodreceu há muito 
tempo”. Meditai! Atentai bem para isso! “A classe polí-
tica brasileira já apodreceu há muito tempo.” 

Firme nas posições, duro nas palavras: “Acho que 
por trás deste Brasil sujo, escuro e ruim há um Brasil 
limpo e decente. E este Brasil precisa gritar”.

Essa é a mensagem que ele nos deixou, Paim, 
que V. Exª representa...

“O Estado não deve ser locomotiva de 
desenvolvimento, mas, sim, um navio quebra-
gelos, um removedor de obstáculos.”

“O Presidente Lula pode fazer o País 
decolar, desde que, nos acertos para a com-
posição do próximo governo,

 “Não fique prisioneiro do que há de pior 
no Congresso e não se transforme num ad-
ministrador de crises. Para mim, chega! Não 
vou mais perder o meu tempo.”[Ao anunciar 
que deixaria a vida pública.] 
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“O Brasil está precisando de um estadis-
ta, um estadista não persegue adversário, não 
protege amigos que cometem desvios.”

São essas as palavras. 
Um popular, comum, que não é Parlamentar e 

tem aptidão de poeta escreveu um artigo sobre ele 
anos atrás. Ele é daqui, policial legislativo federal do 
Senado. Ele é o povo. Quero só pedir a atenção desse 
policial legislativo federal do Senado, que está aqui e 
acompanha. É uma inspiração poética. Não somos nós, 
não. É o povo do Brasil. Ele fez essa homenagem a 
Jefferson Péres. Ele é um dos que ouve, que conhece, 
que julga, que é povo. Não somos nós, companheiros 
e colegas dele, não. É o povo que ele simboliza.

Peço só para ler esta síntese desse homem, 
policial legislativo federal do Senado, que conhece 
todos nós e conheceu os outros Senadores. Ele já 
tinha escrito isso.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Con-
cede-me um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vou já.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, apenas mais um minuto para concluir.

“Prometendo guardar a Constituição e 
as leis do Brasil...

(...)
Assim é o juramento que fizeram
Ao assumirem seus mandatos no par-

lamento.
“Que país e esse?”
Ao Presidente ele perguntou indignado! 

[Jefferson PÉres]
“O que estamos fazendo aqui neste Par-

lamento?”
O plenário [um observador aí, está aqui] 

ficou mudo neste exato momento.
“A atividade parlamentar é muito deses-

timulante.”
O silêncio fez ecoar até a mim suas pa-

lavras naquele instante.
[Aí dizia Jefferson Péres:]
“Creio que, um dia, brevemente, ele fa-

lou com arrojo,
“deixarei a política por desencanto e 

nojo”. [Um observador aqui.]
Seus opositores mesmo sabendo que 

ele estava com a razão, 
Desprezaram o juramento de defenderem 

a Carta Magna

E mais uma vez, sabe Deus por que ra-
zão, rasgaram a nossa Constituição.

Quisera, em nossos parlamentos...
Tivéssemos mais Jeffersons, 
Cumprindo com fidelidade seus juramen-

tos,
Reservas de moralidade, brasilidade e 

ilibado comportamento.
Sinceramente, da mesma forma que 

você, que queria entender, 
Entender o porquê das ideologias da 

maioria mudaram rapidamente
Esquecendo-se das suas convicções 

quando assumem o poder?
Enfaticamente ele registrou com sua cos-

tumeira convicção:
“Os Senadores da República estavam 

cometendo perjúrio, uma vez que juraram, ao 
tomar posse, defender e respeitar a Consti-
tuição.”

Naquele momento com a voz embarga-
da a todos 

Ousou perguntar:
“Vale a pena exercer a atividade parla-

mentar?”
Foi um momento de consternação quan-

do desejou
Seu mandato findar.
Sim, vale a pena, Sr. Senador, sua in-

dignação é natural, reservas de seriedade e 
moral não se vêem todos os dias no cenário 
nacional. 

Sim, vale a pena!
Sob pena de as omissões dos bons se-

rem carta branca para as ações do mal.

E isso foi no dia em que foi aprovada a Medida 
Provisória nº 207, que deu ao Presidente do Bacen 
status de Ministro. 

Quer dizer, esse é um texto desses que nos 
acompanha, que é Rubens de Araújo Lima, Policial 
Legislativo Federal do Senado. 

Tem um pedido ali de aparte. Ô Magno Malta, 
vamos ser breve, porque a paciência da Senadora...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Dia 18 
deste mês foi o Dia Nacional de Enfrentamento ao 
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes, a que Jefferson Péres fazia coro, juntamente, 
com todos nós na defesa da criança e o adolescente. 
Está ali a Senadora Presidente Rosalba, que foi uma 
Prefeita atuante na questão da criança e que vai con-
ceder o tempo para nós, porque hoje não há votação. 
Ela está ao lado da Serys, que é também combativa. 
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Além do mais, acabamos de aprovar um projeto na 
CCJ, que criminaliza a posse de material criminoso. 
Dessa forma, qualquer posse de material criminoso 
contra a criança, agora, é crime. A legislação ante-
rior dizia o seguinte, que você pode ter, armazenar, 
e você não é criminoso, não; você só é criminoso, se 
for pego teclando. O cara que fez essa lei tinha que 
ser investigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Senador Magno Malta, vou conceder mais 
um minuto para que V. Exª faça o aparte ao Senador 
Mão Santa.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Se eu não 
conseguir, V. Exª me dá mais um minuto. 

Senador Mão Santa, é muito pouco tempo para fa-
lar do Senador Jefferson Péres. Um homem de pequena 
estatura, mas eu o chamaria de “Gigante da Amazônia”. 
A grandeza, o comportamento ético de Jefferson dei-
xam um legado extremamente significativo para todos 
nós. Jefferson Péres lutou pelo orçamento impositivo. 
Era um homem que, ideologicamente, divergia do Se-
nador Antonio Carlos, mas a discussão do orçamento 
impositivo convergia para o bem da sociedade e se 
juntou – porque essa era uma das suas bandeiras e, 
aqui, lembramos Antonio Carlos Magalhães – porque 
se juntaram para o bem da sociedade até porque o 
orçamento não pode ser uma peça de chantagem: se 
você vota, eu libero. Se você não vota, eu...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Vou lhe conceder mais minuto porque, com cer-
teza, V. Exª ainda tem muito a relembrar, rememorar 
da vida de quem tanto honrou este Senado, o Senador 
Jefferson Péres, no seu pronunciamento porque está 
inscrito para falar após o Senador Paulo Paim.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Agradeço, 
Srª Presidente, até porque falar depois do Paim é difí-
cil demais. Jefferson Péres era o grande guerreiro das 
lutas sociais, da agenda positiva do País. Na verdade, 
não tenho tempo para discorrer sobre o que penso e o 
que sinto, mas lamento o passamento desse homem 
público que aprendi a admirar antes de ter o meu pri-
meiro mandato de Vereador e já era fã de Jefferson. 
E Deus me deu a graça de tornar-me Senador ao lado 
de Jefferson Péres, esse paredão moral, ético da polí-
tica brasileira, que o seu passamento a mim trouxe um 
sofrimento pessoal e sou parte do sofrimento coletivo, 
do sofrimento da sua família neste momento de muita 
dor. Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorporo as 
palavras do Senador e diria, através das ondas que 

chegarão aos céus, as ondas sonoras com que falamos: 
ó meu Deus, aí chegou o Senador Jefferson Péres.

E ele pode dizer, Paim, como Paulo, seu patrono, 
o Apóstolo Paulo disse: percorri meu caminho, preguei 
a minha fé e combati o bom combate. Essa foi a vida 
do “Senhor Ética do Brasil”, Jefferson Péres.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Quero parabenizar o Senador Mão Santa pelo 
brilhante pronunciamento que fez aqui, trazendo muitos 
momentos históricos para o Senado da presença des-
se gigante da Amazônia, como bem falou o Senador 
Magno Malta, que é o Senador Jefferson Péres. Real-
mente V. Exª disse tudo: combateu o bom combate. E 
que esteja em paz com Deus. Com certeza está.

Anuncio a palavra da Senadora Serys, Senadora 
do Mato Grosso.

Em seguida, Senador José Agripino, pela Lide-
rança.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na 
sexta-feira, momentos após o falecimento do nosso 
querido Senador Jefferson Péres, estive nesta tribu-
na prestando a minha homenagem a ele; homenagem 
onde eu dizia muitas palavras – palavras que já foram 
ditas aqui hoje –, mas destaco uma frase: “Foi-se um 
ícone da política brasileira”. E quem perdeu muito, com 
certeza, foi o Senado da República, foi o seu Partido, 
Senador Cristovam; o PDT, com certeza, perdeu mui-
to, e o povo brasileiro também.

Após ouvir o pronunciamento do Senador Pedro 
Simon, que para mim também é outro ícone da polí-
tica brasileira, juntamente com outros – e vou citar o 
Senador Pedro Simon por conta de que ele fez um 
pronunciamento, sob o meu ponto de vista, de um 
ícone falando de outro, de um ícone da política brasi-
leira, Senadora Rosalba, falando de outro. Foi assim 
que ouvi o pronunciamento do Senador Pedro Simon 
há pouco.

Quero dizer ao nosso Senador Jefferson Péres, 
onde estiver, para que nos ouça, que John Donne já 
disse, Senadora Rosalba, que “nenhum homem é uma 
ilha desgarrada no continente. A morte de qualquer ho-
mem me diminui, porque faço parte da humanidade; e 
por isso, não me pergunte por quem os sinos dobram. 
Eles dobram por ti”. Saudades do Sr. Senador Jefferson 
Péres. Os sinos hoje dobram por ti, Senador.

Senadora Rosalba, Srs. Senadores, vou falar de 
um assunto sobre o qual inclusive o Senador Jefferson 
Péres, na quarta-feira, falou com muita propriedade e 
na sexta-feira, no Jornal do Senado, estava estampa-
da sua fala. Quando ele já tinha falecido, fui pegar o 
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jornal para ler, o nosso Jornal do Senado, e lá estava 
a fala do Senador Jefferson Péres, com sua foto, que 
era sobre a questão da Amazônia. Vou falar sobre 
desmatamento, mas que, obviamente, tem totalmente 
a ver com a nossa Amazônia.

Começo meu pronunciamento elogiando os tra-
balhos da Comissão Provisória de Desmatamento que 
promoveu, no dia 15 de maio, audiências públicas lá no 
meu Estado de Mato Grosso, nos Municípios de Alta 
Floresta, Sinop e também na nossa Capital, Cuiabá. 
Estive presente nessa última, mas fui informada de que 
o resultado de todas as reuniões foi positivo.

Aproveito ainda para parabenizar o idealizador 
e Presidente dessa Comissão Temporária, o Sr. Se-
nador Jayme Campos, que está atuando firmemente 
no sentido de encontrar uma boa solução para os pro-
blemas. “Temos uma missão nobre, junto com meus 
colegas da Bancada de Mato Grosso, de acompanhar 
e avaliar o ‘Risco ambiental’ em Municípios relaciona-
dos pelo Inpe”.

Os números do Inpe, infelizmente, não são fa-
voráveis e apontam para um aumento crescente de 
desmatamento na Amazônia. O Governador Blairo 
Maggi, há duas semanas, esteve no meu gabinete 
questionando os números apresentados pelo Deter – 
Detecção em Tempo Real –, que demonstrou a evo-
lução da área dos indícios de desmatamento e que, 
depois de divulgados, causaram muitos transtornos e 
dissabores a todo o Estado de Mato Grosso e outros 
Estados amazônicos.

Quero deixar aqui, Srª Presidente, muito clara a 
minha posição: estamos aqui para enfrentar um pro-
blema sério de desmatamento ilegal, que está, sim, 
ocorrendo em vários Estados brasileiros, onde, por 
um lado, nos deparamos com a dificuldade de pesso-
as sérias que vivem e sustentam suas famílias com 
a atividade madeireira; e, de outro, madeireiros que 
derrubam a floresta sem nenhuma autorização.

Penso que quem está ilegal e quer permanecer 
assim não terá chance nenhuma e será alcançado 
pela Justiça – tenho certeza. Mas quem, de boa-fé, é 
obediente à lei, quer uma floresta preservada e dela 
retirar seu sustento e o de sua família tem de ser in-
centivado. Nossos esforços deverão ser sempre nes-
se sentido.

Nesta semana, apresentei um projeto que promete 
dar um novo rumo ao controle de nossas florestas e que 
pretende rastrear e monitorar, eletronicamente – por 
meio de chips –, todas as árvores do Brasil. Minha idéia 
é, após amplo debate, implantar isso em Mato Grosso e 
estender para todo o Brasil. Minha intenção é criar um 
mecanismo para demarcar, em campo, árvores comer-

ciais remanescentes e porta-sementes, possibilitando 
assim, de forma criptografada, gravar as coordenadas 
e todas as informações, tais como: nomes científico e 
vulgar; altura, diâmetro, volumetria etc.

Após apresentar meu projeto ao Governador 
Blairo Maggi, li no jornal O Globo, de que ele gostou 
tanto da iniciativa que pretende implantá-la em Mato 
Grosso.

E vou incentivá-lo a fazer isso. Meu propósito 
é criar um mecanismo que possa impossibilitar total-
mente a manipulação dos dados colhidos em campo, 
garantindo a segurança e a fidelidade das informações, 
acabando com a geração de créditos virtuais.

Está muito claro que o meio ambiente passou 
a ser um tema importante na vida de todos nós. Isso 
não é mais um assunto restrito às organizações am-
bientalistas. Temos de estar todos juntos – Legislativo, 
Executivo, Judiciário e sociedade civil. Nesse conceito, 
estou fazendo e vou fazer minha parte.

O Brasil é um País privilegiado e bonito por natu-
reza. Temos que deixar de abaixar a cabeça e mostrar 
ao mundo que possuímos florestas em abundância e 
que vamos preservá-las. Somos detentores de um tipo 
de biocombustível que, ao que tudo indica, Srª Presi-
dente, será a solução para o problema energético, sem 
prejuízo da produção de alimentos. Não tenho nenhu-
ma dúvida disso. Hoje não vou restringir-me a esse 
discurso de que o biocombustível é a grande solução 
para o problema energético, que não trará prejuízos à 
produção de alimentos. É uma discussão para levar-
mos, com profundidade, em outro momento.

Temos fontes de água doce abundantes, uma 
agricultura moderna e com grandes avanços tecnoló-
gicos. Em meio a todas essas qualidades, estamos no 
caminho da preservação, com certeza.

Abro um parêntese para abominar – abominar – 
qualquer abuso e violência praticada por quem quer 
que seja contra quem quer que seja. É: não à violência! 
Não ao abuso! Mas entendo que a Operação Arco de 
Fogo deve ser valorizada pelos seus resultados, mas 
sem violência e sem abuso.

O Estado brasileiro deve criar condições ao nosso 
povo para que viva em paz, na legalidade, com digni-
dade, implementando políticas corretas que possibili-
tem o desenvolvimento de nossa maior vocação, que 
é produzir em abundância alimento ao mundo todo. 
Temos, portanto, que encontrar imediatamente uma 
solução para esse grave problema.

Conversarei com o Presidente Lula, com o Minis-
tro Tarso, com a Ministra Dilma, buscando apoio prin-
cipalmente ao novo Ministro, Carlos Minc, que estão 
preocupados e atentos a essas questões fundamentais 
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do País, especialmente a preservação ambiental e a 
consciência de que a população precisa preservar a 
natureza, e que o Brasil precisa buscar o seu desen-
volvimento com sustentabilidade.

O Presidente Lula já anunciou o nome do Ministro 
do Meio Ambiente, um ambientalista que é profissio-
nal experimentado e respeitado, Deputado Estadual 
pelo Rio de Janeiro por seis mandatos, que tem apoio 
e prestígio pelos conhecimentos que detém na área 
ambiental. O novo Ministro já disse que não só dará 
prosseguimento, mas que aprofundará ainda mais as 
políticas ambientais iniciadas por Marina Silva. Ele 
preza a importância de que a discussão do desen-
volvimento econômico do Brasil passe pela questão 
ambiental. E prometeu exigir participação em qualquer 
reunião que trate disso.

Como Senadora da República, vou solicitar ime-
diatamente, tão logo o Ministro tome posse, uma au-
diência para levar nossa visão sobre o meio ambiente 
e relatar os nossos problemas.

Espero que o novo Ministro tenha condições e 
recursos para continuar firme na defesa de um meio 
ambiente sustentável, mas que destrave essa buro-
cracia permanente que continua emperrando tantas 
obras, inclusive as obras do PAC.

Essa agilidade, já fui informada pela minha colega 
Marina Silva, o Carlos Minc tem e de sobra. Quem o 
conhece sabe que ele é trabalhador e rápido nas de-
cisões. Oxalá que, daqui para frente, possamos agili-
zar nossas licenças ambientais em prazos razoáveis, 
preservando é claro o meio ambiente.

Finalizo, Srs. Senadores e Srª Presidente, lem-
brando as palavras da ex-Ministra Marina Silva no seu 
discurso à Nação brasileira, justificando a sua saída. 
Palavras da nossa querida Ministra Marina Silva:

“...percebi que as pedras não estavam 
mais se movendo, e, quando as pedras não se 
movem, é preciso fazer algo para que elas se 
movam. A escolha do Ministro Minc qualifica 
o processo. Às vezes, você acumula conquis-
tas que precisam ser consolidadas. É preciso 
que se movimente o processo. É melhor o filho 
vivo no colo do outro do que jazendo no seu 
próprio colo”.

Foram as palavras da Ministra Marina Silva em 
seu discurso, justificando a sua saída: “É melhor o fi-
lho vivo no colo do outro do que jazendo no seu pró-
prio colo”.

Tenho ainda alguns minutos e não vou nem apro-
veitar todos, Senadora Rosalba, porque sei que há 
vários Senadores querendo falar.

Desejo rapidamente lembrar que, no dia 20 de 
maio, foi apresentado o Relatório Preliminar da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias perante a Comissão Mista de 
Orçamento do nosso Congresso Nacional. Dia 20, foi 
apresentado o Relatório Preliminar e foi votado graças 
a um bom entendimento com as lideranças partidárias 
e com coordenadores de bancada, sob a liderança do 
Deputado Mendes Ribeiro. No dia da apresentação do 
Relatório, houve vários destaques, mas ele foi apro-
vado, por unanimidade, perante a Comissão Mista de 
Orçamento.

Do dia 21 de maio ao dia 30 de maio é o prazo, 
inclusive nesta semana, até sexta-feira – e gostaria de 
lembrar a todos os Senadores e Senadoras, Deputa-
dos e Deputadas –, para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias do nosso 
País para o ano de 2009.

No dia 4 de junho, teremos a publicação das 
emendas aprovadas e rejeitadas; no dia 18 de junho, 
será apresentado o Relatório na Secretaria da Comis-
são Mista de Orçamento.

O dia 6 de julho é o dia determinado para discus-
são e votação do Relatório da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, já com as emendas.

De acordo com esse cronograma que esperamos 
seja possível cumprir, dia 11 de julho será o encaminha-
mento do Parecer à Comissão da Mesa do Congresso 
Nacional, até porque o nosso recesso, o recesso do 
Congresso Nacional, previsto para 17 de julho, só po-
derá acontecer se a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
estiver aprovada pelo Congresso.

Então, o nosso esforço nesse sentido é grande, 
e peço a todos que a gente fique atento para esses 
prazos, especialmente para o prazo de emendas, que 
é até o dia 30, sexta-feira.

Muito obrigada, Srª Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Srª Pre-

sidente, gostaria de pedir a palavra, rapidamente, pela 
Liderança do Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Senador, pela Liderança, nós já temos o Se-
nador José Agripino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Falarei 
após o Senador José Agripino, então. Peço que faça 
a minha inscrição.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
pela Liderança do Democratas.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

Pela ordem, Srª Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador, há um orador na tribuna.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
ele não tinha chegado lá ainda. É porque V. Exª não 
me ouviu. Obrigado, Senadora.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs Senadores, não vou me alongar sobre o tema 
que quero abordar inicialmente, porque quero fazê-lo 
na oportunidade própria. Tenho certeza de que este 
plenário estará cheio na sessão de homenagem que 
faremos ao nosso queridíssimo Senador Jefferson Pé-
res, ao nosso sempre Senador Jefferson Péres.

Eu não tive a oportunidade de cumprimentar, 
como desejava fazer pessoalmente, a sua viúva, Mar-
lídice Péres, e os seus três filhos, Ronald, Roger e 
Rômulo. Pretendo, Srª Presidente, nessa sessão que 
vai ocorrer, dizer a Marlídice, com quem estive – com 
ela e com Jefferson – no meu Estado, o Rio Grande 
do Norte, na casa de parentes dela que são nossos 
conterrâneos, que o marido dela vai fazer muita falta 
à política do Brasil; uma política que, como em qual-
quer regime democrático, contém figuras respeitáveis 
e figuras não tão respeitáveis. E, dentre as figuras res-
peitáveis da política brasileira, Jefferson Péres com 
certeza se inseria dentre os primeiros.

Ele vai fazer muita falta ao Senado e vai fazer 
muita falta, principalmente, ao seu Partido, o PDT, que 
vive neste momento uma circunstância desagradável 
no que diz respeito ao padrão ético de integrantes.

Jefferson Péres, com muita coragem e determi-
nação, no caso presente, como em todos os casos 
em que ele teve de se manifestar com relação ao pa-
drão ético da sua agremiação ou da política do Brasil, 
tomou posição muito clara em favor da ética, doesse 
em quem doesse.

Ele vai fazer falta ao plenário, onde ele era – 
como aqui disse Mão Santa – o “senhor bom senso”, 
um homem de palavra moderada, altiva, determinada, 
curta, mas sempre equilibrada. Não falava mais do 
que devia. Dos discursos de Jefferson, não caía uma 
palavra no chão, não se perdia nada. 

Mais do que o conteúdo de suas opiniões, mais 
do que o padrão ético que defendeu até o último dia, 
a grande marca de Jefferson, na exigüidade de seus 
pronunciamentos, eu não hesitaria em dar relevo ao 
bom senso, ao equilíbrio. Fosse ou não fosse a favor 
do Governo em tela, ele se manifestava a favor e con-
tra com equilíbrio e com bom senso. E, porque falava 
sempre com bom senso, a sua palavra era ouvida e 
respeitada, para não dizer considerada. É por essa 
razão que a política do Brasil vai sentir falta de Jeffer-

son Péres. Este Plenário vai sentir falta de Jefferson 
Péres. E o seu Partido, o PDT, agora mais do que nun-
ca, vai sentir muita falta do elemento de moderação, 
da palavra de equilíbrio e da referência moral que se 
chamava Jefferson Péres.

Eu quero, desde já, abraçar afetuosamente Mar-
lídice, abraçar fraternalmente os filhos Ronald, Roger 
e Rômulo, e dizer que me encontrarei com eles aqui, 
no plenário deste Senado, na sessão de homenagem 
que faremos para render homenagens a um dos nos-
sos melhores que se foi.

Mas, Sr. Presidente, gostaria hoje também de 
abordar o fato que a mim preocupa porque significa 
um desafio ao Legislativo. É muito ruim essa história 
de ficarmos nos digladiando – Executivo e Legislativo, 
Legislativo e Executivo, e entra pelo meio o Judiciário, 
como elemento moderador –, e as relações que têm de 
ser de harmonia ficam relações de desafio permanente. 
E nós estamos diante de mais um desafio, provocado 
pelo Poder Executivo, que está insistindo com a tese 
da reedição da CPMF.

Trata-se de uma matéria que foi decidida pelo 
Senado, foi decidida pelo Congresso, foi acatada pelo 
Supremo, tem opiniões, e o Governo agora insiste em, 
diretamente ou por portas transversas, colocar a ma-
téria em pauta. Vai nos encontrar pela frente. A vida é 
feita de desafios e, muitas vezes, de confrontos inevi-
táveis. Se o Governo quer novamente o confronto, vai 
nos encontrar pela frente. Agora, lamento muito que 
a desarmonia entre Poderes esteja sendo estimulada 
pelo Poder Executivo, que é quem tem a responsabi-
lidade de estabelecer – ele, sim – a harmonia e o res-
peito entre Poderes.

Da semana passada para cá, em função da apro-
vação da Emenda 29, que garante R$5,5 bilhões por 
ano, de 2008 a 2011, para a saúde, que é o maior pro-
blema do Brasil, o Governo vai ter de apreciar a matéria 
– que já foi votada e aprovada por unanimidade nesta 
Casa do Senado Federal – na Câmara dos Deputados, 
onde tem maioria e, para não dar desconforto à sua 
base, está querendo encontrar uma forma, ainda que 
cavilosa, de oferecer conforto à sua base para votar 
a Emenda 29.

Sr. Presidente, deixe-me fazer uma retrospecti-
va rápida do que aconteceu. A CPMF foi derrubada 
e sempre usamos o argumento de que o excesso de 
arrecadação a que o Brasil já estava assistindo ia res-
ponder pela falta da CPMF. Não deu outra: os ajustes 
foram feitos dentro do próprio orçamento e o excesso 
de arrecadação de janeiro, de fevereiro e de março já 
foi suficiente para que este assunto – falta de dinheiro 
decorrente da CPMF – não ocupasse mais as preocu-
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pações do Governo nem dos brasileiros. É tanto que o 
Governo não ousou mais falar sobre CPMF e prejuízos 
decorrentes, porque aquilo que dizíamos – excesso de 
arrecadação – já aconteceu.

Muito bem. Por iniciativa de um Senador do Par-
tido dos Trabalhadores, o Senador Tião Viana, vota-
mos aqui o texto da Emenda 29, que garante R$23 
bilhões em quatro anos de aumento de recursos para 
a saúde no Brasil, para resolver, sim, o maior problema 
que aflige a vida dos brasileiros, apontado por eles: 
saúde pública.

O Governo agora, para votar a Emenda 29, in-
venta de reeditar a CPMF. Como o Governo sabe que 
para reeditar teria ele de tomar a iniciativa, porque con-
tribuição só pode ser criada – todos nós sabemos, o 
Governo muito mais do que nós, ou tanto quanto nós 
– pelo Poder Executivo, e o instrumento para se criar é 
a proposta de emenda à Constituição (PEC), ele insiste 
– e agora criaram um artifício que será seguramente 
contestado na Justiça – em dar a oportunidade à sua 
base, a mesma base que aprovou o fim da CPMF, a 
condição legal, que não tem, de tomar essa iniciati-
va ilegal de propor a criação de uma contribuição, a 
CPMF, através de projeto de lei complementar, para 
dizer, “não, não foi o Governo quem tomou a iniciati-
va; foi a base do Governo”. A base do Governo, é cla-
ro, orientada pelo Governo. Orientada por quê? Será 
que o Brasil não tem condições reais de arcar com as 
despesas decorrentes da Emenda 29, proposta pelo 
Senador Tião Viana, do Partido dos Trabalhadores, e 
aprovada, por unanimidade, pelo Senado?

Vamos aos fatos. O Governo do Brasil, no mês 
passado, Presidente Adelmir Santana, aumentou, por 
meio de uma decisão do Copon, em meio ponto per-
centual a taxa de juros Selic para a dívida interna do 
Brasil, que anda às voltas de R$1,2 trilhão. Esse valor 
de R$1,2 trilhão, com uma taxa de juros de 0,5% adi-
cional, significa uma despesa a mais de R$6 bilhões 
por mês. O Governo, para conter a inflação, diz ele – e 
acho que tem razão –, aumentou a taxa de juros Selic 
para evitar o consumo e, evitando o consumo, segurar 
os níveis de inflação, só que produzindo, teoricamente, 
se toda a dívida interna fosse “selicável”, uma despesa 
adicional de R$6 bilhões. Vamos admitir que não seja 
de R$1,2 trilhão a dívida interna “selicável”, mas dois 
terços disso, que fosse de R$800 bilhões. Essa seria 
uma despesa que o Governo não hesitou em incorporar 
à sua despesa mensal. Seriam R$4 bilhões: 0,5% ao 
mês de R$800 bilhões são R$4 bilhões por mês.

O Governo, portanto, não hesitou, para conter a 
inflação, em incorporar às suas despesas R$4 bilhões 
por mês com o aumento da taxa Selic, mas não con-

corda, Senador Paulo Paim, Senador Magno Malta, 
Senador Romero Jucá, Senadora Rosalba, Senador 
Adelmir, Senador Carlos Valadares, em garantir R$5,5 
bilhões por ano para atender ao maior problema dos 
brasileiros. O Governo gera R$4 bilhões por mês do 
serviço da dívida para conter a inflação, é verdade, 
e quer encontrar artifícios para devolver isso ao con-
tribuinte, para provocar o Legislativo, para promover 
demandas judiciais, mas não concorda em buscar 
caminhos para encontrarmos juntos R$5,5 bilhões de 
fonte de suprimento para a Emenda nº 29. Então, R$4 
bilhões por mês de taxa Selic é possível; são R$48 bi-
lhões por ano. Mas R$5,5 bilhões por ano para a saúde 
não tem jeito? Só com aumento de imposto?

Senador Antonio Carlos Valadares, o Governo, 
inclusive, na hora em que aumentou em 0,5% a taxa 
Selic, incorporou uma despesa que agrava ainda mais 
a dívida pública interna, que é o calcanhar– de-aquiles 
do Brasil, para permanecer ou cair fora do investment 
grade. A relação dívida pública/PIB do Brasil está hoje 
em 0,47%. A dívida pública do Brasil é quase a metade 
do PIB do Brasil e aumenta ainda mais com o aumen-
to da taxa de juros de 0,5%, criando o risco real de o 
Brasil perder a condição de investment grade, gerando 
despesa de R$4 bilhões-mês, que o Brasil vai ter de 
pagar, o contribuinte vai ter de pagar. E não se con-
corda em encontrar caminho para R$5,5 bilhões por 
ano para a saúde?

Senadora Rosalba, V. Exª sabe quanto o Go-
verno anunciou, no Rio de Janeiro, há menos de um 
mês, de renúncia fiscal para facilitar a vida dos expor-
tadores? Vinte e dois bilhões de reais – parece-me – 
em três anos. São R$7 bilhões por ano. Ele tem R$7 
bilhões por ano de incentivo para a exportação e não 
tem R$5,5 bilhões para a saúde? Não cabe na minha 
cabeça. E vem a provocação do Executivo ao Legis-
lativo mais uma vez.

Então, o Governo encontra forma de criar o fundo 
soberano. Acabou de ser anunciado 0,5% do PIB, R$15 
bilhões para financiar empreendimentos do Brasil no 
exterior. Então, há dinheiro para anunciar o fundo so-
berano, para abrir mão de R$22 bilhões em impostos e 
não tem como conseguir R$5,5 bilhões para a saúde? 
Está tendo recordes sucessivos de arrecadação todo 
mês, e para dar à saúde os benefícios da Emenda nº 
29 vai ter que recriar a CPMF? Não cabe na minha ca-
beça. E não cabendo, eu quero anunciar, desde logo, 
que vão nos encontrar pela frente.

Agora, eu faço um apelo ao bom senso, até em 
nome da memória de Jefferson Péres: não vamos pre-
judicar a harmonia entre os Poderes.
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Vamos voltar, de novo, àquela corda esticada, 
à provocação permanente? Por que não se faz um 
pacto de encontrar na contenção dos gastos públicos, 
na melhoria da qualidade dos gastos públicos os ca-
minhos para que se equacione a Emenda nº 29? Por 
que não se age com bom senso e se adota, ao invés 
disso, a tática da provocação? Como é que se vai que-
rer provocar o Legislativo, propondo uma coisa que o 
Legislativo acabou de encerrar, fazendo a vontade do 
povo do Brasil? Como é que se vai criar um imposto, 
de novo, para piorar a competitividade do Brasil no 
ranking internacional das nações? É só contra-senso? 
Só contra-senso? E querer que nós nos curvemos a 
essa tentativa de intimidação? Não vão conseguir, não 
vão mesmo, eu estou anunciando desde já.

Se inventarem de criar a CPMF mais uma vez, 
vão encontrar os democratas pela frente, para mobi-
lizar a sociedade, como fizemos, para conversar com 
os segmentos da população brasileira, de norte a sul, 
de leste a oeste, para defender mais do que o interes-
se do cidadão, para defender o futuro do País, que se 
traduz por competitividade.

Um país que tem a mais alta taxa de juros do 
mundo e que tem uma das mais altas cargas tributá-
rias do mundo não se pode dar ao luxo de, em nome 
do benefício à saúde do povo, criar um imposto que o 
Congresso acabou de acabar.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripi-
no, a Sra. Rosalba Ciarlini deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana.

Durante o discurso do Sr. José Agripi-
no, o Sr. Adelmir Santana deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Rosal-
ba Ciarlini.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Após as palavras firmes do Senador José Agri-
pino, que falou pela Liderança, gostaria de anunciar a 
palavra do Senador Paim e, em seguida, do Senador 
Romero Jucá. O Senador Paulo Paim fala por permuta 
com o Senador Adelmir Santana, e o Senador Romero 
Jucá, pela Liderança do Governo, respeitando a alter-
nância de um orador e de um Líder do governo.

Pois não, Senador.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, gos-
taria que V. Exª me inscrevesse para falar pela Lide-
rança do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – V. Exª já está inscrito, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem.) – Srª Presidente, V. Exª pode me informar a 
minha inscrição?

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Pois não, Senador Magno Malta. V. Exª falará 
depois do Senador Valdir Raupp, pela Liderança.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O que 
é isso? Por quê? Faz duas horas que estou esperando, 
e ele acabou de chegar.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Entendo, Senador, e estamos todos ansiosos 
pela sua palavra. V. Exª sempre vem tratar de assun-
tos importantes para o povo brasileiro!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
sei e gosto demais dele. Posso até ceder minha vez 
para ele. Mas só estou perguntando, até porque per-
guntar não ofende.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Porque o próximo orador é o Senador Paulo Paim, 
porque é permuta com o Senador Adelmir Santana, 
que seria agora. Depois, nós temos o Líder Romero 
Jucá, porque é um direito da Liderança. Em seguida, 
o Senador Adelmir Santana, que fez a permuta com o 
Senador Paulo Paim. Depois, o Líder Valdir Raupp; e 
depois o Sr. Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Então, 
é a ditadura do Regimento.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – É 
o Regimento, e a democracia se faz forte quando res-
peitamos as leis.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
perguntei porque perguntar não ofende. Então, foi um 
momento de fraqueza meu.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – E 
temos também inscrito o Senador Cristovam Buarque, 
que falará após o Senador Magno Malta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, quero ser muito rápido, agradecendo ao 
Senador Adelmir Santana a permuta. Não vou nem 
usar os dez minutos, mas não poderia ir para casa sem 
falar alguma coisa sobre o nosso querido, infelizmente 
falecido, Senador Jefferson Péres.

Jefferson Péres, Srª Presidente, pertenceu, sem 
sombra de dúvida, a uma geração histórica que aprendi 
a conhecer e respeitar aqui no Congresso Nacional. 
Jefferson, símbolo da ética, da honestidade, da serie-
dade, da responsabilidade.

Lembro-me, Srª Presidente, de que, quando ba-
talhei tanto aqui para a aprovação, Senador Cristovam, 
do projeto dos aposentados e do fim do fator previ-
denciário, eu passava em frente a sua bancada e ele 



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  27  16461 

disse: “Paim, faça um requerimento de urgência; eu 
vou ser um dos primeiros a assinar. Duvido que todos 
os líderes não assinarão. E vamos votar. O Senador 
Romero Jucá, conversei com ele, assinou também 
o 296. Vamos votar e estabelecer um diálogo sobre 
esse tema”.

Ao fazer esse registro, Srª Presidente, eu diria que 
ele era um conselheiro de todos nós. Do bom debate, 
do bom debate! Elegante, tranqüilo, sério e sempre na 
linha de dialogar com todos.

Eu tomaria a liberdade de dizer que Jefferson 
Péres demarcou o nosso tempo e a sua época. Ele é 
daqueles homens que ao longo da vida, assim como 
outros homens e outras mulheres, deu os melhores 
anos da sua caminhada pelo fim da ditadura, foi fun-
damental para a transição democrática que culminou 
com a eleição de um operário à Presidência da Repú-
blica. Jefferson Péres foi um daqueles homens que se 
tornou espelho para todos nós.

Fiz esse comentário para um jornal no fim de 
semana, e quero repetir aqui: Jefferson Péres nos 
deixa, mas vai se juntar a outros tantos homens que 
marcaram a sua geração e o seu tempo como Teo-
tônio Vilela, Leonel de Moura Brizola, Ulysses Gui-
marães, João Goulart, Mário Covas, Miguel Arraes, 
Ramez Tebet, Cristina Tavares, Florestan Fernandes 
e tantos outros.

Termino dizendo, Srª Presidente, que sou da-
queles homens que acredita que a alma não morre. 
Não acredito que a alma morre. Com certeza, nós que 
tivemos alegria de viver com esses homens e com 
essas mulheres, no futuro vamos nos encontrar com 
eles, em outra dimensão, já que acredito que a alma 
não morre.

Srª Presidente, depois dessa pequena homena-
gem que eu tinha que fazer a Jefferson Péres, nosso 
querido Senador, quero que V. Exª considere na ínte-
gra esse meu pronunciamento como lido.

Conversei com o Senador Adelmir Santana, vou 
ficar no máximo mais cinco minutos, quando faço um 
balanço sobre a caminhada das centrais sindicais e 
das confederações que vão entregar, no próximo dia 
28, aqui em Brasília, com cerca de dois milhões de as-
sinaturas, um documento sobre a redução de jornada 
de 44 horas para 40 horas semanais. Estarão numa 
audiência com o Presidente Garibaldi na quinta e tam-
bém com o Presidente da Câmara dos Deputados.

Srª Presidente, cito esse movimento nacional 
com alegria, não somente por ser o autor da PEC junto 
com o Senador Inácio Arruda, mas porque entendo e 
estou convencido mesmo que a redução de jornada 
sem redução de salário pode gerar, da forma como 

apresentamos a emenda no total, algo em torno de 
cinco milhões de novos empregos no País. Teremos 
cinco milhões de pessoas trabalhando, produzindo, 
recebendo e consumindo.

Por isso, estarei, no dia 29, numa grande ativida-
de em Porto Alegre, pela aprovação do PL nº 42, que 
trata do aposentado, do fim do fator e também pela 
redução da jornada de trabalho de 44 horas para 40 
horas semanais.

O projeto que apresentei aqui no Senado reduz, 
num primeiro momento, de 44 horas para 40 horas, 
mas, depois, reduz uma hora por ano até chegarmos 
a 36 horas. 

Então, peço a V. Exª que dentro de exatamente 
cinco minutos considere na íntegra o meu pronuncia-
mento, no qual coloco uma série de dados produzidos 
pelo Dieese, pelo Sindicato de São Bernardo, e por 
todas as centrais sindicais e confederações, e em que 
justifico a importância da aprovação da PEC que reduz 
a jornada de trabalho num primeiro momento de 44 ho-
ras para 40 horas e, num segundo momento, para 36 
horas, como uma forma de gerar emprego para toda 
a nossa gente e para todo o nosso povo.

Exatamente em 5 minutos concluo, agradecen-
do V. Exª. Peço que considere a proposta que apre-
sento, pois é importante. Mas, muito mais importante 
para mim é a pequena homenagem que fiz ao nosso 
inesquecível Senador Jefferson Péres.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Sena-
dores, eu acredito que todos nós estamos conscientes 
da significação que o emprego tem na vida de cada 
brasileiro e brasileira. Não é preciso nem descrever as 
mazelas que a falta de emprego traz de roldão. 

Trabalhar é um direito legítimo de todo cidadão 
e apesar do crescimento que o Brasil registra e dos 
índices de desemprego que caem, nós ainda vemos  
um contingente enorme de pessoas querendo traba-
lhar, indo de lá para cá, dia após dia, em busca da dig-
nidade, da auto-estima e da esperança que parecem 
tê-las abandonado. 

Sempre na tentativa de encontrar saídas para 
esse problema angustiante, para essa dor sofrida, ve-
nho lutando para que aprovemos uma proposta viável, 
capaz de contribuir demais nesta luta. 

Trata-se de uma proposição que irá colaborar 
imensamente com a modernização das relações tra-
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balhistas e a criação de novos postos de emprego 
formais.

Ainda como Deputado Federal apresentei, em 
parceria com o então Deputado e agora Senador Inácio 
Arruda, Proposta de Emenda Constitucional visando a 
redução da jornada semanal de trabalho de 44 horas 
para 40 horas (PEC nº 231/95).

Por que reduzir a jornada de trabalho? Simples, 
porque ela irá gerar num primeiro momento, 3 milhões 
de novos empregos, isso confirmado por Estudo do 
Departamento Intersindical de Estudos Sócio Econô-
micos (Dieese). 

Em um segundo momento, com a redução de 
uma hora por ano, até chegarmos a 36 horas sema-
nais, seriam criados aproximadamente sete milhões 
de empregos.

É claro que para potencializar a criação de novos 
empregos, a redução da jornada de trabalho deve vir 
acompanhada de medidas como o fim das horas ex-
tras e do banco de horas.

A redução da jornada, sem redução salarial, irá 
gerar mais empregos, mais empregos irão gerar maior 
possibilidade de consumo, mais investimentos e au-
mento da produção. É o crescimento econômico!

E temos que considerar também que a redução 
das horas trabalhadas irá melhorar sensivelmente a 
qualidade de vida dos nossos trabalhadores.

Sr. Presidente, eu fico muito preocupado com 
as conseqüências que o desemprego traz, com as 
feridas que ele abre, as seqüelas que ele deixa na 
sociedade. 

Acho que é urgente abrir os olhos e fazer o que 
for possível para praticar mudanças. Eu acredito na 
redução da jornada de trabalho. Acredito nela tanto 
para trabalhadores quanto para empresários. Acredito 
nela como prática da justiça social.

Inclusive os estudos relativos à redução da jor-
nada de trabalho têm mostrado que ela é de interesse 
tanto dos empregadores, quanto dos empregados. No 
caso dos empregadores, ela é vista como um meio de 
reduzir custos, já que torna possível ajustar a utilização 
da mão– de-obra às necessidades de produção das 
empresas, evitando o uso de horas extras.

O empresariado brasileiro necessita de incenti-
vos para a produção e redução de custos, como, por 
exemplo, a transferência de parte dos encargos sobre 
a folha para o faturamento. Com isso toda a sociedade 
assumiria a sua responsabilidade com o social e os 
empreendedores não teriam ônus por estarem geran-
do novos empregos.

Já os empregados, que são a força viva do traba-
lho, necessitam de uma participação maior no sistema 
para ter uma vida digna.

Neste sentido entendo importante também, a 
aprovação da Convenção 158 da Organização Inter-
nacional do Trabalho que proíbe a demissão desmo-
tivada.

A existência de jornadas menores representará 
também, no caso dos trabalhadores, melhor qualidade 
de vida, colaborando inclusive para evitar problemas 
de saúde como estresse, depressão e lesão por es-
forço repetitivo. 

É bom enfatizar que com a redução da jornada 
teremos também menos acidentes de trabalho.

É importante que todos compreendam que a redu-
ção de jornada só representará uma vitória se for fruto 
do entendimento entre empregados, empregadores e 
governo, pois o país que queremos, está baseado na 
humanização das relações de trabalho, onde todos 
podem sair vencedores.

O desemprego é exclusão. A desigualdade social 
é exclusão. A concentração de renda é exclusão. 

É preciso que os ganhos de produtividade que 
hoje beneficiam quase exclusivamente as empresas, 
possam beneficiar também os trabalhadores com au-
mento de salário, com participação nos lucros, confor-
me consta do Projeto de Lei do Senado 89, que apre-
sentamos em 2007, e beneficiar a sociedade, com a 
queda dos preços. 

Por que os lucros têm que ser exorbitantes, como 
os do setor financeiro e do setor produtivo que tem 
batido recordes nos últimos anos? A que custo se dá 
isso?

A “campanha pela redução da jornada sem re-
dução de salário” foi lançada de forma unificada pelo 
movimento sindical e conta com o apoio da CNBB e 
da OAB.

O anúncio de apoio à Campanha foi feito pelo 
secretário-geral da CNBB, Dom Dimas Lara, e é muito 
significativo que os trabalhadores possam contar com 
a Confederação.

O presidente nacional da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Cezar Britto, também declarou apoio ao 
pleito dos trabalhadores e enfatizou que a redução da 
jornada seria “uma forma de privilegiar a dignidade do 
trabalho compartilhando o tempo dedicado ao labor 
com aquele destinado à família e ao lazer” 

São incontáveis também os e-mails e as cartas 
que tenho recebido pedindo a aprovação desse projeto. 
Essa Campanha está ganhando o Brasil todo!

A Central Única dos Trabalhadores (CUT) ce-
lebrou o dia 1º de Maio com eventos comemorativos 



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  27  16463 

em todo o país, mas também em defesa da redução 
da jornada de trabalho sem redução de salários. Na 
Grande São Paulo, as festas de comemoração do Dia 
do Trabalho reuniram cerca de 500 mil pessoas. 

Dirigentes da central sindical discursaram e rei-
vindicaram a diminuição da jornada de trabalho de 44 
para 40 horas semanais, sem redução de salário. 

Arthur Henrique, presidente nacional da CUT 
lembrou que com a Constituição de 1988 as horas tra-
balhadas foram reduzidas de 48 para 44 na semana, 
e que 20 anos depois a principal pauta dos trabalha-
dores é por uma nova redução. 

Acho importante trazer o questionamento que ele 
fez no evento: “Falam que o problema de emprego no 
Brasil se deve à falta de qualificação dos trabalhado-
res, mas como alguém consegue estudar se trabalha 
oito horas por dia, faz três horas extras e demora duas 
horas para chegar no trabalho?” 

A CUT, que completa 25 anos de fundação em 
agosto, assim como todo movimento sindical, está lu-
tando por um pleito que só trará benefícios a todos.

Cálculos feitos pela subseção Dieese do Sindi-
cato dos Metalúrgicos do ABC, Senhoras e Senhores, 
demonstram que a redução da jornada de trabalho de 
44 horas para 40 horas semanais significaria a abertura 
de 51,8 mil empregos nas cidades da região.

O Sindicato chegou a esse número tendo como 
base o total de trabalhadores na região conforme le-
vantamento do Ministério do Trabalho. 

Segundo consta do site do PT: 
“Atualmente, das 685 mil pessoas com carteira 

assinada no ABC, 510 mil trabalham 44 horas por se-
mana, o que representa 75% dos trabalhadores, ou 
seja, só um em cada cinco trabalhadores formais tem 
jornada média de 40 horas semanais. O comércio e a 
construção civil são dois setores que exigem jornada 
de 44 horas para mais de 90% dos trabalhadores. Já 
os 36 mil companheiros nas montadoras trabalham 40 
horas semanais, assim como boa parte do setor de 
autopeças somado aos companheiros que trabalham 
entre 40 e menos de 44 horas, cerca de 70% da base 
já conquistou a redução” 

O técnico do Dieese, Osvaldo Cavignato, fez a 
seguinte ponderação: “Quem trabalha menos é exce-
ção e se beneficiou das negociações coletivas entre 
empresas e sindicatos. O impacto da redução imediata 
seria grande...

... Geraria mais empregos do que os postos aber-
tos nos últimos 22 meses na região. E seriam empre-
gos estruturais, não postos de trabalho com risco de 
desaparecer”

Sr. Presidente, acredito tanto na redução da jor-
nada sem redução de salários que apresentei em 2003 
a PEC 75 que reduz a carga horária para 36 horas 
semanais. E acredito que vamos chegar lá. O nome 
da nossa luta e da nossa esperança é  TRABALHO 
PARA TODOS!

Se o desemprego alcança uma parcela da nossa 
população, não é problema só deles é problema de to-
dos nós. A sociedade é um conjunto e não podemos 
nos sentir confortáveis só porque nós temos o nosso 
ganha pão. A falta de oportunidades que atinge o ou-
tro, deve nos afetar também.

A sociedade nos elegeu para que ouçamos os 
seus justos anseios e preocupações e com toda certeza 
ela espera de nós ações que efetivamente aplaquem 
seus sofrimentos. 

É nosso dever acabar com as desigualdades so-
ciais, como as questões que envolvem a população 
negra, por exemplo.

Os negros, além de serem os mais pobres, re-
cebem os menores salários quando empregados  e  
constituem a maioria esmagadora dos trabalhadores 
lançados na informalidade e no desemprego. 

É nosso dever impedir que a maioria da nossa 
gente seja sufocada pela pobreza enquanto uma mi-
noria se beneficia deste estrangulamento. 

É nosso dever criar igualdade de oportunida-
des.

É nosso dever criar meios de suprir as justas de-
mandas da nossa gente. 

Fico muito satisfeito em ver tanta gente se mo-
bilizando em favor da redução da jornada de trabalho 
pois sei que este é um projeto importante para que 
aconteçam mudanças e mudanças positivas!

É com essa garra que o movimento sindical, Cen-
trais, Confederações, Federações e Sindicatos, estão 
planejando as atividades que serão desenvolvidas em 
28 de maio – Dia Nacional de Luta pela Redução da 
Jornada de Trabalho de 44 para 40 horas, Sem Re-
dução de Salários.

É isso mesmo! O dia 28 será símbolo desta gran-
de luta e ele será celebrado em todos os cantos do 
nosso país com uma série de mobilizações. 

Que todas as vozes se unam para que o eco 
desta reivindicação se transforme numa grande vitória 
dos trabalhadores brasileiros!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, através de nota à imprensa eu já havia 
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me manifestado a respeito do falecimento do nosso 
querido amigo e Senador Jefferson Péres. 

Mas como está difícil para todos nós assimilar-
mos a sua passagem desta vida, eu farei mais alguns 
comentários.

O Senador Jefferson Péres foi sem sombra de 
dúvida de uma geração histórica. Ele foi um símbolo 
da ética que aprendemos a respeitar e admirar.

Esse fato soma-se a  outros que demarcam a 
longa caminhada de homens e mulheres que deram 
suas vidas pelo fim da ditadura e a transição democrá-
tica que culminou com a eleição de um operário para 
a presidência da República. 

Jeferson Péres foi um daqueles homens que se 
tornaram espelhos para todos nós. 

Ao nos deixar, ele foi se juntar a tantos outros íco-
nes dessa geração, tais como: Teutônio Vilela, Leonel 
de Moura Brizola, Ulisses Guimarães, João Goulart, 
Mário Covas, Miguel Arraes, Ramez Tebet, Cristina 
Tavares, Florestan Fernandes, e tantos outros.

Como acredito que a alma não morre, com certeza 
nós que tivemos a alegria de viver e conviver com eles 
nos encontraremos no futuro em outra dimensão.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 

RN) – Senador Paulo Paim, seu pedido será atendido 
na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
pela Liderança do Governo.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, também quero usar da palavra aqui como 
Líder do Governo, falar em meu nome e em nome do 
Governo, e o próprio Presidente Lula já expressou, por 
meio de nota oficial, o nosso pesar pelo falecimento 
do Senador Jefferson Péres.

Companheiro da Amazônia, homem de fibra, 
acostumado a enfrentar desafios. Todos aqui já se 
referiram a suas enormes qualidades, que, durante 
dois mandatos nesta Casa, serviram para contribuir 
com a construção da imagem positiva do que deve 
ser a política. 

E quero também me associar às condolências, 
à homenagem prestada ao Senador Jefferson Péres, 
a sua família, a sua esposa, aos seus filhos, ao Esta-
do do Amazonas. Como Senador de Roraima, vizinho 
ao Estado dele, convivia muito com todas as questões 
regionais que sempre tinha a presença muito forte do 
Senador Jefferson Péres.

Sei que teremos uma sessão de homenagem 
especial ao Senador Jefferson Péres. Lá poderei me 
manifestar mais demoradamente, mas não poderia 
deixar de, hoje à tarde, já que não estive presente 
aqui na sexta-feira, usar da palavra para prestar toda 
nossa homenagem, nosso carinho, nossa admiração, 
nosso respeito e as nossas condolências à figura que 
tanto engrandeceu este Senado.

O Senador Jefferson Péres, em todas as comis-
sões técnicas, em todos os segmentos em que atuou, 
inclusive no Conselho de Ética, sempre teve uma pos-
tura bastante condizente com o que pensava, e, por-
tanto, merece nosso respeito.

Fica aqui o nosso abraço à família, o nosso pesar 
ao País, ao Estado do Amazonas e ao Senado, que 
perde, sem dúvida nenhuma, uma grande figura.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – Agradeço ao Senador Romero Jucá por sua 
participação, mais uma vez, relembrando o grande 
homem que foi Jefferson Péres.

E gostaria agora de anunciar a palavra do Sena-
dor Adelmir Santana, do Democratas.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, foi exibida na TV Globo uma série de repor-
tagens, no Bom-Dia Brasil e no Jornal Nacional, sobre 
o drama que milhões de brasileiros enfrentam, todos 
os dias, para, simplesmente, irem de casa para o tra-
balho e do trabalho para casa, seja de carro, seja de 
ônibus, de metrô ou de trem.

O que está acontecendo é um terrível choque 
na qualidade de vida das pessoas. Brasileiros que 
desperdiçam três, quatro ou mais horas no trânsito. 
E o resultado dessa rotina estressante tem sido os 
incontáveis prejuízos para a economia, para o meio 
ambiente e para a saúde pública.

É necessário que os governantes estejam atentos 
para a relação distância, tempo e velocidade. Não é 
possível que a população tenha de se submeter a ta-
manho sofrimento. À medida que aumenta a distância 
das residências dos trabalhadores, tem-se que buscar 
novas alternativas para diminuir o tempo de desloca-
mento até o local do trabalho.

A situação é preocupante. As longas horas de 
engarrafamento nas grandes cidades estão impondo 
um custo altíssimo à economia do País.

Estudo recente da Fundação Getúlio Vargas mos-
tra que só em São Paulo, na capital, os prejuízos com 
o trânsito caótico chegarão a R$33,1 bilhões até o final 
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do ano. Esse valor é três vezes maior em relação ao 
que foi registrado no ano 2000, de R$11,7 bilhões.

O trânsito nas grandes cidades, além de confuso, 
tornou-se extremamente perigoso. Infelizmente, temos 
visto cada vez mais cenas de violência no trânsito, que 
muitas vezes são provocadas pelo estresse que o mo-
torista enfrenta diariamente com os engarrafamentos, 
com a longa espera para chegar ao trabalho ou em 
casa, e ainda com a poluição ambiental e sonora. Os 
ônibus circulam superlotados e em condições precárias. 
Motoristas desrespeitosos circulam, muitas vezes, sob 
o efeito do álcool ou sem estarem habilitados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse é o 
triste retrato do trânsito nos grandes centros urbanos 
do nosso País.

Permita-me,  Srª Presidente, voltar um pouco à 
nossa história recente. Muitos dos senhores sabem 
que quando as cidades começaram a surgir seguiam 
um plano de desenvolvimento a partir de suas vias. O 
comércio acompanhava o surgimento das cidades e 
funcionava às margens das vias. Os moradores aca-
bavam se estabelecendo perto dos seus locais de 
trabalho ou mesmo onde tivessem facilidade de des-
locamento. Portanto, as cidades se fixavam na beira 
das estradas. No entanto, as cidades começaram a 
crescer e, junto com elas, crescia o número de pes-
soas, o que é natural.

O problema é que muitas cidades, principalmen-
te nos grandes centros urbanos, tiveram seu cresci-
mento totalmente descontrolado, porque não houve 
planejamento na formação ou na construção. Quando 
o número de pessoas é controlado, é possível haver 
uma demanda certa para o transporte, o emprego, a 
moradia, a assistência médica.

O que vemos, hoje, Srª Presidente, são as gran-
des cidades e os seus moradores sofrendo as conseqü-
ências de um crescimento descontrolado. Crescimento 
que causa dificuldades para governantes poderem ga-
rantir os elementos básicos à população, que aumenta 
a cada dia. Uma dessas dificuldades afeta diretamente 
milhões de cidadãos nas maiores cidades brasileiras: 
o caos no trânsito.

Não precisamos ir muito longe. Aqui mesmo, 
no Distrito Federal, que eu tenho o imenso orgulho 
de representar aqui no Senado, o número de carros, 
esta semana, já superou a marca de um milhão. Um 
milhão de veículos, Srª Presidente. O número de car-
ro por habitante daqui só perde para o Estado de São 
Paulo. Com um detalhe: São Paulo é 43 vezes maior 
do que o Distrito Federal.

As conseqüências desse aumento do número 
de automóveis nas ruas são terríveis. As avenidas 

não comportam tantos veículos no horário de pico, o 
trânsito fica lento ou parado nas ruas mais movimen-
tadas, e o motorista ainda enfrenta a falta de vagas 
para estacionar.

Em março, a cidade de São Paulo bateu todos 
os recordes históricos de congestionamento em suas 
ruas e avenidas. Durante quatro dias, as marcas fo-
ram sendo sucessivamente quebradas até alcançar, 
no dia 13 de março, 221 quilômetros de vias totalmen-
te paradas.

A situação é alarmante. O nosso trânsito está à 
beira de um grande colapso.

Srª Presidente, Srs. Senadores, para entender 
por que o trânsito chegou a essa situação caótica, é 
importante lembrar a história do automóvel. Na primeira 
década do século XX, a Ford incorporou uma série de 
melhorias nos processos de fabricação de seus auto-
móveis e implementou a chamada linha de montagem 
móvel, um processo que diminui de forma considerá-
vel os custos de fabricação, levando à massificação 
do consumo de carro, que se tornou acessível a um 
número bem maior de consumidores. Hoje, em pleno 
século XXI, as maiores cidades do Brasil têm, além 
da violência e do desemprego, mais um problema em 
comum: o congestionamento diário. Todos esses pro-
blemas nascem e crescem na desorganização urbana, 
na falta de planejamento.

Ora, Srª Presidente e Srs. Senadores, nos úl-
timos dez anos, a frota de veículos do País passou 
de 30 milhões para 50 milhões, um salto de 66,6%. 
No mesmo período, poucas obras de infra-estrutura, 
como abertura de ruas e avenidas, aumento das fai-
xas nas pistas e investimento no transporte público, 
foram realizadas pelas Prefeituras, Estados ou pelo 
Governo Federal.

Só para dar um exemplo, imaginem os senhores 
que na última década, o número de ônibus nas nove 
maiores capitais brasileiras caiu 9%, no entanto, a 
quantidade de passageiros aumentou 25%.

Outro dado impressionante foi registrado em 
São Paulo. Na maior cidade do País, o número de 
carros novos que entram em circulação todos os dias 
já ultrapassa oitocentos veículos. Vejam os senhores 
que, a cada dia, oitocentos novos carros chegam às 
ruas de São Paulo. Esse número, por incrível que pa-
reça, é bem maior do que a quantidade de bebês que 
nascem naquela cidade a cada 24 horas: em torno de 
500 bebês.

Além de todos os transtornos que os brasileiros 
têm enfrentado por causa do trânsito caótico, uma pes-
quisa realizada pelo Citigroup revela que os problemas 
de congestionamento de automóveis devem limitar o 
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potencial de crescimento econômico do Brasil e de 
outros países latino-americanos nos próximos anos. 
A pesquisa levou em consideração o tempo que se 
gasta no deslocamento dentro das cidades e conclui 
que o trânsito gera uma perda de 5% na produtividade 
do Brasil. Esses aspectos negativos, Sr. Presidente, 
pesam inclusive quando investidores internacionais 
realizam o processo de escolha dos locais adequados 
para abertura de novos investimentos. A preferência 
é para cidades e países que possuem os melhores 
sistemas de trânsito.

Essa mesma pesquisa do Citigroup alerta para o 
fato de que, além do aumento do número de veículos, 
os problemas do transporte público também contribuem 
para as dificuldades de deslocamento da população.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – A pe-
quena extensão de linhas de metrôs é citada como um 
dos responsáveis para o trânsito ruim nas cidades.

Sr. Presidente, eu pediria um tempo a mais. Por 
favor que V. Exª seja magnânimo e me conceda mais 
dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A sabedoria está no meio. A verdade está no meio.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Vou tentar concluir em cinco minutos.
Em São Paulo, por exemplo, as linhas de metrô 

têm 41 km, para cada mil quilômetros quadrados da 
cidade. No Rio de Janeiro são 35 km para cada mil 
quilômetros quadrados da cidade.

Só para comparar, Santiago, no Chile, e Buenos 
Aires, na Argentina, estão em situação bem melhor 
nesse aspecto. Em Santiago são 174 quilômetros, e 
em Buenos Aires são 261 km de linha de metrô para 
cada mil quilômetros quadrados das duas cidades.

A cidade de Nova Iorque, nos Estados Unidos, 
lidera esse ranking, com 800 km de metrô para cada 
mil quilômetros quadrados da cidade.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, diante 
desta situação preocupante, os Governos Municipais, 
Estaduais e Federal têm que agir rapidamente.

Algumas medidas são urgentes. É preciso au-
mentar as faixas exclusivas para ônibus e com isso di-
minuir o tempo das viagens; aumentar os terminais de 
integração entre ônibus, metrôs e ferrovias; aumentar 
o número de ciclovias para as milhões de pessoas que 
utilizam esse meio de transporte; melhorar a educação 
do motorista com a realização de campanhas e investir 

de forma pesada e eficaz na reforma e ampliação das 
redes de metrô e ônibus.

É necessário que os diversos setores da socie-
dade sejam envolvidos na discussão desse problema 
do trânsito: as universidades, a imprensa, os pesqui-
sadores e especialistas na matéria.

São essas algumas medidas emergenciais. Po-
rém, muito mais ainda precisa ser feito. Temos bons 
exemplos no Brasil de que é possível oferecer um 
transporte público de qualidade à população e evitar 
os congestionamentos. O exemplo melhor vem de 
Curitiba, no sentido de que isso é possível. A cidade 
foi planejada assim. Há 40 anos um plano rígido de 
crescimento é seguido à risca, com o objetivo de fa-
cilitar o uso do transporte coletivo. Para garantir essa 
comodidade aos moradores, a cidade está concentrada 
ao longo dos corredores de transporte.

Aqui, o Governador José Roberto Arruda já co-
meçou a adotar medidas eficientes para resolver os 
problemas do trânsito no Distrito Federal.

Linhas de metrô estão sendo ampliadas e a im-
plementação do Programa Brasília Integrada vai mo-
dernizar todo o sistema de transportes da cidade nos 
próximos dois anos. Serão construídos corredores ex-
clusivos para os ônibus da principais vias para facilitar 
o trânsito. Além disso, o Programa Brasília Integrada 
vai possibilitar a integração entre ônibus, metrô e mi-
croônibus. O usuário vai pagar uma única passagem, 
mesmo que precise usar dois meios de transporte. Com 
isso o Governo do Distrito Federal espera ampliar o 
número de pessoas que usam o transporte coletivo e, 
com isso, diminuir o número de carros nas ruas.

Mesmo assim, é preciso dosar as ações. Várias 
obras iniciadas ao mesmo tempo aqui no Distrito Fe-
deral têm deixado o trânsito ainda pior. Não é justo que 
a população enfrente mais dificuldade. Isso poderia ter 
sido evitado com um bom planejamento e com defini-
ções de prazos e metas.

Chegou a hora de os Planos Diretores come-
çarem a ser elaborados com ampla participação da 
sociedade, para que seja definido o planejamento de 
uma melhor distribuição das áreas industriais, das 
áreas dos serviços, dos equipamentos públicos e da 
produção habitacional.

Com esse planejamento, será possível corrigir 
os erros do passado e melhorar a qualidade de vida 
dos trabalhadores brasileiros, o que significa ofere-
cer melhores empregos em regiões mais próximas 
ao seu local de moradia, aos  seus locais de estudo, 
de acesso à cultura, ao esporte, à saúde e ao lazer, 
diminuindo assim as cansativas e longas horas des-
perdiçadas no trânsito.
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É preciso que tenhamos a compreensão de que 
há necessidade de estudar a redução entre distância e 
tempo para que a vida das pessoas seja efetivamente 
de melhor qualidade.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, a Sra. Rosalba Ciarlini deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradeço-lhe o cumprimento do tempo solicitado e 
a bela explanação sobre a melhoria dos transportes 
urbanos na Capital federal e a advertência para todo 
o Brasil, Senador Adelmir Santana.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Valdir Raupp, Líder do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão 
Santa, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de externar os 
nossos sentimentos, as nossas condolências à família 
do Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Raupp, peço-lhe permissão para prorrogar a 
sessão, que regimentalmente termina às 18h30, por 
mais uma hora.

Tenhamos em mente a oratória sintética do nosso 
saudoso Senador Jefferson Péres, e todos falarão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Mais 
uma vez, Sr. Presidente, queremos externar os nossos 
sentimentos à família do Senador Jefferson Péres, à 
Srª Marlídice Péres, ao Ronald, Roger e Rômulo, seus 
filhos, e a todos os seus familiares e amigos.

Sr. Presidente, por mais que se saiba que a morte 
é inevitável, há situações em que ela choca e sensibi-
liza mais do que o habitual. Quando inesperada, ela, 
de certo modo, atraiçoa projetos, planos e expectati-
vas, deixando um vazio que demorará muito para ser 
superado. O falecimento de Jefferson Péres deixa-nos 
assim: surpreendidos e com a dolorosa sensação de 
orfandade. 

Não creio ser necessário repetir o que todos já 
disseram e, certamente, haverão de dizer. Não é preci-
so reiterar a retidão de caráter, a coerência no pensar 
e agir, a firmeza na defesa de princípios que fizeram 
de Jefferson Péres uma pessoa muito especial. 

Desnecessário enfatizar a coragem cívica, o des-
prendimento material e a nitidez com que expunha e 
defendia seus pontos de vista. Tudo isso era de co-
nhecimento de todos. 

O que gostaria, Sr. Presidente, de dizer em meu 
nome e no de toda a Bancada do PMDB, que tenho 
a honra de liderar nesta Casa, é que o percurso de 
Jefferson Péres pela vida pública, não tendo se nota-
bilizado pela longevidade nem pela multiplicidade de 
cargos exercidos, fincou raízes sólidas.

Duas vezes Vereador em sua Manaus e duas ve-
zes Senador da República, aqui trazido pela decisão 
livre e democrática dos amazonenses, ele se agigan-
tou na luta incessante pela ética na política. Benesses 
do poder nunca o atraíram. Ao contrário, demonstrou 
invejável altivez na censura em aceitar decisões que 
pudessem atropelar seu senso de justiça e seus princí-
pios morais. Paladino de causas justas, jamais permitiu 
que a emoção se sobrepusesse à razão. Em tempos 
marcados pelo domínio absoluto das imagens sobre as 
palavras, com a sociedade do espetáculo ditando até 
mesmo as normas conducentes da atividade política, 
Jefferson optou pelo comedimento e pela firmeza. 

Sem ter sido um orador que arrebatava multidões, 
sem fazer uso de inflamada retórica, impunha-se pela 
respeitabilidade. Afirmava-se pelo conteúdo, nunca 
pela preocupação formal.

Sério, sem a sisudez enganosa, foi grande em 
tudo o que fez. Sabia dos riscos de uma sociedade 
posta à deriva pela flexibilidade ética e moral. Devotou-
se à denúncia desse tipo de descaminho, não fazendo 
concessões ao poder estabelecido, seja ele quem fos-
se, nem às correntes da opinião pública consideradas 
majoritárias.

Jefferson Péres amou a Amazônia. Fez de seus 
mandatos também um instrumento de defesa de sua 
terra e de sua gente. Acima de tudo, porém, lutava por 
uma Amazônia plenamente integrada ao Brasil com que 
sempre sonhou: ético, justo e menos desigual.

Penso haver um único meio para homenagear 
Jefferson Péres. Mais do que reconhecer a importân-
cia e o significado de sua passagem por esta Casa, o 
que se espera de todos nós é sermos dignos de seu 
exemplo. Dignificar o legado de Jefferson Péres aca-
ba por ser a confirmação do mais elevado sentido da 
política: a ação em prol de todos, o compromisso com 
o bem comum, o gesto de amor pela sociedade.

Que sejamos, Sr. Presidente, dignos de seu exem-
plo e de suas lições!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Ouvimos o brilhante pronunciamento do Líder do 
PMDB, Senador Valdir Raupp, prestando uma ho-
menagem ao Senador Jefferson Péres, e com a ca-
pacidade sintética do nosso homenageado, ele usou 
apenas cinco minutos.
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Convidamos o Senador Magno Malta a usar da 
palavra.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão.) – Sr. Pre-
sidente Mão Santa; Senador Raupp, Líder do PMDB; 
pessoas que nos ouvem pelos meios de comunicação 
do Senado da República; Senador Cristovam Buarque; 
fiz um aparte hoje, até porque, apanhado de surpresa 
– aliás,todos nós fomos assaltados pela surpresa do 
passamento de Jefferson Péres –, não tive a possibi-
lidade – fui Vereador como ele – de ir ao seu velório e 
estar com sua família, a quem abraço neste momento. 
Numa hora como esta, o silêncio é a melhor e mais 
significativa fala. Este é um momento, de fato, em que 
a família precisa chorar. E não é fácil quando se perde 
sangue do sangue, carne da carne.

A Nação está de luto, Sr. Presidente, por conta do 
passamento de um dos melhores dos seus quadros: o 
Senador Jefferson Péres. Nacionalista. Eu dizia a uma 
repórter, hoje à tarde, que Jefferson Péres era pequeno 
na estatura, mas gigante no procedimento. Pequeno 
notável, Jefferson Péres, o pequeno Jefferson Péres 
foi o verdadeiro gigante da Amazônia.

Como realizaremos uma sessão especial, Sena-
dor Cristovam, vou guardar as minhas poucas pala-
vras, até porque não tenho raciocínio tão arguto como 
o de V. Exª e o do Senador Mão Santa; vou guardar 
o pouco que tenho para poder me expressar na ses-
são de homenagem a Jefferson Péres, quando aqui 
estará a sua família.

Sr. Presidente, hoje, participei de uma sessão 
solene na Câmara até muito triste, porque, em sessão 
solene, quando o assunto é muito sério, não apare-
ce ninguém. É igual aqui. E a sessão solene era para 
tratar da adoção. Sou pai adotivo. Descobri cedo que 
coração tem útero. Descobri, educador Cristovam, 
que adoção é a única chance que o homem tem de 
dar à luz. Sou pai adotivo. Fui à Câmara e, embora o 
Regimento não permita, discursei assim mesmo. Lá, 
estava um grupo de crianças de um abrigo, a Casa 
de Ismael, todos ávidos para chamar alguém de pai 
ou de mãe. 

Sabia que há mais casais no Brasil querendo 
adotar do que criança para ser adotada? Isso signifi-
ca que os abrigos tinham de estar vazios. Mas a lei é 
ruim e mal-feita, há burocracia e ainda falta de dispo-
sição de alguns juízes e promotores pelo Brasil – há 
uma casta disponível e outra indisponível. Senador 
Cristovam, a educação é sua bandeira, é sua vida, é 
seu nome. Cristovam Buarque se chama educação.  A 
situação de um menino num abrigo é absolutamente 
pior do que a situação de um preso de Bangu I, peni-

tenciária de segurança máxima. Em Bangu I, o sujeito 
tem mais dignidade do que uma criança num abrigo. 
Por quê? Porque ele tem um advogado. Uma criança 
num abrigo não tem advogado. Está ao léu da sorte, 
à disposição do juiz, do promotor, da boa vontade de 
alguém. Ninguém o defende. E as denúncias de abu-
sos cometidos contra essas crianças? De abusos con-
tra adolescentes? E eles ficam um, dois, três, quatro, 
cinco, dez, catorze, quinze anos, saltam o muro e vão 
embora, vão delinqüir, porque não suportam mais es-
perar alguém que os ponha no colo. 

E lá fora uma fila enorme de homens e mulheres 
doidos para ter o colo cheio de xixi, para acordar com 
o lençol molhado. Eu, quando adotei minha menina, 
a minha felicidade era acordar de madrugada com 
ela dormindo ali no meio, entre minha esposa e eu, 
e levantar para trocar o lençol, porque ela tinha feito 
xixi no lençol. 

Centenas de casais querendo colocar uma crian-
ça no colo, para limpar o cocô da criança, para ouvir a 
criança chamar “meu pai”, “minha mãe”, e a legislação 
não deixa. A burocracia é terrível. Um juiz leva seis 
meses para dar uma provisória de uma criança que 
precisa de pai e de mãe. E alguns dizem: “Não, são 
quatro irmãos, são cinco irmãos que estão no abrigo, 
eles não podem se separar”. Não podem se separar 
por quê? É melhor que eles fiquem ali, humilhados, 
vivendo de cesta básica?

Há abrigos que ficam com o melhor daquilo que 
recebem, e as crianças ficam com o pior. Existem abri-
gos sérios? Existem. Mas, na sua grande maioria, é 
assim. Donos de abrigos que seguram as crianças. 
Elas não vão para adoção, porque eles precisam dos 
donativos para vender e manter a sua própria vida. 
Uma legislação ruim. 

Senador Cristovam Buarque, quando eu ado-
tei a minha filha – eu sou um Senador da República 
no meu Estado, eu sou um homem conhecido, há 29 
anos eu tiro gente da rua, a minha vida é só isso – eu 
passei mais de ano para receber a guarda definitiva 
da minha filha. 

V. Exª sabia – e já vou lhe dar o aparte – que te-
mos mais gente querendo adotar do que criança para 
ser adotada?

V. Exª tem o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor, fico feliz que o senhor traga este assunto, porque, 
por meio da TV, nós, o Brasil, usamos o seu discurso 
– digo nós como brasileiro – para tentar atrair mais 
atenção do Poder Público, a fim de facilitar a adoção. 
O senhor tem razão nisso. Há leis positivas para pro-
teger as crianças, evitando-se o tráfico, a exportação, 
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mas, como sempre acontece em torno das leis, cria-
se uma burocracia que passa a viver de proteger a 
própria burocracia, em vez de proteger as crianças. 
Então, a sua fala traz atenção para esse assunto. É 
preciso descobrir uma maneira de, mais rapidamente, 
poder fazer com que essas crianças sejam adotadas, 
sem se correr o risco de que elas sejam vendidas, 
despachadas, como se imagina. Mas quero chamar a 
atenção de um lado poético da sua fala, quando falou 
que a única chance de um homem dar à luz é adotar 
uma criança. De fato, eu nunca tinha imaginado como 
a gente, em geral, nunca imagina quando lê um po-
ema. Mas daí pensei outra coisa também: cada uma 
dessas crianças carrega dentro de si um pai ou uma 
mãe que não sabem quem é. Na verdade, cada criança 
dessas está grávida de um pai e de uma mãe, porque 
aquele que adota dá à luz uma criança, mas a criança 
adotada dá à luz um casal que vai adotá-la. E esse 
prazer mútuo, muitas vezes, a burocracia está impe-
dindo. E cada dia de atraso é um dia a menos na vida 
dessas crianças sob a proteção de uma casa, sob a 
proteção de um lar. Por isso, fico feliz com a sua fala. 
Queria concluir, só lembrando de um dado, saindo da 
poesia e caindo nos números. O senhor lembrou bem 
como vivem os presos, mas vou dar os números. Um 
preso está custando, pelo menos, ao Estado quaren-
ta vezes mais do que o Governo põe para proteger e 
apoiar os abrigos. Não fosse a iniciativa das pessoas, 
não fossem evangélicos, católicos, espíritas, que fa-
zem muito, muito para apoiar crianças abandonadas, 
não haveria hoje uma proteção suficiente de parte 
do Estado. O Governo gasta dezenas de vezes mais 
com um preso do que com uma criança que não tem 
um pai e uma mãe. A gente tem que corrigir isso, e a 
adoção é um caminho.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O 
aparte de V. Exª enriquece o meu pronunciamento. 

Ouço a Senadora Rosalba Ciarlini.
A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Magno Malta, o senhor trata de uma questão que re-
almente é bastante preocupante. Sabemos de quan-
tas crianças que, se tivessem uma oportunidade de 
ter um lar, de serem agasalhadas, recebidas, ama-
das por uma família, com certeza, seriam grandes 
homens e grandes mulheres no futuro deste País. E 
esta oportunidade muitas famílias estão esperando: 
a oportunidade de ter a alegria de ter uma criança, 
de ter um filho do coração. Realmente, a burocracia, 
muitas vezes, dificulta a que essas famílias possam 
ter a alegria de receber uma criança e amá-la, dando-
lhe todo o carinho e atenção. Devemos pensar nisso, 
porque os abrigos estão cheios, e muito mais famílias 

estão aguardando. Então, é necessário agilizar, des-
burocratizar, facilitar. Claro que não queremos deixar 
a porta escancarada para que venha acontecer algo 
que seja criminoso, o tráfico, certos tipos de ações con-
tra a criança, mas estamos na defesa do bem para a 
criança brasileira que teve o infortúnio de perder seus 
pais ou ter sido abandonada. Há muitos que querem 
abraçá-las para fazer delas realmente grandes homens 
e grandes mulheres.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nadora Rosalba, obrigado pelo aparte. V. Exª, que foi 
prefeita e tratou da questão da criança no seu Municí-
pio, conhece bem como mãe, como avó que é, o que 
disse Jesus sobre as crianças.

É um privilégio muito grande ter um filho. E filho 
adotivo parece que tem açúcar. Quando ele passa pra 
dentro da vida da gente, essa palavra é deletada da 
cabeça da gente, porque ele entra na veia, vira sangue, 
assume as mesmas coisas. A minha filha do coração 
parece que foi gerada no útero da minha esposa. Ela 
tem os mesmos cacoetes das minhas filhas, parece 
que o sangue, de fato, é o mesmo, elas se parecem. 
Uma coisa impressionante. Eu fico olhando-a dormin-
do e falo para a minha esposa assim: o que seria de 
nós sem ela?

Durante muito tempo, a mãe falava assim: “Você 
vai dormir na sua cama, porque você vai mijar no meu 
lençol de novo”. E minha maior alegria era acordar de 
madrugada, mijado, e minha esposa trocando o len-
çol, e eu com a neguinha no colo, para ela depois dar 
banho na neguinha, e a gente se agarrar de novo os 
três. Quando ela vinha de madrugada e sabia que a 
mãe já tinha falado, ela passava, não entrava mais no 
meio, vinha pela frente e vinha do meu lado, porque ela 
sabia que eu queria. É uma coisa impressionante!

Você, que está em casa me ouvindo, adote uma 
criança! Não imagine que você vai fazer um bem para 
a criança, porque não é isso, não. Você vai fazer um 
bem a você mesmo. O bem é nosso. Nós somos quem 
ganhamos.

A Lei de Adoção que a Câmara vai votar ago-
ra, Senadora Rosalba, cria o cadastro único ‑ já está 
criado o cadastro ‑ e uma série de mudanças na lei. 
Esse cadastro único vai facilitar muito a vida de quem 
quer adotar. A única coisa que o juiz tem que fazer e 
o promotor é levantar a vida da pessoa, qual é o pas-
sado dela, se não é marginal, se não é traficante, se 
essa pessoa não vive fazendo tráfico de criança, se 
tem passagem na polícia. De algum modo, isso se 
faz rapidamente agora com a Internet. Só é preciso 
saber por que a pessoa quer a criança. “É por amor?” 
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“É por amor, para ser meu filho.” “É isso o que você 
quer?” “É isso.”

Agora, hoje não: vai o assistente social para a 
casa da pessoa para olhar quantos quartos tem, se 
a geladeira é grande, se é pequena, se o fogão tem 
quatro bocas, se tem oito, se tem condição de ter mais 
uma cama.

Precisa é ter coração, vontade de chamar de filho 
e trazer para dentro de casa!

Esse cuidado que V. Exª diz é preciso ter para 
saber a quem se está entregando a criança. Mas essa 
burocracia tem feito tanta criança virar marginal no 
País! Essa burocracia tem alimentado tanto pilantra 
dentro de abrigo, tanta criança abusada de pedofilia! 
Eu digo para a senhora: são dezenas e dezenas de 
denúncias de pedofilia que têm chegado a mim, que 
acontecem nos abrigos onde as crianças estão espe-
rando pela adoção.

Tenho, no meu gabinete agora, o Dr. Casé, de 
Divinópolis, um promotor que tem feito um belo traba-
lho na área de adoção; e Sandra, uma das mulheres 
de Divinópolis – lá eles têm um grupo de mulheres 
empreendedoras, que fazem um grande trabalho na 
área de adoção –, atendendo uma moça da Liderança 
do Governo, que foi no meu gabinete me perguntar o 
que ela poderia fazer para adotar uma criança. Eu fa-
lei: “Está aqui, conversa com o Casé”. E eles estão lá 
conversando com ela. Olhem que coisa bonita: “ que 
eu faço para adotar uma criança?”

Esse cadastro nacional vai facilitar a vida das 
pessoas.

E tenho aqui uma matéria do Gazeta On Line, lá 
do meu Estado:

“Espírito Santo ganha cadastro para adoção de 
crianças”. A coordenadora do Siga, Janete Pantaleão, 
juíza da Vara da Infância e Juventude da Serra [um 
Município muito populoso do meu querido amigo Sérgio 
Vidigal], afirmou que, apesar de o programa acelerar 
o processo adotivo, o principal problema para uma 
criança ser adotada continua sendo as exigências 
feitas pelas famílias.

Quando você tiver um cadastro nacional, não 
acontecerá isso, porque as famílias ficam exigindo que 
querem um menino do olho azul, que querem um me-
nino do cabelo bem lisinho, que pareça com o marido. 
E quem, de fato, tem disposição para querer adotar e 
ter um filho não fica escolhendo essas coisas.

E a Drª Janete coloca muito bem aqui, e a Drª 
Patrícia, minha grande amiga, grande juíza da Vara 
da Criança, diz o seguinte:

As famílias têm um receio, que não é infunda-
do, de que as crianças já tenham convivido com suas 

famílias naturais, que essas famílias tenham envol-
vimento com drogas, entre outras coisas ruins. Mas 
esse medo tem que acabar, essas crianças são ca-
rentes, precisam de amor e respondem muito bem a 
um convívio familiar.

É verdade, Drª Patrícia.
Essa é uma grande juíza do meu Estado. Fiz 

questão de ler a fala dela. 

A Comissão Especial de Criança, Adoles-
cente e Idoso do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados, reunida hoje (18), na sede da 
entidade, emitiu nota pública lembrando o Dia 
Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes, instituído 
em homenagem à memória da menina Araceli 
Cabrera Crespo, assassinada nesse dia, há 35 
anos, em Vitória, um crime que chocou a opi-
nião mundial, mas ficou impune até hoje.

Nós precisamos impedir que coisas como essa 
aconteçam contra a criança. E a CPI da Pedofilia tem 
assumido essa bandeira...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, estamos propondo que todo e qualquer 
crime cometido contra a criança, Senadora Rosalba, 
que o indivíduo perca os privilégios da primariedade. É 
bom matar uma criança e dizer: “Eu sou réu primário”. 
Nós estamos propondo, na lei de tipificação – como 
vamos tipificar a pedofilia – que todo e qualquer crime 
cometido contra a criança, Senador Mão Santa, se o 
indivíduo tiver curso superior, perca as vantagens de 
ter curso superior. Aliás, quem tem curso superior tinha 
de ter uma agravante na pena. Quem teve oportunida-
de de estudar, teoricamente tem mais entendimento 
do que quem não teve.

Chocou-nos anteontem, Senador Mão Santa, a 
prisão de um indivíduo chamado Márcio Aurélio, de 36 
anos, em São Paulo. Ele foi preso aliciando pessoas 
na Sala de Bate-Papo do UOL. E muito me entristece, 
porque sei que é uma empresa séria. Mas, infelizmente, 
Senadora Rosalba, existe um link na Sala de Bate-Papo 
do UOL, um link escrito “Incesto”. O indivíduo clica no 
link “Incesto” – olha que barbaridade! – e lá começa a 
conviver com as mais terríveis barbaridades contra a 
criança. Os vídeos que foram presos com esse indiví-
duo! Hoje, a polícia já tem o entendimento de que há 
mais de 600 pessoas envolvidas com esse cidadão 
que foi preso anteontem em São Paulo. 

Senador Mão Santa, o material que chegou na 
minha mão! Se o material da quebra do sigilo do Goo-
gle nos fez vomitar, esse é altamente nojento. A casa 
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desse cidadão parecia uma loja de produtos infantis de 
tanto brinquedo, de tanto ursinho de pelúcia para atrair 
as crianças e de tantos instrumentos de maldade. Falo 
de vibradores, instrumentos de sadomasoquismo para 
abusar das crianças. Descaradamente, havia fotos na 
sala de bate-papos do UOL. Descaradamente, falavam 
nomes, davam telefones! Na quebra do sigilo do Orkut, 
encontramos comunidades que se falavam e tramavam 
matar o Presidente Lula. Na próxima quarta-feira, va-
mos até lá e vou mostrar as comunidades, os álbuns 
fechados Morte ao Lula. Não é o fato determinado da 
CPI, mas encontramos lá um indivíduo, por exemplo, 
ensinando a preparar um bebê, um feto, separando os 
braços, a cabeça, os pezinhos, como é que tempera 
o cérebro, como corta, como é que faz! 

Queremos ouvir o UOL. Amanhã vamos votar um 
requerimento convocando os diretores do UOL, aliás, 
convidando, porque sabemos que, educadamente, aqui 
eles virão e, certamente, colaborarão desenvolvendo 
instrumentos, ferramentas e filtros, a exemplo do Goo-
gle – nós não queremos menos do que isso. Vamos 
ouvir os diretores do MySpace, do Facebook, do Bible, 
outros sites de relacionamentos. Nós vamos ouvi-los 
aqui, porque não queremos menos do que o que está 
escrito no TAC. O Google está assinando com a jus-
tiça brasileira, com o Ministério Público, com a Polícia 
Federal, com os órgãos de repressão, de investigação 
do Brasil de crimes cometidos contra crianças. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que, ainda esta 
semana, pretendemos ouvir, na CPI da Pedofilia, o ve-
reador de Niquelândia, os dois secretários e o motorista 
do prefeito e o seu chefe de gabinete, que abusaram 
de duas meninas de 13 anos de idade. 

(O Sr. Presidente fazendo soar a cam-
painha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – En-
cerro o meu pronunciamento dizendo que esperamos 
que, na próxima quinta-feira, nós quebremos o sigilo 
telefônico dos mais de 700 pedófilos que já encontra-
mos nos álbuns fechados do Orkut. Registro que estive 
em Uberaba, Minas Gerais, e fui à penitenciária ver 
o pedófilo que abusou de 27 crianças de 10 anos de 
idade – meninos e não meninas. Estive em Uberlân-
dia para ouvir o pedófilo que, juntamente com a sua 
mulher, abusaram de uma criança de 7 anos de idade. 
Um crime que chocou o Brasil há um ano. Cinco mil 
fotos. O pedófilo de Uberaba, as fotos dele, o que foi 
tirado, na perícia, no computador dele, Senador Mão 
Santa, chocou-me porque vi algumas fotos que pare-
ciam familiares. Quando nós abrimos o notebook da 
quebra do sigilo do Orkut, eram fotos que havíamos 

encontrado quando da quebra do sigilo do Orkut. En-
tão, ele é um desses 700 pedófilos. Veja que é uma 
coisa desgraçada neste País contra a família, contra 
as crianças.

E nós precisamos nos levantar rapidamente. A 
CCJ já votou a lei criminalizando a posse, o uso, quem 
acumula, quem guarda todo tipo de material, seja fil-
me, seja fotografia contra a criança. A lei hoje dizia o 
seguinte: você pode ter, você só será criminoso se o 
pegarem teclando; do contrário, você não é criminoso. 
Agora será, porque a CCJ já votou.

É necessário que melhoremos a lei, porque as 
empresas de Internet, o Google precisa guardar esse 
material, para ficar à disposição da Justiça. Então, se 
é crime você acumular e guardar, eles serão crimi-
nosos. A Polícia precisa ter. Como é que tem posse 
disso? Então, é preciso melhorar a lei, para dizer que 
aqueles que estão investigando e os servidores podem 
manter a posse pelo tempo determinado pela Justiça 
sem serem criminalizados, para que as provas não 
desapareçam. Só falta isso na lei que foi votada, mas 
já foi um grande avanço criminalizar a posse, Sena-
dora Rosalba.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Cumprimento V. Exª por, num pronunciamento só, ter 
emitido o pesar pela morte do nosso Senador Jefferson 
Péres, alertado o País para diminuir a burocracia da 
adoção e falado do trabalho extraordinário que V. Exª 
tem feito neste País na CPI de combate à pedofilia, a 
maior nódoa da nossa sociedade.

Ele está anunciando aqui, de público, que está 
chamando a Promotora do Piauí Drª Leila Diniz para 
participar.

Convidamos o Senador Cristovam Buarque, Se-
nador da República pelo Distrito Federal, com quem 
tive hoje, não vou dizer o prazer, porque o assunto 
nem ele nem eu gostaríamos... Mas ele fez uma crô-
nica que tocou todos e mostrou ao País a maneira, a 
vida, a história política e o exemplo do Senador Je-
fferson Péres.

V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo conve-
niente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é obvio que 
também vim falar também sobre o nosso Senador Je-
fferson Péres, que foi meu companheiro como candi-
dato a Vice-Presidente, num ato de generosidade da 
parte dele em aceitar disputar uma eleição sem a me-
nor chance, mas sabendo que a gente iria prestar um 
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serviço ao Brasil ao botar uma bandeira fincada de que 
o Brasil precisa fazer uma revolução pela educação.

Mas vou fazer uma homenagem diferente. Não 
vou fazer uma homenagem à ética que ele simboliza 
hoje para todos nós. Eu vou fazer uma homenagem à 
outra luta dele, que era a defesa da Amazônia.

A minha homenagem, Senador Mão Santa, é di-
zer que a bandeira que ele carregou será carregada 
por muitos de nós, e a maneira de mostrar que vamos 
carregar essa bandeira é lembrar que, no mesmo dia 
– que estranha coincidência – em que Jefferson Péres 
parte deste mundo, no mesmo dia, jornais diferentes 
do mundo inteiro levantaram a hipótese da necessida-
de de internacionalizar a Amazônia. Que coincidência 
do destino!

Mais do que isso: um candidato a Presidente dos 
Estados Unidos, pelo qual muitos de nós tem a maior 
simpatia, que é o Senador Barack Obama, diz, repetin-
do o que falou Al Gore, anos atrás, que o Brasil precisa 
se preparar para a idéia de que a Amazônia não pode 
ser só nossa, tem que ser do mundo inteiro.

Um empresário inglês chegou a ponto de dizer que 
é preciso que os ricos do mundo comecem a comprar 
terra na Amazônia e que bastariam R$50 bilhões para 
comprar toda a Amazônia, como se isto aqui, Senador 
Magno, não tivesse um povo, como se os Estados Uni-
dos deixassem que ricos do mundo pudessem comprar 
um Estado americano. E não há muitos Estados cuja 
terra total valha US$50 bilhões nos Estados Unidos, 
mas eu duvido que seja permitido vender um Estado 
de forma privada aos ricos do mundo.

Não é por acaso que a gente tem, nesse momen-
to, uma campanha internacional, outra vez explícita, 
coincidindo quase no mesmo momento da morte de Je-
fferson Péres, defendendo, Senadora Rosalba, a idéia 
da internacionalização da Amazônia. E o pior, Senador 
Magno Malta, é que eles defendem isso como se fosse 
em nome do humanismo, da defesa das reservas flores-
tais, que, segundo eles, pertencem ao mundo inteiro, 
porque servem, de fato, à humanidade inteira.

Acontece que, se eles estão preocupados com 
a humanidade inteira, por que eles não defendem 
também a internacionalização de todos os pobres do 
mundo e de todas as crianças do mundo?

Hoje morrem de fome quase tantas pessoas quan-
tas árvores derrubadas. Mas ninguém fala em proteger 
as pessoas que morrem de fome; estão falando em 
proteger as árvores que são derrubadas!

Eu não estou com isso justificando que derrube-
mos as árvores das florestas do mundo inteiro. Mas 
defendo que, se queremos proteger e se, para isso, 
é preciso internacionalizar as árvores da Amazônia, 

que também internacionalizemos, nos cuidados, cada 
pessoa pobre do mundo inteiro, especialmente cada 
criança pobre.

Por que não se fala em internacionalizar as crian-
ças de Darfur, lá do Sudão, que hoje estão minguan-
do tanto quanto arvores são derrubadas? Não falam! 
Não falam em internacionalizar os pobres e as crian-
ças do mundo!

Por que não falam em internacionalizar as ogivas 
nucleares dos Estados Unidos, que ameaçam mais o 
mundo do que a própria destruição da Amazônia se fo-
rem usadas? E já as usaram no passado, em momentos 
de guerra. Não falam! Em nome do humanismo, que 
justificaria, de acordo com eles, a internacionalização 
da Amazônia, internacionalizemos também, então, as 
ogivas nucleares do mundo inteiro.

Em nome do humanismo, eles falam em interna-
cionalizar as nossas florestas. Por que não internacio-
nalizarmos os poços de petróleo, que são causas ainda 
mais dramáticas da emissão de dióxido de carbono que 
está provocando o aquecimento global?

É verdade que a queima das florestas brasileiras 
representa parte da emissão de dióxido de carbono. 
É verdade que o aquecimento global deste mundo, 
do nosso Planeta, que ameaça a vida, que ameaça a 
civilização e a humanidade, parte dessa emissão sai 
das queimadas da Amazônia. Também não só das 
queimadas: ao derrubar uma árvore, reduz-se a ca-
pacidade de absorção do dióxido de carbono que está 
na atmosfera. Mas esse dióxido de carbono chegou 
ali por causa da queima de petróleo. E quem queima 
petróleo hoje mesmo, para valer no mundo não é o 
Brasil. Quem queima petróleo hoje para valer no mun-
do são os Estados Unidos, onde estão defendendo a 
internacionalização da Amazônia.

Vou mais longe. Não só os poços de petróleo. Por 
que não internacionalizamos os automóveis que são 
fabricados no mundo? Se queremos proteger o Planeta 
do aquecimento global, reduzindo as emissões de dió-
xido de carbono, é preciso reduzir o número de carros 
usados no mundo inteiro. Hoje um bilhão de automóveis 
circulam pelo mundo. A maior parte deles, a imensa 
maioria concentra-se no Hemisfério Norte, nos Estados 
Unidos e na Europa, nos países que hoje defendem a 
internacionalização da Amazônia, mas não defendem 
reduzir o número de automóveis que usam.

Por que o humanismo só serve para justificar a 
internacionalização da Amazônia? Por que só querem 
tirar a soberania da nossa Amazônia?

O mundo hoje, de fato, ficou de tal forma integrado 
e globalizado que – não tenho dúvidas – certas sobe-
ranias têm que ser hoje submetidas a valores éticos 
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humanistas gerais. Eu estou de acordo. Devemos ter 
certos valores éticos, humanistas, que se imponham à 
política que se faz dentro de cada país, mas não só em 
cima do Brasil, não só em cima das florestas; em cima 
também do que os Estados Unidos fazem. Eles têm 
de se submeter a certas regras do humanismo, mas 
nem ao Protocolo de Kyoto eles quiseram se subme-
ter. Agora falam em submeter a nossa soberania. Que 
coincidência! No mesmo dia em que morre Jefferson 
Péres, o homem cujo último discurso deste lugar, de 
onde ele sempre falava, foi em defesa da Amazônia e 
de nossa soberania.

Por isso, a minha homenagem ao Jefferson Pé-
res, Senador Mão Santa, é dizer que a bandeira dele 
vai continuar sendo carregada por nós. Todos já fala-
ram da bandeira da ética; eu quero me concentrar na 
bandeira da soberania da nossa Amazônia, como uma 
homenagem a ele, como um compromisso de Senador 
e como uma responsabilidade de brasileiro.

Essa é uma parte da fala que quero fazer em 
homenagem ao Senador Jefferson Péres, mas, antes, 
ouço o aparte do Senador Magno Malta e da Senadora 
Rosalba, que pediu logo depois.

Senador Magno Malta, ouço V. Exª.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR ‑ ES) – Senador 

Cristovam, brilhante a sua fala, brilhante o viés escolhi-
do por V. Exª. O tema posto, usando como referência 
a figura de Jefferson Péres, de tudo que eu ouvi – e 
me fez muito bem não ter ido embora –, é a fala de 
V. Exª a colocação inteligente, que desperta a todos 
nós que estamos fazendo essa discussão e que não 
havíamos atentado para o viés da internacionalização 
de tudo que faz mal ao mundo. Quando V. Exª citou o 
Protocolo de Kyoto, já acabou com o meu aparte. Era 
isso exatamente. Quem não quis se submeter, quem 
se esquivou, quem escorregou igual bagre ensaboado 
do Protocolo de Kyoto fala hoje em internacionalizar a 
Amazônia como se dissesse assim: “Nós aqui contri-
buímos negativamente, mas o Brasil precisa entregá-
la para que, positivamente, a Amazônia resolva aquilo 
que nós fazemos do ponto de vista negativo”. Eles não 
quiseram se submeter ao Protocolo de Kyoto...

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Eles são 
quem mais contribui para este momento negativo de 
aquecimento global, e vêm com discurso dessa natu-
reza? Algumas ONGs trazem artistas para cá, para 
grandes shows em São Paulo, no Rio, e o nosso povo, 
desavisado, faz coro com eles. Entre uma música e 
outra lá, eles dizem “A Amazônia é do mundo!”, e o 
povo grita. Mensagem subliminar. Eles vão tratando 

isso, comendo pelas beiradas, até o momento de dar 
o bote final. A fala de V. Exª é um alerta para que nós 
estejamos de prontidão, para que não haja o alerta, 
para que não haja o bote final. Parabéns pela sua fala. 
Parabéns mesmo! A bandeira de Jefferson Péres na 
Amazônia será a nossa: a Amazônia é do Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem, Senador.

Ouço a Senadora Rosalba.
A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Cristovam, eu gostaria também de parabenizá-lo pela 
brilhante exposição, quando faz essa ilação entre o 
Senador Jefferson Péres e esse lado importante da 
defesa da nossa soberania.

O Senador Mão Santa aqui o designou “o cida-
dão da ética”. Este também é um movimento de ética, 
a defesa da nossa soberania; fazer com que todos os 
brasileiros jamais, em tempo algum, aceitem sequer 
discutir a questão da internacionalização. A Amazônia 
é nossa, é do nosso povo, é do nosso Brasil. A Ama-
zônia serve a todo mundo, porque ela é realmente o 
pulmão, que hoje respira e leva a esperança de que 
neste mundo possamos ter um ar mais saudável. A de-
fesa do meio ambiente, as questões da defesa da Ama-
zônia, tenha certeza de que esse sentimento é cres-
cente em cada um dos brasileiros, mas jamais vamos 
permitir isso. Aqueles que hoje cobram da Amazônia 
foram os mesmos que deixaram destruir os pulmões 
que tinham nos seus países, nos seus continentes, e 
que, em nome do desenvolvimento, em nome do ca-
pitalismo, em nome do lucro, destruíram os seus e os 
dos outros. E nós não podemos, de forma nenhuma, 
permitir que sejam eles agora que queiram tirar de 
nós o que é nosso. No Brasil, nós temos competência, 
sim; temos homens e mulheres em defesa da Ama-
zônia. Nós precisamos, cada vez mais, alargar esse 
sentimento da defesa do meio ambiente e da defesa 
da nossa Amazônia. Eu queria também concluir que, 
exatamente, o que eu queria relembrar é o Protocolo 
de Kyoto, que os Estados Unidos se negaram e con-
tinuam a negar-se a assinar.

(Interrupção do som.)

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Quero 
também dizer que há outro fato que pode estar que-
rendo ser um lençol para encobrir outros interesses: 
a favor do combate aos biocombustíveis, às energias, 
inclusive do combate ao combustível mais limpo, estão 
querendo culpar o nosso Brasil pela falta de alimen-
to. Isso é um absurdo! Acho que tudo isso existe para 
ser lembrado e para ser reafirmada a nossa posição. 
A palavra que ficou nesta Casa e no nosso coração 
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do Senador Jefferson Péres é esta: a soberania do 
nosso Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Mão Santa, eu gostaria até, em homenagem 
ao Senador Jefferson Péres, de que V. Exª me desse 
alguns minutos mais – não muitos – e não apenas al-
guns segundos, para não cortar a minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está na Bíblia: “Pedi e dar-se-vos-á”. Quantos mi-
nutos V. Exª quer?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pronto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, eu vinha falando que era preciso internacio-
nalizar as ogivas nucleares, as crianças e os pobres; 
que era preciso internacionalizar os postos de petróleo, 
mas há algo mais fundamental: por que não interna-
cionalizar, antes da Amazônia, o capital financeiro que 
roda com mais violência do que as motosserras, só 
que cortando a dignidade de povos inteiros, jogados 
na desagregação social, jogados em problemas finan-
ceiros que arrastam esses países por anos inteiros? 
Por que deixar o capital financeiro nas mãos de paí-
ses e de pessoas, quando eles provocam mais fome, 
quando eles provocam mais quebra de dignidade do 
que mesmo os problemas da destruição de uma árvore 
ou de uma floresta inteira?

Se o mundo quer internacionalizar-se, tudo bem. 
Discutamos o que fazer com as florestas numa perspec-
tiva mundial. Mas, enquanto esses países tratarem o 
Brasil, o povo e as diversas outras reservas – as deles 
– nacionalmente, a nossa Amazônia será nossa e só 
nossa. Internacionalizemos o mundo ou deixem a so-
berania da Amazônia para que nós cuidemos dela.

Mas eu não seria correto na homenagem a Jeffer-
son Péres se não lembrasse outra coisa que ele falava 
da Amazônia. Aqui mesmo, desta tribuna, ele disse, 
mais de uma vez, que temia a cobiça internacional, mas 
temia também a voracidade nacional sobre as reservas 
florestais da Amazônia. Ele disse aqui que, se de fora 
vem uma ameaça à soberania, de dentro está havendo 
uma ameaça à destruição das reservas florestais. E 
nós não podemos deixar que aquelas reservas sejam 
destruídas hoje em prejuízo das gerações futuras. Se 
queremos defender essa reserva para nós brasileiros, 
precisamos deixar claro que os brasileiros não se li-
mitam à geração atual, que os brasileiros continuarão 
com nossos filhos, netos, bisnetos e todos os outros, 
que, daqui a 100, 200, 500 anos, estarão aqui neste 
País. E eles têm o mesmo direito à Amazônia.

Por isso, nosso compromisso é zelar pela sobe-
rania, mas também pela proteção da Amazônia. Se 
não fizermos isso, não vamos nem merecer a sobe-
rania, porque a soberania não é apenas de uma na-
ção para sua geração atual estragar os recursos de 
que dispõe.

A soberania é também para as gerações futu-
ras. 

Além disso, no mundo de hoje, a soberania tem 
de ser vista como uma espécie de apartamento em 
um condomínio. Você é dono daquilo que está no seu 
apartamento, mas você tem a responsabilidade de ze-
lar pelo conjunto do que acontece no edifício inteiro. 
Você não tem direito a tocar fogo nos seus móveis, 
você não tem direito a deixar sua torneira aberta à 
noite inteira.

Nós temos de zelar pela Amazônia, defender a 
soberania e zelar por ela. Por isso, em homenagem, 
mais uma vez, ao Senador Jefferson, eu queria lem-
brar alguns projetos que hoje rodam nesta Casa e que 
poderiam servir para proteção da Amazônia, a garantia 
da soberania e a proteção.

Primeiro, definir quais áreas da Amazônia serão 
reservas florestais intocáveis. Temos de fazer isso 
rapidamente. Segundo, tratar essas reservas, áreas 
protegidas, com forças militares. Terceiro, considerar 
como crime hediondo a destruição de florestas nes-
sas áreas reservadas para serem florestas. Quarto, as 
áreas que queremos manter, mas que sabemos que 
podemos usar de forma sustentável. Não precisam fi-
car as florestas protegidas, mas, sim, tratá-las com a 
capacidade de reciclagem que elas têm. Disso o nosso 
colega Capiberibe deu exemplo, quando era Governa-
dor do Amapá, para mostrar que é possível. 

A outra proposta, Senador Mão Santa – e já es-
tou concluindo –, que está rodando no Senado, é a 
criação, Senador Magno Malta, de um Dia Nacional 
da Consciência Amazônica no Pais inteiro...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Co-
locar, nesse dia, nossas crianças em todas as escolas 
do Brasil, pensando, refletindo, discutindo e assumin-
do o compromisso de que a Amazônia é nossa e que, 
por isso, a gente vai lutar para mantê-la, mas também 
para conservá-la. Mantê-la é dizer que ela é nossa; 
conservá-la é dizer que ela será de todas as gerações 
futuras e a serviço da humanidade inteira.

O outro ponto, que também é um projeto que está 
circulando, é a idéia do “royalty verde”, que Jefferson 
Péres e eu defendemos na campanha presidencial: 
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aumentar o royalty sobre o petróleo e esse dinheiro 
inteirinho servir para proteger as florestas do Brasil.

Veja a beleza da estética que há nessa idéia. 
Aumenta-se o royalty que se paga para extrair petróleo, 
o combustível que vai acabar. E esse dinheiro servirá 
para manter as reservas florestais.

O outro, Senador – e é o último –, é a gente 
aprovar um projeto, que está também rodando no 
Senado, de reforma na Constituição que proíbe ao 
Brasil reconhecer qualquer novo país que surja da 
divisão de um dos países já existentes. A Bolívia fala 
em dividir-se em dois países; o Brasil não pode reco-
nhecer um país novo. As Farc falavam, há um tempo, 
que podiam virar um país independente; a gente não 
pode reconhecer. 

E, ao fazer esse gesto, a gente está dizendo ao 
mundo inteiro que o Brasil não vai reconhecer novos 
países que surjam da divisão dos países latino-ame-
ricanos. Por isso, não queremos que nem se fale que 
lá fora reconheçam aqui dentro um pedaço do Brasil 
como sendo um país diferente do brasileiro.

 (Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Essas são as palavras, Senador Mão Santa, que eu 
tinha para dizer aqui como homenagem ao Senador 
Jefferson Péres. Não só àquele símbolo da ética, mas 
também àquele símbolo da soberania brasileira sobre 
a Amazônia. E não só àquele símbolo da soberania, 
mas àquele símbolo da responsabilidade de usar os 
recursos amazônicos, as nossas florestas e a nossa 
água de uma forma responsável, cuidadosa, susten-
tável, para que sirva às próximas gerações e à hu-
manidade inteira, sem a hipocrisia deles que querem 
intervir aqui, dividir aqui, roubar aqui, mas mantendo 
lá fora a política civilizatória, industrial, depredadora, 
sem qualquer mudança.

Viva Jefferson Péres! �������������������������E a bandeira que ele car-
regou vamos carregar!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante pronunciamento do Senador Cristovam 
Buarque, associamo-nos às palavras que S. Exª pro-
feriu em homenagem às bandeiras do nosso Senador 
Jefferson Péres: a ética e a defesa da Amazônia.

Quero dizer aqui que aquilo não foi em vão. A 
chapa mais importante dos últimos momentos foi a que 
conseguiu reunir educação e ética. Perder eleições 
não significa nada. Eu acho que não se pode perder 
é a vergonha e a dignidade. V. Exª, junto com o Je-
fferson, fizeram como Rui Barbosa, saíram em campa-
nhas cívicas. E graças a entusiastas como ele é que 
estamos aqui para manter a democracia. Assim foi o 

exemplo de Rui, que nos traz até hoje aqui defenden-
do a democracia. E o exemplo de V. Exª e Jefferson 
não será em vão. Foi um alerta para defendermos a 
ética e a educação. 

E um bem nunca vem só, é sempre acompanha-
do de outro bem. Hoje defendemos a Amazônia, que, 
como a Senadora Rosalba disse, é o oxigênio. Lá é 
que se garante a fotossíntese que joga oxigênio aos 
nossos pulmões.

Convidamos para usar da palavra a Senadora 
Rosalba Ciarlini, que vai se inspirar na capacidade 
sintética do nosso Senador Jefferson Péres.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem, enquanto a Senadora se di-
rige a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – No meu Estado, o 
Espírito Santo, Senador Renato Casagrande, há 176 
crianças e adolescentes para serem adotados e 516 
famílias para adotar. E a burocracia não deixa.

Informo, ainda, Sr. Presidente, que, na quinta-
feira, participei da Marcha para Jesus, em São Paulo, 
onde havia 5 milhões de pessoas, e não deu tanta re-
percussão. Foram 5 milhões de pessoas que vieram 
das drogas, do crime, da prostituição, tiveram suas vi-
das mudadas, transformadas, fortalecimento da família. 
Este é o verdadeiro combate à violência. E nada!

No sábado, participei em Salvador; 1,5 milhão de 
pessoas na Marcha para Jesus. Pouca repercussão. 
E aí se alardeia a violência, se alardeia a degradação 
da sociedade, e aqueles que fazem o fortalecimento 
da família e querem mudar essa realidade nem apa-
recem nos jornais.

Engraçado, 5 milhões em São Paulo, 1,5 milhão 
na Bahia e em tantos outros Estados do Brasil. Mas 
outras notícias que não são tão importantes para a vida 
da família brasileira ganham as páginas dos jornais.

Era esse registro que queria fazer,  Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª fala oportunamente. Bastaria revivermos Rui 
Barbosa, quando ele disse que a Pátria é a família am-
plificada, essa fortaleza que V. Exª institui, a família 
cristã, Jesus, Maria e José. Deus não abandonou seu 
filho, colocou-o numa família.

Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senador Mão Santa, vou atender o seu pedido e ten-
tar ser o mais sintética possível, até porque espero ter 
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a inspiração do Senador Jefferson, que era sintético, 
objetivo e direto nas suas colocações.

Ocupo esta tribuna, Senador, porque eu também 
não poderia deixar de trazer aqui o meu sentimento de 
pesar a esta Casa, ao Brasil, à família, a todos que ti-
veram a felicidade de um dia conviver, encontrar, ouvir 
o nosso querido Senador Jefferson Péres.

Coloco-me entre essas pessoas. Cheguei a esta 
Casa e vi aquele gigante da Amazônia, porque as suas 
palavras, o seu exemplo, o seu caminhar, deixando 
marcas profundas, indeléveis, na ética, na defesa da 
democracia brasileira, na defesa da soberania da sua 
Amazônia, é exemplo para todos nós.

E não podemos deixar, de forma nenhuma, pas-
sar esse exemplo, toda essa história que construiu Je-
fferson Péres durante sua vida como professor, como 
advogado, como o vereador que saiu da Câmara Mu-
nicipal de Manaus e chegou ao Senado da República, 
mostrando, por onde passava, o seu valor, a sua ca-
pacidade e, principalmente, a defesa de uma política 
séria, feita com ética e com moralidade, do político 
para servir e não para ser servido.

Nós nos lembramos de tantos e tantos momen-
tos, ele aqui defendendo, como aqui falava o Senador 
Cristovam Buarque, a soberania da Amazônia; ele 
aqui defendendo o orçamento impositivo, aquele que 
realmente pudesse ser realizado com a participação 
de todos; ele defendendo, por tantas e tantas horas, 
a ética no Parlamento, que era para ser um exemplo 
de ética para o Brasil.

Então, desejo dizer aqui e repetir: tantos passam 
por esta vida e seus passos a poeira leva, se transfor-
mam em poeira com o mais leve dos ventos; outros 
deixam marcas profundas, as quais permitem olhar 
para trás sem virar estátuas de sal. Esse homem era, 
com certeza, entre eles, Jefferson Péres.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Senadora...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não, Senador Casagrande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – Eu 
vou pedir permissão ao Presidente para lhe fazer um 
aparte. Eu também já considero, então, minha inscrição 
atendida para que nós possamos adiantar a sessão, 
Sr. Presidente Senador Mão Santa. Se a senhora me 
desse um aparte, eu gostaria. Pode ser agora?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não, Senador. Pode fazer o aparte.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – Eu 
estava inscrito, Senadora, para que pudesse também 
fazer minha homenagem ao Senador Jefferson Péres. 
Naturalmente, faremos novas homenagens no decor-

rer desta semana ao Senador por sua passagem, por 
sua importante passagem pela vida pública brasileira, 
por sua importante passagem pelo Senado. Senador 
Jefferson Péres, um Senador discreto, mas com um 
perfil muito bem conhecido – conhecido e respeitado. 
Muitas vezes, o político tem um perfil conhecido, mas 
não é tão respeitado. O Senador Jefferson Péres foi um 
político, um Senador com um perfil conhecido e respei-
tado. Quem olhava para Jefferson Péres, quem ouvia 
seus posicionamentos, suas posições cautelosas, mas 
sempre firmes, sempre bastantes duras, mas cautelo-
sas e ternas, sempre se lembrava de um político com 
perfil de compromisso com a ética. Acho que este é o 
perfil mais adequado do Senador Jefferson Péres: a 
de um Senador com preocupação muito grande com 
a ética. Eu que fui seu companheiro no Conselho de 
Ética, aqui no Senado, tive a oportunidade de verificar 
sua atuação em alguns episódios, ainda nesta legislatu-
ra que se iniciou no ano passado. Na outra lembrança 
do Senador Jefferson Péres estou envolvido. Falo da 
Comissão de Mudanças Climáticas. Trataram sobre 
esse assunto o Senador Cristovam Buarque, V. Exª, e 
o Senador Magno Malta. A questão da Amazônia não 
é de quem vive e mora naquela região, na Amazônia 
Legal, a questão da Amazônia é dos brasileiros. Como 
a questão da inflação, a questão da Amazônia é dos 
brasileiros. É uma situação que envolve o Senador 
Mão Santa, do Piauí, que me envolve como Senador 
do Espírito Santo, pelo patrimônio e pela riqueza que 
temos lá ainda inexplorados, tanto na biodiversidade, 
para uso em fármacos, como em relação à exploração 
sustentada e econômica de parte daquela floresta, sem  
destruição. A preservação é uma forma de manter a 
soberania do Brasil. De fato, os países que hoje estão 
realizando compras de terra, os países que estão gri-
tando pela internacionalização da Amazônia, são os 
mesmos que destruíram suas reservas, sua riqueza 
natural, suas áreas florestais. Os países da Europa 
destruíram suas riquezas florestais; os Estados Unidos 
destruíram suas riquezas florestais. São os mesmos. 
A Amazônia tem de ser preservada. Temos de contar 
com a ajuda de todo o mundo, com recursos de todo 
o mundo, mas sob a coordenação dos brasileiros. Se 
temos importância, prestando um serviço ambiental a 
uma região do planeta, ao planeta, todo o planeta deve 
ajudar a sustentar e a preservar a Amazônia, porque 
quem mora lá também tem que sobreviver. Então, o 
Senador Jefferson Péres tinha um envolvimento com 
esse tema e com essa área, pois conhecia a realidade 
do povo do Estado do Amazonas e de toda a Região 
Amazônica. Assim, aproveito o seu pronunciamento 
para parabenizá-la e fazer esse registro da atuação do 
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Senador Jefferson Péres em dois temas que eu trato 
com muito carinho: a questão da ética e a questão da 
preservação da Amazônia ligada à questão das mu-
danças climáticas. Eu atuei com ele – não tive muita 
convivência com ele – neste ano em alguns meses, 
mas já o conhecia por sua luta e por sua posição polí-
tica. Por isso presto aqui a minha homenagem ao seu 
trabalho público, ao homem público Jefferson Péres; 
presto a minha solidariedade à sua família, à sua espo-
sa e aos seus filhos. Era uma pessoa que estava sem 
nenhum problema de saúde, na semana passada, e 
ocorreu essa fatalidade. Esse é também um exemplo 
de um acontecimento que nos faz refletir que, enquan-
to estivermos aqui, precisamos cuidar bem do nosso 
mandato, daquilo que a população nos deu como dever 
de casa e com responsabilidade. Obrigado, Senadora, 
pela oportunidade do aparte.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Agradeço também ao Senador Casagrande pela par-
ticipação.

E, para finalizar, Senador Mão Santa, digo que 
o Senador Jefferson Péres é unanimidade por onde 
passamos. Quando eu soube da notícia, eu estava 
participando, em Santa Catarina, de um evento fami-
liar. E todos que lá estavam faziam referências sempre 
elogiosas da passagem de Jefferson Péres na História 
do Brasil, porque, sim, ele fez história.

“Quem sabe faz a hora, não espera acontecer”.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

“Vem, vamos embora, esperar não é saber, quem sabe 
faz a hora, não espera acontecer” – Geraldo Vandré.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
“Quem sabe faz a hora, não espera acontecer”. Ele 
soube fazer a hora, a hora da ética, a hora do combate, 
do bom combate, a hora da defesa da sua Amazônia, 
a hora da democracia. E eu tenho certeza de que onde 
ele estiver, vai mandar muitas luzes para que todos 
não esqueçam que precisamos continuar defendendo 
nosso País, e defender o nosso País é defender a ética 
e a moral, é defender a soberania brasileira.

Jefferson Péres não partiu, ele se encantou para 
o Brasil e para todos nós!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu estava atentamente ouvindo o pronunciamento 
de todos e o aparte do nosso Senador Casagrande, 
que enriqueceu o pronunciamento de V. Exª, ele que 
representa o PSB, um dos Partidos que dignifica e en-
grandece a democracia. Um partido grandioso no meu 
Piauí, o Presidente é o vice-Governador do Estado, um 
homem de muito dinamismo. 

A Rosalba Ciarlini salientou um ponto que não 
tinham notado, ele saiu da câmara de vereadores 

para o Senado da República, lá, da Câmara Munici-
pal de Manaus para Brasília, e um vôo sem dinheiro, 
sem comprar votos, sem corrupção, um vôo pela cre-
dibilidade, pelo ideal político e força livre do povo do 
Amazonas.  

É um grande ensinamento aos que vivem a de-
mocracia hoje no Brasil.

Convidamos para usar da palavra o Senador do 
Piauí Heráclito Fortes.

O Senador é o último orador inscrito.
Está escrito no livro de Deus que os últimos se-

rão os primeiros.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lamentavelmente 
vou iniciar minhas palavras fazendo um registro, Sena-
dora Rosalba, que é a última coisa que eu gostaria de 
fazer como pai, mas, lamentavelmente, somos obriga-
dos, Senador Casagrande. A violência e a intolerância, 
aliados à irresponsabilidade no trânsito, tiraram a vida 
de mais uma jovem nas nossas estradas.

Emília Cunha Borges tinha 23 anos, fez sociologia, 
era uma artista, filha de um jornalista que freqüenta este 
Parlamento há muitos anos – trata-se da extraordinária 
figura do João Borges, da Rede Globo. Ela vinha com 
amigos da cidade de Alto Paraíso, em Goiás, quando 
o carro em que se encontrava foi fechado por uma ca-
minhonete que a jogou fora da pista, junto com outros 
jovens que tiveram apenas ferimentos leves. 

João Borges tem longo tempo de militância no 
jornalismo de Brasília. Trabalhou em vários jornais, 
como O Globo e O Estado de S. Paulo, e especiali-
zou-se na cobertura da área econômica, tendo sido 
inclusive assessor de imprensa do então Presidente 
do Banco Central Armínio Fraga. Atualmente estava 
na Globo News.

A mãe de Emília, Carmem, também é jornalista 
e trabalha na Assessoria de Imprensa do Ministério da 
Fazenda. A eles os nossos mais sinceros sentimentos 
que jamais poderão suprir, com certeza, a perda que 
agora enfrentam.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Senador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador, permita-me somar-me à manifestação 
solidária feita por V. Exª à família do jornalista João 
Borges, especialmente à sua esposa. De fato, acaba-
mos de tratar aqui, de manifestar nossa solidariedade 
à família do Senador Jefferson Péres, e agora V. Exª 
traz mais uma notícia ruim que fica ainda pior quando 



16478  Terça-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008

você convive com as pessoas que estão passando por 
essa situação. Então aproveito o seu pronunciamento, 
o seu registro, para manifestar a minha solidariedade 
à família do jornalista João Borges.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
cedo o aparte à Senadora Rosalba.

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador, 
o senhor é pai e pode imaginar – quem está sentindo 
realmente é o jornalista João Borges –, porque só na 
imaginação nós podemos avaliar essa dor que é tão 
grande da perda de uma jovem com tanto ainda para 
se construir na vida. Uma vida que se vai de forma 
violenta. Mais uma vez, um acidente que – não sa-
bemos, não podemos afirmar – deve ter ocorrido por 
uma imprudência que trouxe essa dor tão grande para 
a família. Quero levar ao jornalista, aos familiares, à 
mãe dessa jovem um abraço fraterno de pesar e de 
solidariedade, desejando que encontrem forças para 
superar este momento e dizer que realmente é uma 
dor muito grande. O senhor está expressando essa dor 
em suas palavras, no seu semblante. Isso nos faz cada 
vez mais refletir sobre a situação do trânsito, sobre as 
questões que estão ceifando vidas de jovens que ainda 
tinham muito a produzir e a fazer por este País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nadora Rosalba, essa é uma dor que não cessa nunca 
para quem por ela passou. Eu, como pai, V. Exª como 
mãe sabemos muito bem o que é a preocupação que 
temos com os filhos. É uma tristeza ver uma figura como 
o João e a sua esposa terem de enfrentar este drama. 
João Borges é uma das figuras de melhor relaciona-
mento do jornalismo em Brasília. Correto, dedicado, 
tenho certeza de que deve estar neste momento so-
frendo, é verdade, a dor que sofre qualquer pai. Pode 
ser ele possuidor da posição social que tiver, mas é 
uma dor que não tem tamanho ou limite.

Concedo um aparte ao Senador Adelmir San-
tana.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Heráclito Fortes, eu, assistindo ao pronunciamento de 
V. Exª pela TV, desloquei-me até aqui para solidarizar-
me com V. Exª e lamentar profundamente o ocorrido 
com essa família, constituída de pessoas conhecidas 
na nossa cidade, que têm militância presente no jorna-
lismo. Ambos são jornalistas. Hoje, à tarde, tivemos a 
oportunidade de expressar a nossa preocupação com 
a questão do trânsito não apenas no Distrito Federal 
ou aqui nas nossas imediações, mas no País como 
um todo. Na verdade, percebemos nitidamente que 

houve um descaso com o planejamento urbano, com 
o planejamento das vias. Já se fala em transporte de 
alta velocidade ligando as capitais, o trem de alta ve-
locidade entre Rio e São Paulo. Entretanto, não se re-
solveram ainda as questões urbanas, o transporte nos 
grandes centros. Essa é mais uma demonstração de 
que as nossa vias estão inadequadas para o volume 
de veículos que trafegam por elas. Falei aqui, hoje à 
tarde, desse volume crescente de veículos nas vias 
brasileiras e da falta de infra-estrutura nos transportes 
coletivos, nos transportes de massa e nas estradas 
brasileiras. Lamento profundamente o ocorrido com 
a Emília Borges, filha do João Borges, e associo-me 
aos votos de pesar que V. Exª externa nesta tarde. 
Lamentavelmente, isto é tão freqüente hoje, no Brasil, 
que assusta a todos nós, tanto o número de acidentes 
quanto o número de vítimas fatais do trânsito brasileiro. 
Então, eu me associo ao discurso de V. Exª, a essa dor 
que V. Exª externa aqui nesta tarde; uma dor que é de 
todos nós que sabemos o que isto significa, a perda de 
um ente querido em situação tão trágica como essa. 
Portanto, eu me associo ao discurso de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
eu envio daqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma vez, as minhas condolências ao João e aos seus 
familiares e, acima de tudo, aos amigos da Emília, a 
essa turma que conviveu na escola. Nós fomos jovens, 
sabemos o que é isso, e avaliamos o que eles estão 
passando neste momento. Fica aqui o registro.

Sr. Presidente, outro assunto: a repercussão foi 
menor do que a gravidade a que o fato nos remete, 
essa competente matéria assinada pelos jornalistas 
Elimar Franco e Jailton de Carvalho sobre a venda e a 
compra de terras na Amazônia. Declaração de alguém 
da Abin: A Amazônia é avaliada em US$50 bilhões. 

Veja bem, trata-se de um empresário sueco, que 
é assessor do Primeiro-Ministro britânico Gordon Bro-
wn, Sr. Johan Eliasch. Esse cidadão, há cerca de dois 
anos ou dois anos e meio – sei lá ‑, vem anunciando 
sucessivamente compra de terras na Amazônia, sem 
nunca dizer para que e o que delas vai fazer. O sur-
preendente nisso tudo é que, nos registros do Incra, 
nos registros oficiais, não aparece, em nenhum mo-
mento, o nome do cidadão ou da sua empresa, que é 
a Cool Earth, uma ONG.

Sr. Presidente, quando eu propus a criação de 
uma CPI para apuração de ONGs no País, não tinha, 
em nenhum momento, a intenção de politizar e de 
fazer caça às bruxas, mas de preservar o patrimônio 
público brasileiro. Eu me frustrei bastante com o boi-
cote que fizeram à primeira tentativa de apuração de 
matéria sobre ONG no Brasil na CPI sabotada, que 
foi uma de autoria do Senador Mozarildo Cavalcan-
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ti. Agora, o Senador Mozarildo – eu não o vi hoje por 
aqui, mas deve estar em Roraima – deve estar com a 
consciência tranqüila do dever cumprido, porque o que 
estamos alertando às autoridades brasileiras é exata-
mente para fatos dessa natureza, Senador Adelmir. É 
um crime contra a Pátria.

Esse cidadão trafegou pelas colunas sociais. Ele é 
conhecido. É um socialite internacional, do jet set inter-
nacional, é dono de uma fábrica de material esportivo, 
acredito que dedicada mais ao tênis; casado com uma 
brasileira. Não tenho juízo de valor sobre ele; não o 
conheço, não posso avaliar suas intenções nem sequer 
posso culpá-lo como investidor. Para julgá-lo, eu teria 
a obrigação de criticar os senhores Soros ou os que 
vêm para o Brasil especular. Nós temos que combater 
e protestar é contra os nossos governos, é contra a 
legislação frouxa, é contra a falta de fiscalização.

Como é que um cidadão se apodera de terras 
da Amazônia, que são cobiçadas pelo mundo inteiro, 
e nenhuma fiscalização é feita? Ele diz que 37.100 
acres já foram comprados. Eu, como não sou chega-
do ao campo, não é minha vocação, pedi à compe-
tente Assessoria do Senado e foi feita conversão. Os 
37 mil acres ingleses equivalem a 14.973 hectares, 
ou 149km2.

Senador, se um cidadão brasileiro, pacato, bem-
intencionado, for fazer uma compra dessa natureza, 
encontrará os empecilhos burocráticos, os Ibamas, os 
Incras, as invasões, para tirar-lhe o intento de investir 
e produzir no País. Essas ONGs, cujos objetivos não 
conhecemos nem de onde vem o dinheiro, compram, 
anunciam e, mais, vão para a imprensa européia di-
zer que a Amazônia pode ser comprada por US$50 
bilhões.

Senador Mão Santa, esse é um assunto da maior 
gravidade. Esse é um assunto que já deveria ter me-
recido do Governo e do Ministro da Justiça uma de-
claração dura e, acima de tudo, providências. Já era 
para o Governo estar hoje nessa área, verificando o 
que se faz lá, quais são os benefícios e, sobretudo, 
qual é a intenção do empresário sueco de investir na 
Amazônia brasileira.

Sabemos nós que a intenção da internaciona-
lização da Amazônia é um desejo de muitos; ela é 
cobiçada. Mas, entre isso e a consumação de fatos 
dessa natureza, há uma distância muito grande, até 
porque esse fato, tenho certeza, é apenas a ponta de 
um iceberg. Sabemos que existem ONGs explorando 
as nossas riquezas minerais e os nossos recursos hí-
dricos, tendo acesso às nossas informações, levando 
espécies da nossa flora e da nossa fauna para pes-
quisas, praticando o contrabando com produtos da 

valiosa natureza amazônica, e uma providência séria 
não foi tomada ainda.

Lembro-me de que o sempre afável e bom com-
panheiro Ministro Paulo Bernardo disse, no final do ano 
passado, que uma legislação muita dura sobre ONGs 
seria editada e até, em tom de brincadeira, informou 
que quem gostaria daquilo seria o Senador Heráclito 
Fortes. Não cheguei nem a gostar. Eles recolheram, 
não fizeram a edição, não publicaram, e agora estão 
prometendo para junho ou coisa que o valha.

Quanto a essas entidades estrangeiras, é preciso 
que o Governo responda quem e como as fiscaliza. 
A legislação brasileira, para uso do ativo, para uso 
da terra, é muito dura. E o Governo, neste caso, não 
pode dizer que foi apanhado de surpresa. Houve vá-
rias entrevistas, justiça se faça, desse cidadão sobre 
esse feito de investir na misteriosa e sempre desejada 
Amazônia brasileira.

Estou fazendo isso, neste final de noite, para 
que os brasileiros que estão nos ouvindo, Senador 
Mão Santa, analisem o perigo que são essas ONGs 
instaladas por aí, as estrangeiras e as nacionais, de 
picaretagem, na grande maioria. 

E nós temos que, a qualquer custo, salvar aque-
las que prestam serviços ao País, que ajudam o seu 
desenvolvimento, não permitindo que as de ocasião 
sejam tratadas da maneira que são tratadas, em de-
trimento dos interesses do cidadão brasileiro.

Paralelamente a isso, Senadores, existem fatos 
que todo dia são noticiário nos jornais. A imprensa 
esta semana mostra, por exemplo, a manipulação de 
ONGs a serviço de aparelhamento de partidos políti-
cos usando recursos de Ministério, numa correlação 
de forças completamente desleal e desigual com a 
política brasileira. A manipulação e o uso criminoso 
de recursos das ONGs para promover pseudocursos 
de especialização de mão– de-obra, que, na verda-
de, são verdadeiras arapucas para fortalecimento de 
partidos até então nanicos e que se fortalecem por 
meio de expedientes que, geralmente, arrombam o 
cofre da Nação.

Quero ver se aqueles que continuam fazendo 
bloqueios para que os fatos não sejam apurados na 
CPI específica que aí está instalada não se mancam 
e não vêem que não dá mais para segurar.

Todo dia é um escândalo, e a gente precisa, 
Senador Adelmir Santana, contabilizar quanto o País 
vem perdendo, ano a ano, nessa questão. O Governo, 
com sua técnica de diversionismo – e V. Exª conhece 
o que vou falar –, agora se volta contra o Sistema S, 
cheio de defeitos, concordo, mas transparente, por-
que tem arrecadação, prestação de contas, meca-
nismos, bem diferente de sistemas que funcionam aí 
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ao verdadeiro arrepio da lei. No próprio Ministério da 
Educação, as denúncias se sucederam com relação 
a essa matéria. 

Quando queremos invadir a casa dos outros, 
precisamos, primeiro, arrumar a nossa, para que não 
nos falte autoridade.

O que está sendo mostrado hoje, nessa primeira 
matéria, é estarrecedor. A pouca importância ou pouco 
caso que as autoridades do Governo estão dando a 
esse fato agride o bom senso, arrepia a sensibilidade 
dos cidadãos que amam seu País.

Portanto, na qualidade de Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores, com apoio dos compa-
nheiros que a ela pertencem, gostaríamos de tomar 
algumas providências, convidando a Abin, o Ministro 
da Justiça, o Incra e autoridades envolvidas nesse pro-
cesso. Nós não podemos, de maneira alguma, permitir 
a repetição constante desses fatos.

Para finalizar, Senador Adelmir, quero contar 
um fato. Estamos falando das ONGs que atuam na 
área rural, no campo, mas há um fato que me impres-
sionou muito. Na campanha eleitoral, a gente recebia 
uma quantidade de e-mails, e uma senhora – de São 
Caetano, salvo engano –, numa troca de telefonemas, 
disse-me que estava muito impressionada com a de-
senvoltura financeira de um vizinho seu, até então tido 
como uma pessoa modesta.

E me contou alguns avanços: comprou um carro 
novo, comprou mais outro, deu um carro para a mulher; 
o casal tinha três filhas, todas motorizadas – isso num 
prazo de pouco mais de três anos. Comprou uma casa 
na represa de Guarapiranga, foi a Disney, reformou a 
casa, e a vizinha achando que aquilo tinha alguma coi-
sa ao arrepio da lei, como o crime de tráfico de drogas 
ou coisa que o valha. O crime era outro.

Quando começamos a falar da CPI das ONGs, ela 
deu-se por conta do fato e resolveu passar pela porta 
da casa, onde essa figura mantinha um escritório, e viu 
escrito, em letras miúdas, que se tratava de uma ONG. 
Enviou-me uma correspondência me dando detalhes 
do fato e – pasmem os senhores! – o cidadão, como a 
gente diz lá no Maranhão, o indigitado, pois não é que 
era um aloprado? Esse fato me impressionou muito. 
O Governo, providências para isso tomar? Para quê? 
Nenhuma. O vazadouro de recursos públicos, nós não 
conseguimos avaliar quanto. Temos aí uma empresa 
fantástica, modelo e exemplo no mundo inteiro, a Pe-
trobras. Seria melhor e mais respeitada se não vivesse 
financiando ONGs e derivadas para aparelhamento de 
máquina partidária e outros fins. Teria uma imagem 
melhor se não se envolvesse nessas questões e não 
permitisse que o cofre, que é do povo, do acionista, 

fosse de vez em quando dilapidado para fazer jus e 
atender o desejo de alguns de seus militantes.

Faço esse registro, Sr. Presidente, com a cons-
ciência tranqüila de que, ao pedir a instalação e apu-
ração de uma CPI para investigar ONGs e derivados 
no Brasil, eu estava, nada mais nada menos, do que 
cumprindo a minha missão nesta Casa, confiança re-
cebida do meu querido povo do Piauí. E eu não abro 
mão, meu caro Senador Mão Santa, de honrá-la.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador, a Pre-
sidência quer se associar ao pesar da família do jor-
nalista João Borges e Emília. 

Queríamos dizer ao Senador Heráclito Fortes que 
o Senador Pedro Simon já fez, desta tribuna, uma de-
núncia de que o nosso Presidente da República nego-
ciou, através de ONGs, 96 mil hectares. A Constituição 
do Brasil diz que, acima de 2.500 hectares, tem que 
passar pelo Senado, para se saber quem é o interes-
sado, quem vai usar e vai comprar. Então, o Senador 
Pedro Simon já se mostrou preocupadíssimo. De uma 
tacada só, foram negociados 96 mil hectares, com orien-
tação da Presidência da República, desrespeitando o 
Senado. A Constituição diz que, acima de 2.500 hec-
tares, tem que ser discutido aqui. Eu governei o Piauí 
e dei muitas terras, mas eu entendo que a terra é de 
quem nela nasce, nela trabalha e produz, mas nunca 
acima de 2.500 hectares, infringindo a lei.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – No caso de terras 
públicas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É da Amazônia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É, 
mas a limitação é para terras públicas. É preciso saber. 
Esse fato levantado aqui pelo Senador Pedro Simon é 
de gravidade. Precisamos saber a quem pertenceram 
essas terras. Se era de setor privado...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eram da Amazônia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é. Mas, se pertenciam a privados, como eles recebe-
ram essas terras, se tinha algum contrato de retroven-
da, porque as terras da Amazônia que foram produto 
de reforma agrária, ao serem cedidas ao cidadão, ti-
nham fim específico. Esse é outro tema que precisa 
ser discutido.

V. Exª lembrou muito bem. O Senador Pedro Si-
mon, como sempre, é um homem atento e muito bem 
informado nessas questões e merece, por toda justiça, 
que olhemos com muita preocupação o que ele afirmou. 
Daí por que, mais uma vez, acho que está justificada a 
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minha tendência de, na próxima reunião da Comissão 
de Relações Exteriores, pedir aqui a presença das au-
toridades brasileiras envolvidas no problema.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos parabéns.
Queria, no final desta sessão...
Senador Adelmir Santana, ontem... Ô empresá-

rio, Senador Adelmir Santana, ontem foi o Dia da In-
dústria, não é? Então, nós queríamos manifestar aqui 
nosso entusiasmo pelos industriais brasileiros que são 
verdadeiros heróis anônimos e que enfrentam a mais 
alta carga tributária, a maior taxa de juro – quase – do 
mundo. Essas inseguranças jurídicas... E, sem dúvi-
da nenhuma, o dia 25 de maio é uma homenagem a 
Roberto Simonsen, que morreu nessa data... E o Dia 
das Indústrias que mudaram o mundo, daí a Revolu-
ção Industrial e a grandeza da Inglaterra.

Queríamos estender nossos cumprimentos ao 
Deputado Alberto Monteiro, que é o Presidente da 
Confederação das Indústrias – ele é do Nordeste, de  
Pernambuco; ao Antônio José de Morais Sousa, que 
preside a Federação do Estado do Piauí com o em-
presário Joaquim Costa.

E queremos lembrar o valor da indústria. A in-
dústria que mudou o mundo. Ela que tornou a divisão 
dos produtos utilitários a todos nós da humanidade. 
Saímos de uma capacidade artesanal para a ciência e 
o progresso. A eles nossa admiração, nosso respeito 
e a homenagem àquele que foi o maior empresário e 
industrial deste País no século XIX, Mauá, que deixou o 
comércio e teve a coragem de botar o primeiro parque 
industrial, os estaleiros, as estradas de ferro. Ele deu 
também o exemplo, porque começou a trabalhar aos 
nove anos de idade. O trabalho é que constrói.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Adel-
mir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, é 
Armando Monteiro o Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria. É pernambucano e Deputado 
Federal.

Associo-me à sua homenagem aos industriais 
na pessoa, também, do Presidente da Federação 
das Indústrias do Distrito Federal, o Toninho, Antô-
nio Silva.

Parabéns aos industriais, que realmente enfren-
tam grandes dificuldades para tocar seus negócios, 
levando-se em conta todos os aspectos colocados 
por V. Exª, tais como taxas de juros elevadas, carga 
tributária excessiva e burocracia extremamente grave 
e difícil. Portanto, merecem de nossa parte os cumpri-
mentos pela comemoração do Dia da Indústria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quero transmitir a Armando Monteiro e a todos os 
seus liderados os ensinamentos de Henry Ford. An-
dávamos de carruagem, de diligência. Ele montou a 
primeira fábrica de carros. Chegou um repórter, depois 
de montado o primeiro parque industrial, e disse-lhe:  
“Você não tem medo de que haja um incêndio e de ficar 
pobre de novo?” Ele nos deu um grande ensinamen-
to que quero transmitir a Armando Monteiro e a todos 
os seus liderados de nosso País. Calmamente, Henry 
Ford disse-lhe que não, que iria haver uma necessida-
de da comunidade, que iria fabricar, com seus princí-
pios, maior quantidade em menor tempo e com menor 
custo. Isso o faria rico de novo. Este País será rico se 
tivermos muitos empresários e industriais ricos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 366, de 2007 
(nº 220/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Campinaverdense 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Campina Verde, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 377, de 2007 
(nº 277/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Mercosul Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Três Pontas, Estado de Minas 
Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 391, de 2007 
(nº 224/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Difusora Içara Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Içara, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 399, de 2007 
(nº 246/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Difusão Comunitária de Mara Rosa 
(Adicomar) para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Mara Rosa, 
Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 402, de 2007 
(nº 250/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Rádio Cultura Comunitária FM de São 
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Miguel do Oeste para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de São Miguel 
do Oeste, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 413, de 2007 
(nº 72/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Jardim de Angicos/RN – ACCCJA/RN para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jardim de Angicos, Estado do 
Rio Grande do Norte;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 414, de 2007 
(nº 76/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultu-
ra de Baía Formosa/RN – ACCCBFRN para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Baía Formosa, Estado do Rio 
Grande do Norte;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 422, de 2007 
(nº 175/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio 
Comunitária Águas Frias para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Águas Frias, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 432, de 2007 
(nº 231/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Orga-
nização para a Cidadania e Desenvolvimento 
de Umarizal Terezinha de Souza Fonseca – 
Ocidesf para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Umarizal, Estado do 
Rio Grande do Norte;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 439, de 2007 
(nº 284/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio FM do Porto Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Porto União, Estado 
de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 449, de 2007 
(nº 182/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Cultural Lagopedrense 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Lago da Pedra, Estado 
do Maranhão;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 463, de 2007 
(nº 306/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Desportiva, Cultural e Comunitária Ter-
ra Roxa para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Terra Roxa, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 476, de 2007 
(nº 303/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Cruzeiro Vale FM 
de Radiodifusão para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Cruzeiro, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 478, de 2007 
(nº 305/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à AMG 
Publicidade e Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Nioaque, Estado de 
Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 483, de 2007 
(nº 338/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Palmeira para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Palmei-
ra, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 487, de 2007 
(nº 309/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Baionense de Rádio Difusão Co-
munitária – Abarco para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Baião, 
Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2008 (nº 
332/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Moradores e Amigos de Serranópolis 
do Iguaçu – Amasi para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Serra-
nópolis do Iguaçu, Estado do Paraná; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 21, de 2008 
(nº 205/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Rádio Comunidade São João 
FM para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São João do Polesine, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 56 a 68, de 
2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 

de 2007, do Senado Federal, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – So-
bre a mesa, mensagem presidencial que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

Mensagem nº 36, de 2008-CN (nº 
307/2008, na origem), do Presidente da Repú-
blica, que encaminha ao Congresso Nacional, 
nos termos do § 2º do art. 80 da Lei nº 11.514, 

de 13 de agosto de 2007, a relação das opera-
ções de crédito incluídas na Lei Orçamentária 
de 2008, pendentes de contratação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A mensagem lida vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte:



16600  Terça-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
juntado ao processado do Projeto de Lei do Senado 
nº 69, de 1996.

Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 

Câmara dos Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) –  O 
ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será juntado ao 
processado do Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência ao Parecer nº 473, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o 
Requerimento nº 413, de 2008, a Presidência informa 
que a matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária, nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência lembra às Srªs e aos Srs Senadores que o 
Senado Federal está convocado para uma sessão es-

pecial a realizar-se amanhã, às 10:00 horas, destinada 
a comemorar o Dia da Indústria Brasileira, de acordo 
com o Requerimento nº 332, de 2008, do Senador 
João Tenório e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que pas-
so a ler.

São lidos os seguintes:
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(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, de Constituição, Justiça e Cidadania, ca-
bendo à última – decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos que acabam de ser lidos vão às Comis-
sões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB-PI) 
– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Flexa Ribeiro, Mário Couto, Arthur Virgílio e Ro-
mero Jucá enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S.Exª serão atendidos. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “ELA VAI RESISTIR?”, 
publicada pela revista Época em sua edição de 31 de 
março do corrente.

A matéria destaca como a crise provocada pelo 
vazamento de informações sigilosas de gastos pes-

soais do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 

afeta o futuro de Dilma Roussef, a candidata preferida 

de Lula em 2010.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do 

Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 

considerada como parte integrante deste pronun-

ciamento.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O  

SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “CONEXÃO ENTRE 
DOIS MUNDOS”, publicada pela revista Veja em sua 
edição de 12 de março de 2008.

A matéria destaca os 15 anos do programa Ma-
nhattan Connection, exibido pela GNT e que tem a 
frente o jornalista Lucas Mendes. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O  
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Violência inibe presta-
ção de serviços”, publicada no jornal O LIBERAL em 
sua edição de 17 de abril de 2008.

A matéria destaca que a violência crescente as-
sociada a falta de segurança pública em Belém tem 
atrapalhado serviços essenciais como saúde, educa-
ção, limpeza pública, entrega de correspondência e 
até de água, esgoto e energia elétrica.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARIO COUTO (PSDB – PA. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
da matéria intitulada “O misterioso consultor do PT”, pu-
blicada na revista Época de 03 de março de 2008.

A matéria destaca como a intervenção do Minis-
tério Público do Distrito Federal na Finatec, Fundação 
de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos, liga-
da a UnB, Universidade de Brasília, expôs as relações 
suspeitas entre Luiz Lima, dono da Intercorp, empresa 
de consultoria com prefeituras e governo do PT. Se-
gundo a reportagem, auditorias e investigações do MP 
demonstraram irregularidades, desvios e mau uso de 

dinheiro público. De acordo com a revista Luis Lima 
usava a Finatec como fachada para, sem licitação, fe-
char contratos com governos petistas que lhe renderam, 
entre 2001 e 2005 mais de R$ 20 milhões.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, para citar apenas um dos problemas do meio 
ambiente, até aqui o Governo atual só conseguiu cumprir 
31% das metas do chamado Plano de Ação para Preven-
ção e Controle do Desmatamento na Amazônia.

O que há, em torno da Política para a área, são resis-
tências de todo tipo, além da crônica falta de recursos para 
o setor. Com isso, a Amazônia fica à mercê de um absurdo 
desmatamento, que ninguém sabe até onde vai.

O novo Ministro, sucessor de Marina Silva, vem 
com a carga toda, bem pródigo em figuras de retórica. 
Disse, por exemplo, que o desmatamento é bomba 
prestes a explodir. “O desmatamento, já vimos, está 
muito acima do previsto para este ano”.

Ele só não diz por que não prefere desativar o 
estopim dessa bomba prevista com data e hora. E 
promete – promessas não faltam – “jogar pesado para 
garantir que as operações de combate ao desmata-
mento sejam planejadas.”

Esperamos que bem planejadas! Estarei acom-
panhando, passo a passo, atentamente, com o mesmo 
empenho que, no exercício do mandato de Senador, 
sempre dediquei à causa da Amazônia.

Por isso, Sr. Presidente, peço que a matéria 
anexa, da edição de 18 de maio de 2008 do jornal O 
Globo seja anexada a este pronunciamento, a fim de 
constar dos Anais do Senado da República.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, quero dizer 
que as populações do meu Estado ainda não se refizeram 
da tragédia com o naufrágio do Comandante Sales 200. 
E não faltam razões para o receio com que hoje convi-
vem os usuários do transporte fluvial no Amazonas: os 
desastres com barcos nos rios do Amazonas continuam! 
Na semana passada, naufragou mais um, nas  proximi-
dades do Porto da Ceasa, na Zona Sul de Manaus.

Dessa vez, foi um rebocador, da empresa, o Oli-
veira III. É mais uma vida que se vai, a do contra-mestre 
Martin Muñoz, que cuidava, no momento, do trabalho de 
atracação de uma grande balsa. E subitamente a em-
barcação que ele operava afundou, levando Muñoz.

Houve, como é natural, protestos e revolta dos 
empregados da empresa J.F.Oliveira, proprietária da 
embarcação. Eles garantem que seus barcos não pas-
sam por manutenção periódica, por sinal indispensável. 
A empresa nega, mas fica no ar a suspeita. 

No momento do acidente, cinco pessoas estavam 
na embarcação. Se há ou não manutenção pela em-
presa, isso vai ser apurado. O fato é que providências 
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mais rigorosas precisam ser adotadas pelo Governo. 
E imediatamente! A começar pela fiscalização no sis-
tema de transporte marítimo nos rios do Amazonas. A 
vida não pode esperar, muito menos correr riscos por 
desídia de empresários e do Governo.

No naufrágio anterior, o do Comandante Sales, o 
defensor público Eduardo Itauasu afirmou à imprensa 
em Manaus que o Governo da União e o do Estado 
poderão ser responsabilizados pelo afundamento da 
embarcação, que resultou na morte de 47 pessoas.

O defensor, pelo relato dos jornais, esteve em Ma-
nacapuru, para levantamento de dados e foi enfático: 
“Cabe à Capitania dos Portos fiscalizar as embarcações 
e, até onde sei, essa embarcação (o barco Comandante 
Sales 2008) não poderia estar navegando.”

Um dos donos do barco, Luís Sales da Silva, foi 
preso. Não basta. É preciso ir mais longe. Apurar rigo-
rosamente responsabilidades e cuidar da fiscalização 
dos barcos nos rios do Amazonas.

As populações ribeirinhas não podem prescindir 
do transporte fluvial. E estão, por enquanto, à mercê da 
irresponsabilidade com que operar o setor. Os dados que 
chegaram ao meu conhecimento, vou repetir, indicam 
que nos rios da região operam mais de 20 mil barcos. E, 
deles, apenas 26 estariam em condições de operar.

Até quando isso permanecer no vazio, como se 
nada de grave estivesse acontecendo. Do outro lado da 
irresponsabilidade, Srªs e Srs Senadores, há vidas, há 
cidadãos que precisam do transporte fluvial para o traba-
lho, para o lazer, para qualquer tipo de deslocamento. 

É preciso um basta nisso tudo!
Encerro, esperando que venham logo as provi-

dências que as populações do Amazonas merecem e 
a que têm direito.

E o terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, lamentavelmente, o Amazonas vive um momento 
de fantasia, mas, bem entendido, na área da administra-
ção estadual, em que tudo é puramente irreal ou ficcional, 
sem ligação estreita e imediata com a realidade.

É assim, por exemplo, na Saúde Pública. O Governa-
dor não explica o grave retrocesso nessa que é área vital 
para as nossas populações, infelizmente desassistidas.

Talvez por esse clima, em que se procura escapar 
do terreno da realidade, o Amazonas acaba de conquistar 
mais um título. Só falta criar alguma taça a ser entregue 
solenemente ao Governador do Estado, a quem o Amazo-
nas deve esse lamentável troféu. Só não proponho Voto 
de Aplauso a ele nem ao Estado porque o título, longe 
de representar avanços, revela descaso do Governo e 
um conseqüente caos no quadro de saúde.

Qual foi a “conquista” do Amazonas? É preciso 
que se diga e aí vai ela, em palavras duras, secas e 
nada primorosas: 

– o Amazonas foi o Estado brasileiro que teve 
o maior índice de aumento de casos de dengue nos 
quatro primeiros meses do ano.

Se não bastasse o distanciamento do Governo 
do Estado no controle da navegação fluvial no Ama-
zonas, agora é a saúde pública a chamar a atenção 
para o já rotineiro descaso oficial. Em tudo!

Faço uma pergunta:
– Aonde querem chegar o Governador e sua Se-

cretaria de Saúde, que relegam ao Deus-dará  os amazo-
nenses, agora detentores do elevadíssimo percentual de 
incidência da dengue? Está nas estatísticas. São dados 
do Ministério da Saúde: a incidência de dengue no Ama-
zonas foi  547% , maior, nesses quatro meses passados, 
em relação ao mesmo período do ano anterior.

São dados chocantes: em 2008, os casos, até abril, 
elevam-se a 230.829 indicativos de dengue, 1.060 casos 
confirmados de febre hemorrágica, com 77 mortes. 

O Amazonas, como se vê, vai mal na seguran-
ça na navegação fluvial, vai mal na Saúde Pública e 
também estamos vendo diariamente nos jornais, que 
não é nada razoável o panorama de sua infra-estrutura 
viária do Estado.

Não preciso avançar além da leitura de uma pe-
quena nota de primeira página:

(...)BR-317 volta para controle do Mi-
nistério.

O Ministério dos Transportes informou 
ontem que a BR-317, que liga Boca do Acre 
(AM) a Rio Branco (AC), voltará a ser admi-
nistrada pelo Governo Federal, porque o Go-
verno do Amazonas não realizou as obras de 
recuperação da rodovia.

Há dois dias, a estrada está interditada 
por índios Apurinã, em protesto contra a falta 
de asfalto no trecho amazonense.

O que significa isso? Simplesmente que o atu-
al Governo do Amazonas assume e não cumpre. Ao 
Estado foi entregue a BR-317, para recuperação. E o 
que houve? Nada! Simplesmente, nada! E aí vem de 
novo o Governo Federal e retoma a estrada.

Nada mais é preciso falar. 
O Amazonas, infelizmente, vai de mal a pior, pela 

desorganização de um governo desorientado e, pior 
ainda, inteiramente desvinculado da sociedade a que 
deve prestar contas.

Nada mais a falar... por ora!
As evidências são mais eloqüentes do que qual-

quer palavra. Elas estão lá, no Amazonas, muito bem 
visíveis!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O  
SR SENADOR ARTHUR VIRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, recebi, dias atrás, o Relatório 
da BM&F – a Bolsa de Mercadorias e Futuros – 
referente ao ano de 2007. E fiquei impressionado, 
Senhor Presidente. Na verdade, não apenas com 
as conquistas do ano passado, mas com tudo que 
aquela instituição vem realizando em seus pouco 
mais de vinte anos.

Criada em 1985, a BM&F cresceu e consolidou-
se num período extremamente turbulento para a 
economia mundial e, por conseqüência, para a eco-
nomia de nosso País. Seus primeiros anos, afinal, 
coincidiram com uma sucessão de eventos pouco 
animadores: a grave crise enfrentada pelo México; 
a desvalorização em 30% da moeda brasileira; a 
desilusão com o Plano Cruzado, após um período 
inicial de euforia; os resultados pouco expressi-
vos dos Planos Cruzado II e Bresser; a moratória 
na dívida externa brasileira; o crash da Bolsa de 
Nova York, em 1987; os resultados também pouco 
expressivos dos Planos Collor I e II; as crises da 
Ásia, da Rússia e da Argentina.

Ainda assim, Senhor Presidente, a BM&F foi 
ganhando musculação, foi se consolidando, até fir-
mar-se como a maior bolsa de futuros do mundo – e 
a maior da América Latina – no número de contratos 
negociados.

E se chegou a esse ponto, se foi capaz de tor-
nar-se cada vez mais sólida e competitiva, é porque 
sempre soube tomar as medidas certas, e no tempo 
oportuno.

Cito a seguir algumas dessas medidas, a título 
de exemplo.

Na década de 1990, Senhoras e Senhores Se-
nadores, a BM&F fortaleceu sua posição no mercado 
nacional por meio de acordos operacionais com a Bolsa 
de Mercadorias de São Paulo, em 1991, e com a Bolsa 
Brasileira de Futuros, em 1997. Isso permitiu que ela 
se firmasse como o principal centro de negociação de 
derivativos da América Latina.

O relacionamento com as bolsas e os órgãos re-
guladores e governamentais do exterior foi estreitado 
com a criação, em 1993, da BM&F USA, escritório de 
representação em Nova Iorque.

Em 2002, a empresa adquiriu participação ma-
joritária na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro e co-
ordenou o processo de criação da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. No mesmo ano, concluiu importantes 
reformas decorrentes da implantação do novo Siste-
ma de Pagamentos Brasileiro, lançando a Clearing 
de Câmbio.

Em 2004, para que a instituição pudesse am-
pliar seu espaço estratégico de atuação, foram ini-
ciadas as atividades da Clearing de Ativos e do 
Banco BM&F.

De qualquer forma, mesmo admitindo-se a re-
levância de tantas conquistas anteriores, não há 
como negar que o ano de 2007 foi especialmente 
marcante.

No ano passado, Sr Presidente, a BM&F aprovou 
nova estrutura de governança corporativa e de auto-
regulação. Uma estrutura que estabelece a segregação 
entre as atividades relacionadas à administração da 
Bolsa e aquelas que dizem respeito à auto-regulação 
de seus sistemas de registro, negociação, compensa-
ção e liquidação.

Também em 2007, a BM&F iniciou um trabalho 
de desmutualização, que lhe permitiu preparar-se para 
a abertura de capital. Os direitos patrimoniais dos an-
tigos associados foram desvinculados dos direitos de 
acesso e convertidos em participações acionárias. E 
as atividades relacionadas ao Instituto Educacional, à 
Associação Profissionalizante, ao Clube de Atletismo 
e ao Espaço Cultural permaneceram sob a responsa-
bilidade da Associação BM&F.

No mês de setembro, foi celebrado contrato 
com a General Atlantic LLC, que adquiriu ações 
dos acionistas da BM&F equivalentes a 10% de 
seu capital social. Assim, os negócios passaram a 
ser conduzidos visando o benefício dos acionistas 
a longo prazo.

Finalmente, em 30 de novembro do ano passado, 
chegou-se ao coroamento desse processo: as ações 
da BM&F estrearam no Novo Mercado da Bolsa de 
Valores de São Paulo – a Bovespa –, com enorme 
sucesso. Basta dizer que mais de 250 mil investido-
res, na condição de pessoas físicas, adquiriram 28,6 
milhões de ações. E 806 investidores estrangeiros 
qualificados arremataram nada menos que 231,4 mi-
lhões de ações.

Outros números, Senhoras e Senhores Sena-
dores, também podem ilustrar quão significativo foi o 
crescimento da BM&F no exercício de 2007. Os con-
tratos negociados, por exemplo, passaram de 283,6 
milhões em 2006 para 426,3 milhões em 2007: um au-
mento de 50,4%. A receita operacional líquida subiu de 
388,2 milhões de reais para 550,6 milhões: aumentou 
41,8%. O resultado operacional deu um pulo quase ina-
creditável de 66%: passou de 176,1 milhões de reais 
a 292,4 milhões. E o lucro líquido consolidado, vejam 
só, aumentou 48,7%: foi de 197,2 milhões de reais em 
2006 a 293,3 milhões de reais em 2007.

É claro, Senhor Presidente, que esses resultados 
positivos se ancoraram no extraordinário momento vivi-
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do pelo Brasil. Afinal, o ambiente macroeconômico de 
nossos dias, que se distingue pela estabilidade, pela 
previsibilidade, permite às empresas investir com um 
grau bem mais elevado de confiança e desenvolver 
projetos de mais longo prazo.

Mas isso de nada adiantaria se a BM&F não fizes-
se, também, a sua parte. E, como vimos, ela tem feito. 
Tanto tem feito que, por exemplo, detém hoje 95% do 
mercado doméstico de derivativos. Suas três Clearin-
gs – Derivativos, Câmbio e Ativos –, que atuam como 
contraparte central dos mercados, respectivamente, 
de derivativos, de moedas e de títulos públicos fede-
rais, estão incluídas entre as cinco câmaras de com-
pensação consideradas sistemicamente importantes 
pelo Banco Central. O Banco BM&F vem exercendo 
sua função de custodiante com resultados cada vez 
mais expressivos.

E tudo isso, Senhoras e Senhores Senadores, a 
BM&F vem conseguindo sem descuidar dos chama-
dos ativos intangíveis. O apoio a entidades sociais, o 
incentivo ao esporte olímpico brasileiro, a criação de 
um Espaço Cultural e de um Instituto Educacional, a 
preocupação em valorizar seu patrimônio humano, são 
provas de que também nessa área a instituição vem 
tendo comportamento exemplar.

Portanto, neste momento, na pessoa do Presi-
dente do Conselho de Administração da BM&F, Sr. 
Manoel Felix Cintra Neto, quero cumprimentar os mais 
de quinhentos profissionais que exercem atividades na 
companhia. Seu trabalho, estejam certos, tem sido de 
essencial importância para o nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta sessão 
de segunda-feira, 26 de maio, coordenada pela nossa 
elegante Secretária-Geral da Mesa, Cláudia Lyra, e os 
Drs. José Roberto e o João Pedro, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008  

(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 410, DE 2007)  

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-

sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007). 

Relator revisor: Senador Flávio Arns (Sobrestan-
do a pauta a partir de: 22.03.2008) Prazo final (pror-
rogado): 04.06.2008 

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 412, DE 2007)  
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária -Reporto, instituído pela 
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; 
e altera as Leis nºs 11.033, de 21 de dezem-
bro de 2004; e 9.433, de 8 de janeiro de 1997 
(proveniente da Medida Provisória nº 412, de 
2007). 

Relatora revisora: Senadora Kátia Abreu
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

3  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 416, DE 2008)  
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008). 

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008
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4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 417, DE 2008)  
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição e sobre o Sistema Nacional de Ar-
mas – Sinarm e define crimes (proveniente da 
Medida Provisória nº 417, de 2008) 

Relator revisor: Senador Raimundo Colombo
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

5  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 413, DE 2008)  
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias destinadas a estimular 
os investimentos e a modernização do setor de 
turismo, a reforçar o sistema de proteção tarifária 
brasileiro, a estabelecer a incidência de forma con-
centrada da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins na produção e comercialização 
de álcool; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 
de 2004; 11.488, de 15 de junho de 2007; 9.718, 
de 27 de novembro de 1998; 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002; 10.833, de 29 de dezembro de 2003; 
7.689, de 15 de dezembro de 1988; 7.070, de 20 
de dezembro de 1982; 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995; 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
9.249, de 26 de dezembro de 1995; 11.051, de 29 
de dezembro de 2004; 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996; 8.213, de 24 de julho de 1991; 7.856, de 
24 de outubro de 1989; e a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória 
nº 413, de 2008) 

Relator revisor: Senador César Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

6  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2008, que constitui fonte 
de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES. 

Relatora revisora: Senadora Ideli Salvatti
(Sobrestando a pauta a partir de: 22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

7  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE   

(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 418, DE 2008)  

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação; e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 418, de 2008). 

Relator revisor: Senador José Sarney
(Sobrestando a pauta a partir de: 31.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 13.06.2008

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003; e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando  o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial. 

Relator revisor:



16628  Terça-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008

(Sobrestando a pauta a partir de: 05.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 18.06.2008

9  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 420, de 2008, que abre crédito ex-
traordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de doze bilhões e quinhentos 
milhões de reais, para o fim que especifica. 

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.06.2008

10  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 421, de 2008, que dispõe sobre o salá-
rio mínimo a partir de 1º de março de 2008. 

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 14.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 27.06.2008

11

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 423, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Integração Nacional, no valor 
global de seiscentos e treze milhões, setecen-
tos e cinqüenta e dois mil e cinqüenta e sete 
reais, para os fins que especifica. 

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.05.2008)
Prazo final: 02.06.2008

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 

Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 09.05.2008) 
(Dependendo de pareceres da Representação 

Brasileira no Parlamento do Mercosul e das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania-CCJ, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional-CRE e de As-
suntos Econômicos-CAE) 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003  

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

15  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
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Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
-2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário. 

17  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

18  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta. 

19  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (sobre a Pro-
posta): Relator: Senador Ramez Tebet, favorável; 

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador Adelmir Santana, 
favorável, com a Emenda nº 2-CCJ, de redação; e 

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 128, de 2008), Relator Senador 
Adelmir Santana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ. 

20  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
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20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Demóstenes Torres, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá Macha-
do, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Pedro Simon, Romero Jucá, e 
das Senadoras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia 
e, em separado, do Senador Aloizio Mercadante 
e da Senadora Patrícia Saboya. 

21  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

22  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal. 

23  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 

signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

25  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

26  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 96, DE 2003 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal. 

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

27 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

28 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

29 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000, 
que altera a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
para tratar do comparecimento do Presidente do 
Banco Central do Brasil na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal e para extinguir 
a obrigatoriedade de apresentação da programa-
ção monetária trimestral e a vinculação legal entre 
emissão de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

30 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador João Durval, favorável, com as adequações re-
dacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: Senador Re-
nato Casagrande, favorável. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Tasso Jereissati, favorável ao Projeto com as 
Emendas nºs 1 a 12-CCJ, que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 
e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos termos de Su-
bemenda; pela prejudicialidade das Emendas nºs 
5 e 10-CCJ; apresentando, ainda, as Emendas nºs 
13 a 18-CDR. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 
2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Demós-
tenes Torres. 
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação). 

Pareceres sob nºs 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 624, de 2006), Relator: 
Senador Renato Casagrande, favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Sena-
dor Eliseu Resende, favorável, com as Emendas nos 
1 a 3-CI, de redação, que apresenta. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 

na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

37 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Magno Malta, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador Papa-
léo Paes, favorável, nos termos da Emenda nº 3-CAS 
(Substitutivo), que oferece. 

38 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

39 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
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dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

40 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

41 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

42 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

43 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

44 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

45 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira. 

46 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns. 
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47 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 

48 
PROJETO  DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta. 

49 
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

50  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

51  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

52 
PROJETO  DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 
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53  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece. 

54  
PROJETO  DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: Se-
nadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Morais.

55 
PROJETO  DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 53, DE 2008  
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

56  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos. 

57  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

58 
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural. 

59  
PROJETO  DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
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35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

60  
PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

61  
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira. 

62  
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.) 

63  
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano. 

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

64  
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.) 

65 
REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”. 

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

66  
REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
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americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

67  
REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil) 

68 
REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina. 

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe. 

69  
REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas) 

70  
REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas) 

71  
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco. 

72 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional) 

73 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família) 
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74 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD) 

75 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica) 

76 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde) 

77 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas etc.) 

78 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 352, de 2008, do Senador Flávio Arns, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 46, de 
2008, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação, Cultura e Esporte. (Obrigatoriedade 
da neutralização das emissões de gases de efei-
to estufa decorrentes da realização da Copa do 
Mundo de Futebol no Brasil, em 2014.) 

79 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.) 

80 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Salgado, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 2005, por 
regularem a mesma matéria (liberdade de mani-
festação do pensamento e de informação). 

81  
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV) 

82  
REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 413, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
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solicitando voto de aplauso ao Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, por ter tomado posse, 
no dia 7 de abril de 2008, no cargo de Presi-
dente do Superior Tribunal de Justiça. 

Parecer favorável, sob nº 473, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

83  
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt. 

84 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt. 

85  
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática). 

86  
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infra-Estrutura (Po-
lítica Nacional de Abastecimento). 

87  
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento). 

88 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais). 

89  
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 506, de 2008, do Senador Expedito Júnior, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 260, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle. (Política 
Nacional de Integração Lavoura-Pecuária) 

90  
REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante– de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 14 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

- vago*

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Sibá Machado (Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  VAGO   (8)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO   (9)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

VAGO   (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
VAGO   (8)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  VAGO   (9,13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (14)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
VAGO   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  VAGO   (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
VAGO   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (12)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 
 Designação: 27/04/2007 

 Presidente:  Senador Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG) 2 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)2 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. (Vago)(*)  

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO 4 (PPS/AC)  
GERALDO RESENDE (PMDB/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO3(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (Vago)1  

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 28.4.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
2  Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008 
(*) Vago, em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres (PDT/AM), ocorrido em 23-5-2008 
4  Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja (OF/LID/Nº115/2008, de 16-4-2008, lido na     
Sessão do SF de 17-4-2008) 
3 Indicado conforme Of. PSDB nº 856/07, de 28.11.07, do Líder do PSDB, Dep Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.07 
1 Vago, em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
VALDIR RAUPP 

PMDB-RO 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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